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Elaborada anualmente, a Agenda Legislativa da Indústria identifica as principais

Proposições Legislativas de interesse do setor industrial em tramitação na Câmara

e no Senado Federal, priorizadas por sua abrangência e relevância, que, na visão

da indústria, afetam o desenvolvimento da nossa economia e sociedade.
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 116 Esta agenda nasceu da necessidade, identificada pela diretoria da CNI, de

formalizar posições junto ao Congresso Nacional, em relação aos projetos de

lei que là tramitavam e afetavam interesses das empresas industriais, de ma

neira a garantir a divulgação antecipada da opinião da Indústria, o que vem

ocorrendo desde 1996.
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A Agenda Legislativa reúne as principais proposições de interesse do setor indus

triai, previamente priorizadas e classificadas, sob grandes temas cuja aprovação

afeta indistintamente as empresas, tais como: o Sistema Tributário, a Legislação

Trabalhista, a Regulamentação da Economia, o Custo do Financiamento e Infra-

Estrutura. dentre outros. Os conceitos que orientam as posições registradas na

Agenda se inspiram em manifestações dos Conselhos  e da Diretoria da CNI.

Até 0 ano passado, concorreram para a elaboração da Agenda Legislativa ex

clusivamente as Federações das Indústrias que, em estreita colaboração com

os órgãos técnicos da CNI, elegeram as proposições que consideraram de

maior relevância e cujo acompanhamento no Congresso Nacional se considera

va imprescindível.

Para melhorar este trabalho, ampliando a contribuição dos setores da indústria e

com o objetivo de aperfeiçoar o foco da Agenda, este ano a CNI resolveu convidar

as principais Entidades Setoriais de âmbito nacional, para participarem do proces

so de elaboração da sexta edição deste documento.

A Agenda Legislativa, ao identificaras posições da Indústria em relação às propo

sições legislativas que mais afetam o setor industrial, atinge, simultaneamente,

vários objetivos fundamentais para a eficácia das ações em defesa dos interesses

da Indústria junto aos Poderes constituídos, em benefício de nossos associados

e, especialmente, da sociedade brasileira:

Ao Congresso, antecipa aos parlamentares o que pensa o setor industrial,

posição clara, registrada em um documento público, consagrandomarca uma
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Prioridades
um relacionamento efetivo.

econômico do país. da livre iniciativa e, prí
reforcem a competitividade da

e. sobretudo, firm

economia

e
na defesa do desenvolvimento

principalmente. de legislações que

A Agenda Legislativa da Indústria tem a preocupação de focalizar com precisão

as preocupações do setor industrial em relação às diversas proposições legisla

tivas em tramitação que. se aprovadas ou não. interferem no funcionamento das

empresas, seja por estabelecerem novas obrigações entre contratantes, por ins

tituírem ou eliminarem tributos, ou por disciplinarem as relações das empresas

com os consumidores de seus produtos.

.

Ao Governo Federal,
dpresenta aos principais for

'''São universal da Indústria

bom funcionamento das

de propriedade

arerr w

e capacidade co

PoH«cas públicas

mpetitiva.
Nas suas 5 edições anteriores contemplou 337 Proposições Legislativas, das quais

169 ainda estão tramitando. 168 foram finalizadas (aprovadas, rejeitadas, retira

das ou prejudicadas), e 51 foram transformadas em Normas Jurídicas.

Aos nossos

legislações.

conhecimento

^̂ sociados, dá pleno

c Congresso Nacional I

e

conhecimento de
proposições de novas

Principalmente. uniformiza

ecerca daquelas

o

Proposições

stá tratando e. pri

^'^^idades da indústria

aperfeiçoamentos

eos projetos
Quando

examinados

e a visão das

epontando para soluções e

posições contrárias
cia

Dentre estas últimas, estão a Lei de Patentes (Lei n^ 9.279, de 1996); a Lei

Kandir(Lei Complementar n^ 87. de 1996), a regulamentação das Emendas Cons

titucionais do Petróleo, das Telecomunicações e do Transporte Aquaviàrio (Leis

n^9.478, de 1997, n^9.472, de 1997, e n^9.432, de 1997), a Lei de Software (Lei

n-9.609, de 1998), a Lei de Crimes Ambientais (Lei n-9.605, de 1998). a que

instituiu o Fundo de Garantia à Exportação (Lei n- 9.818, de 1999), Estatuto da

Microempresae da Empresa de Pequeno Porte (Lei n^ 9.841, de 1999), a Lei que

instituiu as Comissões de Conciliação Prévia (Lei n^9.958, de 2000), as Leis que

instituíram os Fundos Setoriais de Desenvolvimento Científico e Tecnológico para

os setores de Energia Elétrica, Transportes. Mineração e Fundo Espacial (Lei

9.991, de2000, n^9.992, de2000, n^9.993, de 2000  e n^ 9.994, de2000).aLei

que criou a Agência Nacional do Aguas (i ei 9.984/POOO). a Lei que instituiu o

Programa de Estímulo a Interação UnlvefSicJade-EmprGSd (Fundo Verde-Amare-

lo) (Lei n- 10.168, de 2000) e a que instituiu a Participação dos Trabalhadores

nos Lucros das Empresas (Lei n- 10.117, de 2001).

n^

,

ornendas ou enun¬
sugere

.

Psra a Sociedade,

^^‘"'amento transparente
éticos

coma

Que imperam

'^'^^^'ficação destas I

os Poderes

relações entre

^entribuir para

Que efetivamente

~ °^
oossas

3anizações^cm o objetivo de

qualidade", -

Eficientes justo.

por princípios

® o Estado,sempre

^^repetitivas e de

r^onstruçâo deum país

oontribuirpara a

Erasília, 24

^^rlosEdua

úbril de 2001

Moreira Ferreira

residente da CNl A Agenda Legislativa de 2001 prevê a inclusão de novos temas. Além dos já

tradicionais itens do Custo Brasil: Regulamentação da Economia, Sistema Tri

butário, Legislação Trabalhista, Infra-estrutura, Custo do Financiamento e Infra-

estrutura Social, esta edição trará matérias como: a Reforma do Judiciário, a

Reforma Política e as Medidas Provisórias no Tema Questões Institucionais, bem

como proposições de interesse setorial.

Entretanto, há de se salientar que. sob a perspectiva do setor industrial, é impres

cindível que 0 Congresso Nacional dê continuidade  e aprofunde o processo de

reformas estruturais iniciado em 1995, com a realização da tão necessária Refor-
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Regulamentação
da Economia

ma Tributária que confira /,
condições com nossos

ternacionais. tanto no mercado externo

Legisiação Trabaihista reduzindo
gociação direta entre

competidores in-

quanto no interno, e a Flexibilização da
se o excesso regulatórío e

as partes da relação de trabalho.
promovendo a ne-

O funcionamento eficiente do setor privado pressupõe a existência

de normas claras e estáveis, de forma a permitir uma segura previsi

bilidade sobre o retorno dos investimentos realizados. Estas normas

devem ser estabelecidas de forma a garantir um baixo custo de tran

sação da economia e permitir um processo ágil de adaptação do

setor produtivo às mutações tecnológicas e institucionais.

Assim, a Agenda Legislativa
mente da Indústria 2001

au/rr"w --00
a Ui das Sociedades por Apões,
sos Hídricos e

■ANTT.de
destaca como 1

ao lado de assuntos generica-
Projeto de Lei que altera

Política Nacional de Recur-
Terrestres

mprescindiveispara o fortaler°’ ^
->ento da Democrac/a, proposto™ °
Provlsérlas e a RefornIÍ do ZZZ a '

0 que altera a
criam as Agências Nacionais

Transportes Aquaviários
O processo de regulamentação da economia deve ser conduzido de
maneira a não criar barreiras à competição e incertezas sobre os di
reitos de propriedade. O desenho de regulamentação deve levar em
consideração a importância de ações preventivas e educativas, os
efeitos sobre os custos das empresas e sua capacidade de adapta
ção no tempo, a consulta às partes afetadas e o respeito às normas e
acordos internacionais.

me-

Por outro lado. continua elevado o
oegativamente a eficiência e

estimulado que grande
Pora ações defensi

tar

Excesso de regulamentação pode ser fatal às empresas por conta
dos custos que lhes são impostos. A ausência de regras e a existên
cia de regulamentos inapropriados às novas condições da economia
podem também se constituir em enorme obstáculo ao pleno aprovei
tamento do potencial produtivo do país. O Brasil encontra-se em uma
fase importante de mudanças, de construção de novas regras para o
funcionamento da sua economia, as quais serão fundamentais para a
criação de oportunidades de investimentos e capacidade de sobrevi
vência em uma economia globalizada.

que

pro-
T^icalmente,

Proposições
das Agendas
documento.

''egistre-se que
a Agenda Legislativa

sendo que da Indústria 2001
^^proposições são

^ogislativas,
anteriores e 46

Poe apresenta cos
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''^rnanescentes
considera este

ovas, enfatlzando-
'c<cresses do setor I
para o
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 que a CNl
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Legislativo. dá atra
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reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documen

tos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos. Estabelece obrigatoriedade

de consulta prévia ao CADíN pelos órgãos e entidades da administração pública fede
ral, direta e indireta para realização das operações de crédito, concessão de garantias

de qualquer natureza e respectivos aditamentos; concessão de incentivos fiscais e

financeiros; e celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam

desembolso, a qualquer título, de recursos públicos e respectivos aditamentos. Sub
mete 0 recurso voluntário ao depósito antecipado mínimo de 30% sobre o valor da

exigência fiscal, ou, alternatlvamente, o recorrente poderá prestar garantias ou arrolar,

por sua Iniciativa, bens e direitos de valor igual ou superior à exigência fiscal definida
na decisão, limitados ao ativo permanente se pessoa jurídica ou ao patrimônio, se

pessoa física. A prestação de garantias e o arrolamenío dos bens ou direitos serão

realizados preferencialmente sobre bens imóveis.  O Poder Executivo editará as nor

mas regulamentares necessárias à operacionalização do depósito, da prestação de

garantias e do arrolamento referidos.

Nossa posição;
DIVERGENTE Impede que o contribuinte ou simples devedor da União exerça

uma série de atividades negociais, negando-lhe o direito à própria atividade produtiva.

Pela inversão do ônus do princípio executório, a Medida Provisória estabelece a cômo

da situação na qual o credor não cobra, mas inscreve o devedor no CADIN, e aguarda

que ele tome a iniciativa de quitar o débito ou iniciar procedimento para a retirada do

registro por ordem judicial. Atinge aquelas empresas já debilitadas em suas contas,

principalmente as pequenas e médias que contam com escasso capital de giro. Trata de

maneira privilegiada Estados, Distrito Federal e Municípios devedores da União, bem
como entidades e empresas públicas inadimplentes.

Onde está? Com quem?
Prazo no CN: 21/04/2001. Aguardando parecer do Relator, Dep. Ricardo Fiúza (PFL/PE).

Direitos de Propriedade e Contratos
As incertezas

quanto ao cun?-

primento de con

tratos elevam a

ineficiência da
economia.

A capacidade de
cazes e da sociedades desenvolverem mecanismos efi-

P a a operação dos negócios.

ausên-

na econo-

dos direitos de propriedade não devem ser s^i^ n contratos e na garantia

Sislaf fiscalização e cumpriam '^^sembolsos associ-
^gislativa reside em garantir a formacãn ^ O desafio da agenda
ma permanente, avaliação e exeS. ! <^apazes de oferecer

Identificar nos projetos sob exame^n ^le baixo

-o-impostosoadaaçãodeTmTC-^t:
A ação do Congresso

deve ter como

de for-

custo. O fundamental é

ser objeto de códigos de conduta,
a torça coercitiva do Estado.

via

feíerência os seguintes pontos:
● sem a garantia do dirpitn

°bsel'e°hanto

razão da imprecisão do jooo extremas de crise

Pmcisao de garantias

as

por parte da íegislaçao●a ausência de
u‘design’ e |

custos das
m sistema adequado de

patentes) desvaloriza.
' empresas que tentam

ativos empresa intelectual (marcas,de

^ ® se distanciam do
eco

● as i

nomia,
respei-

f PL 4.376/19932.09Í.73/20Q1 J

Do Poder Executivo
ae orgâos e

^nticlad

Do Poder Executivo, que “Regula a falência, a concordata
preventiva e a recuperação das empresas que exercem atividade

econômica regida pelas leis comerciais, e dá outras providências”.eT/ederaifVaé'®”e da outras
Cadastro ●●ifomiativo

providências” 4. créditos
(CADIN) Antig

não
® ^UB é? Quitados

^ MPV 1.973-68/2000Institui 0 Cada t O que é?
Institui e regula a recuperação e a liquidação judicial das pessoas físicas e jurídicas
que exercem atividade econômica em nome próprio e de forma organizada. Define a
recuperação judicial da empresa como instrumento destinado a sanear a situação de
crise econômico-financeira do devedor, salvaguardando a manutenção da fonte pro
dutora da empresa, do emprego de seus trabalhadores, e os interesses dos credores,
viabilizando, dessa forma, a realização da sua função social. Na demonstração da

Órgãos ©Entidades Fe-

mais
^''■©ta e inri-

Fazenda

nao impl ica
■■egistro
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ca da atividade do devedor; mão-de obrr ® social  e econômi-
do passivo. A recuperação econômico finan apresentadas e volume

d rante 0 processo de liquidação^dmial " ser proposta, também,
de lin as causas e circun'^t^ ®^icienciada a possibilidade
de liquidação judicial. dircunstancias que determinaram o pedido
Nossa

posição:

o terceiro membro será eleito em comum acordo pelos acionistas controladores e

minoritários. A alienação do controle de companhia aberta somente poderá ser

contratada sob a condição de que o adquirente se obrigue a fazer oferta pública

de aquisição das ações com direito a voto de propriedade dos demais acionis

tas da companhia, de modo a lhes assegurar o preço, no mínimo igual a 80% do

valor pago por ação com direito a voto, integrante do bloco de controle. Amplia

as competências da CVM e assegura a autonomia financeira do órgão. Determi

na que os seus diretores terão mandatos fixos de cinco anos, vedada a recondu

ção, devendo um quinto dos membros do colegiado ser renovado a cada ano.

Define sanções penais aplicáveis às condutas lesivas ao bom funcionamento do

mercado de capitais, tais como: manipulação do mercado, uso indevido de in

formação privilegiada e exercício irregular de cargo ou função. Prevê ainda a

possibilidade de aplicação de multa pela não prestação de informações solicita

das pela Comissão de Valores Mobiliários.

>■■►^11 CONVERGENTE, COM RE

parem comVe^s^taL^n^ ^'T^Presas exerceníes de^IiK °h contribui para o avan
ça doutrina e na iuríQ ^ '^f°''^^bilidade, incornoranH"^^'^® econômica que se de-
■^a utilização do □edid^H^^'^'^' críticas cn predominantes

A

nafasederecupe^
aos credores de acãn ® ^''^^'csão dentrp ^''estiíuição ainda

Onde está?

em relação
com 0 estado de crise Nossa posição:

lli^^ll CONVERGENTE, COM RESSALVAS As modificações propostas melhoram
as condições gerais dos acionistas preferenciaiistas, atribuindo-lhes direitos atual
mente não previstos em lei, como a participação nos conselhos de administração e
fiscal. Intensifica o papel da CVM na fiscalização e regulação do mercado de capitais,
coibindo a utilização de informações privilegiadas e outras práticas nocivas a este
mercado. Contudo, o projeto ainda apresenta imperfeições que inibem o investimento
e a abertura de capitais;

- Encontr

íloba, “«●s ae Planário, tavorívei

CD

PLC 23/2001
(PL 3.115/1 ggy
dispositivos
Sociedades
0 mercado de

'‘o Dep. Luiz Carlos
fia Lei n2 6.404

POf Ações,
- Valores

a) é inadequado obrigar que na eleição de diretoria por assembléia geral extraordinária,
convocada no caso de inexistência de conselho de administração, devam ser aplica
dos os mesmos procedimentos previstos para a eleição de membros do conselho de
administração;

b) não se justifica obrigar que os diretores e dois terços dos membros do conselho de
administração sejam residentes no país;

c) a possibilidade de intervenção do CADE na nomeação do conselho de administração
em casos de “riscos para a livre concorrência" não é bem dimensionada, atribuindo
excessiva discricionariedade ao órgão;

d) a previsão de nomeação pela CVM de diretor-fiscal, portempo indeterminado, para a
administração de entidade participante do mercado onde seja constatada qualquer
irregularidade que "possa provocar prejuízos graves aos investidores”, abre margem
à ingerência indevida sobre as sociedades de capital aberto.

“Altera e
dispõe

fo de 1970

acrescenta
sobre

.'Ide dispõe
^°blliários”.

as
1976,

^ de dezemb
demissão de Valor Sobrees

O que é?
a Lei daq ●

Valores Mobiliários ‘jíff f
'ormulada oferta n

Çao no mercad ri
apurado

Combinada
Pfeço de -rcad

ou em
de

Ações
C]ue na

® 3 Lei
hipótese

aquisição fechTr^g ° 'Vsreado de
meno * *°‘alidade das° °®P'*al deverá

o

etn^r ■ Vai^rS.-obiiiLroro^-açáo por
°de

a

ad^i4° ;^'°nistas Prefereno'i aqr

- Para
P''®Ço justo

0 por
aobase

de

valiado a
do
sções
se va-

Em regime de urgência, aguardando parecer: na CCJ do Sen. Antônio Carlos Maga
lhães; na Cl do Sen. Nabor Júnior.

membros

que

sendo que
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namente a amplitude da proteção conferida
licenciamento compulsório

dequado ou abusivo da

Onde está? Com I

CD - Encontra-se na CE!C

- um instrumento
patente,

quem?

-. aguardando par

devida ao representante pela rescisão do contrato, fora das hipóteses de justa causa,

não poderá ser inferior a 1/12 do total da retribuição auferida nos últimos cinco anos.
Permite a inclusão da cláusula dei credere no contrato de representação comercial,

desde pue contenha, expressamente, a garantia de uma remuneração adicional, não

inferior a 1/5 sobre a remuneração contratada,

Nossa posição:

CONVERGENTE Afigura-se justo o prazo de cinco anos como base de cálculo

da indenização pela rescisão do contrato do representante, o que virá corrigir a despro-

porcionalidade contida na lei, que impõe seja a indenização calculada sobre o total da

retribuição auferida durante todo o exercício da representação. Saudável a inserção do

pacto dei credere no contrato de representação comercial. O representante deverá res

ponder tanto pela solvabilidade, quanto pela pontualidade do comprador, justificando-
se assim uma comissão maior pelos riscos assumidos.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CEIC, aguardando parecer do Relator, Dep. Ricardo Ferraço

(PSDB/ES). CTASP: rejeitado,

a titular de patente e alteram o sentido do
' previsto pela lei para reprimir o uso ina-

ecer do Relator
Dep. Alex Canziani (PSDB/PR).

PL 2.813/2000

(PLS 680/1999, da CPI
das demonst Financeiro

i^açoes financeiras das sociedad
do SF), estabelece a

por quotas de Publicação
responsabilidade limitada”.

es

O que é?
Obriga as

Lucros ou Prejuízos AcumiLd^^.^ ações: Balanço e obedecidos

raçao das Origens e Aplicacõe^' do Result^H^^^'^'' *^®’^°^stração dos

posição-

^""4 divergente Afn

está-> Con, "^'Pontarios titulares
Onde
CD que— p ’ ' m?

(pmdb/mg7
aprovad ^

0

1 PL 3.741/2000

Do Poder Executivo, que “Altera e revoga dispositivos da Lei n.- 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, define e estende às sociedades de grande porte disposições relativas à

elaboração e publicação de demonstrações contábeis e dispõe sobre os requisitos de

qualificação de entidades de estudo e divulgação de princípios, normas e padrões de
contabilidade e auditoria como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público”.

O que é?
0 projeto altera dispositivos da Lei 6.404/76 - Lei das S/A - , dispondo sobre

práticas contábeis e demonstrações financeiras das sociedades por ações e, ainda,
estendendo às sociedades denominadas de "grande porte”, a obrigatoriedade de rea

lização de auditoria independente, bem como, as disposições contidas na citada lei,

relativas à elaboração e publicação de demonstrações contábeis. Define como Socie

dades de Grande Porte aquelas que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob

controle comum e que possuírem, no exercício social anterior, ativo acima de R$

120.000,000,00 (cento e vinte milhões de reais) ou receita bruta anual acima de R$

150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de reais). Para as sociedades abertas,

determina que no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a

parcela realizada do lucro líquido, a assembléia geral poderá, por proposta dos ór

gãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a rea

lizar, a qual somente poderá ser utilizada para pagamento do dividendo obrigatório.

Ao fim de cada exercício social, a diretoria da companhia fará elaborar, com base na

escrituração mercantil, demonstrações contábeis, que deverão exprimir com clareza a

situação patrimonial e financeira e as mutações ocorridas no exercício, incluídas a

de ações

S^ardando
Psrecer do,

Relator.
Dep. Júlio Delgado

2^2000
Do Dep. Wern
de 1965, r

0- 8.420, des
devida

cinco anos de

ao
●■opí

Wanderer
que regula 'as (PFL/PR)^ ..

Os dos '^'^era disp
repres

.  atividad
de 1992

‘  -ante
eorviço e

de

'oa”. (Det
oontrato

oláusuia
^'

dei

4.886,^esent nos

'rernando qjg ^ Lei
"^

ro

^Iculada e J

serviço)

que ®specifi

O projeto r
sfividad

pretende
●es dos os artigos p,

antes

as

alínea “\" ç,
""^^erciais

Rrje disciplina
ipdenização

Púe a i
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demonstração das

adícbna™ A°e'lah dos fluxos de caixa:

ministradores, das demonstrações contábetrn^®! ®  ® divulgação do relatório dos

den es enisT a obrigatoria " nT '"'“^"^aÇões complemen-

e a

dos a dZ pode á ainl d ? P°^ ̂dditores indepen-

emSd s n' des sTstía dos trabaLs

os acionistas “o^o^ato f
.  Nossa posição: 'or om.sso.

divergente

PL 284/1995

Do Dep. Aldo Rebelo (PC do B/SP), que “Dá nova redação
ao artigo 50 e revoga o artigo 76 da Lei n- 8.383, de 30 de

dezembro de 1991, que ‘altera a Legislação Tributária Federal,
e dá outras providências’”. (‘Royalties” de Patente)OU documentos que fo-

dividendos obrigatórios a

O que é?
Restaura a proibição de pagamento de royalties de patente de invenção ou marca entre

empresa do mesmo grupo, nos casos em que o controle acionário da empresa esteja
localizado no exterior. Restabelece a incidência do imposto suplementar de renda sobre
lucros e dividendos relativos a investimentos em moeda estrangeira, distribuídos a pes

soas físicas e jurídicas, residentes ou com sede no exterior.

● CVM 0 p„d„ d. ,xigl,

monstrações contábeis ri!,' a exigência rie !'® °°''9a-

lastific

da

das

a no âmbito de com “""P^^hias que nãoTe e exame de de-
a^adida de proteção a abertas. Tal prática só se

c
des

oligadas é ambíguo em mercado, como

P-ctsa dos conceitos'de 3o!°ed "ri ° gerar distorçôe!"f ?  P^ra socieda-
ção ̂ à interpretação ^°'^^''oladas e socíom^h^^^^' definição

qe "grarde:S:í':®: ^esmo m?do '"'■
a sujei

- ™3tr°a rS£t1 -li.açfo SSío ®
do seu p!rte,'’" "°"^Ponhia não

●ne

Nossa posição:
^111114 divergente Por incompatibilidade do projeto com a atual proposta brasilei

ra de abertura da economia ao capital estrangeiro.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CFT, aguardando apreciação do parecer do Relator, Dep. Fetter
Júnior (PPB/RS), favorável com Substitutivo. CEIC; aprovado.

-
sociedades"^depende

exigência
no mercado.Onde gociado

^ ®®^á? Com
~ tncontra- quem?

se na CEic
®9®

CD

a^dando desi
'

Reforma do Estado
9daÇSo de Relato

Participação
r.

Capital
O Estado Moderno
deve criar marcos

regulatórios e re
gras estáveis para
o investimento e

produção.

O campo de ação pública é bastante extenso e prioritário, a
despeito do seu foco de intervenção no domínio econômico
não ser mais a produção direta. A repercussão do provimen
to de bens e serviços públicos sobre a capacidade de cres
cimento e geração de emprego é inquestionável,

A qualidade dos gastos em saúde, educação básica, segu
rança, justiça e infra-estrutura determina, em boa medida, o
quanto e como poderemos crescer. De outro lado, uma gestão pública responsável evita
que as taxas de juros sejam excessivamente pressionadas por execuções orçamentári
as que levem ao acúmulo desmesurado da dívida pública, inibindo o investimento priva
do e comprometendo o equilíbrio macroeconômico.

Estrangeiro^ ^^Pital
geiro é /,
para o

da

^fasileira.

^stran-
‘f^Portante
^'■esc/men-

^^onomia

0

Psnsão ®^°'^ômico em

P®ste processo As! ^®®®®iPenhadn Ona(

economiag Padrões n ®9'®’®Çâo nacio-

"^^ntos
estátic
niais

P

^s

nas

’®®®'sos. Deve
®®'e9is,ação"
minadas *^as

.  tanto
em desen-

^tração destes
discriminatórias

_ mternacional e eli-
^conomia brasileira.

es

ser
msileira

mstrições à
Que

*’ática i Redimensionar, modernizar e dar maior eficiência  à atuação estatal são parâmetros
que devem constar de qualquer agenda cujo foco seja o aumento da competitividade
e 0 crescimento econômico. Cabe ao Estado Moderno criar marco jurídico e regulaíório
que estabeleça condições competitivas e regras estáveis para o investimento e a
produção por parte do setor privado. Neste sentido, a criação das agências regula-

na

V com °® ®
‘  u° ^‘^qpqància de

■°qe práticas instí-

as

sulíad
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n. Pa,., „„
Já foram criadas Agênci r '^Poríantes setores da

“■.SS. ●»»« «Pc, ,a,.oo™u„ica-

economia.

nai que criam a Projetos de Lei p ^ recursos hídricos. Para este

Transportes Aquaviários^p^^°í°"®' "‘‘''ansportes ^°'^9''esso Nacio-
envio por parte po Executir^ '^9®noia Nacional de  ® Nacional de
* Consumidor e da Cnn ° Projeto de lei crianH A9Pa''da-se ainda o
rocebendo sugestões ® ^ual estevre*^® ® Nacional de Defesa
®'Pais pontos de discussân°®'®'^®'^® inclusive T Púbüca na Casa Civil
féZ PSr*® ^"teProJtoéít^ Confederação. Ur. dos prin-

® a Pefesa do consumido°°"®''‘“'"°®®'s ®o diversos ®  pp'P°s como a defesa da concor-

principal recomendação para o aprimoramento do projereguladora. Desta forma, a
exclusão do setor portuário do âmbito da agência reguladora, pelo fato

Conselhos de Autoridade Portuária, que incluem representações dos pode-
to seria a
de os
res públicos federal , estadual e municipal, já estarem em operação em todos os
portos organizados do país.

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CCJ, aguardando designação de Relator. Aprovado na Gama

dos Deputados com substitutivo.ra

'í PL 3.846/2000

Do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a Ordenação da Aviaçao Civil, cria
a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, e dá outras providências .

1/2001 Oqueé?
Dispõe 0 projeto sobre a Ordenação da Aviação Civil e a criação da Agencia Nacio
nal de Aviação Civil - ANAC. Competirá à União, por intermédio da ANAC, promover a
ordenação da aviação civil, mediante a coordenação e supervisão dos serviços de trans-

de infra-estrutura aeroportuária e aeronáutica. Fica criada a ANAC, com aporte aéreo^ =0bre a r.
Agência Nacional de"?’ ^ ^9®^cia Nacion f^acionai aos

Nacional de

de
Cria

,
finalidade de regular e fiscalizar a aviação civil, a infra-estrutura aeronautica e aeroportu
ária atuando como autoridade administrativa, com independência, autonomia financei
ra e mandato fixo de seus dirigentes. Será vinculada ao Ministério da Defesa e subme
tida a regime autárquico especial, com sede e foro no Distrito Federal, absorvendo as
funções do Departamento de Aviação Civil - DAC. Caberá à ANAC estabelecer, regular,
fiscalizar acompanhar e controlar o regime tarifário para prestação dos serviços públi
cos de transporte aéreo regular. O regime tarifário ou as tarifas específicas serão fixadas
no contrato de concessão ou permissão, consoante edital ou proposta apresentada na
licitação, podendo a ANAC submeter as concessionárias ou permissionárias ao regime
de liberdade tarifária, quando poderão determinar suas próprias tarifas. Ocorrendo au
mento excessivo de tarifas ou práticas prejudiciais à competição, a ANAC poderá esta
belecer 0 regime de prévia aprovação de tarifas.

Políticas de
● Constituem a

^ultimodal. Constituem
nrr, '^sbotagem, nave-
'^''ganizados o terminais por-

^uários

Nossa
"*►^11 COnver„-‘

Pávativos.

Posição: Portos

Nossa posição:
11^4*11 CONVERGENTE, COM RESSALVAS

Aviação Civi l - ANAC mostra-se compatível com o processo de modernização
que vem atravessando parte expressiva do sistema de transporte nesses últimos
anos, estando de acordo com a nova ordenação regulatória que está sendo criada
no Brasil . No entanto, existem dispositivos que merecem ser suprimidos ou aper-

aumento do “Custo Brasil”, tais como

A criação da Agência Nacional de

feiçoados

Mostrar-se
^ idéia dete

®>:pr6ssiva
acordo com a

.^'■iaçâode
apoio do

Merecer uma Agência
^ator industrial, por
atravessando par-
anos. Embora de

0

'^'2ação‘^anteCid gue Vemdas nestes ÚltimosO n- 30 , pelo fato de contribuírem para
a abertura de possibilidade das outorgas dos serviços aéreos serem onerosas
e a criação da Taxa de Fiscal ização, Homologação  e Registro. Além disso, exis-

amente devem ser revistos, como o dispositivotem outros pontos que necessari

Iho de Auto seu

que fixa prazo máximo, extremamente reduzido, de 10 anos para as concessões no

uma agência
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setor e o estabelecimento de
tarifa de todos bilhetes
do que eleva

de
® Promover a educação ambiental como forma de motivar os indivíduos e mobilizar a
sociedade a tomar consciência do seu meio ambiente: condição imprescindível

para atingir os objetivos do desenvolvimento sustentável. Cabe ressaltar que o Es
tado deverá concentrar esforços neste sentido:

® Reiterar e defender a gestão descentralizada e democrática das águas no âmbito da

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de sua Agência Regula

dora, que deve ser, através dos Comitês de Bacias, levando-se em conta os múlti

plos usos e diferentes formas de compartilhamento entre todos os interessados;

● Defender o gerenciamento dos resíduos sólidos, integrado e incentivado pelo Poder

Público, em especial para desenvolver programas de pesquisa e de capacitação

tecnológica:

● Exercer participação pró-ativa nos foros de discussão, através do esforço de articu

lação entre as diversas representações empresariais, visando ao desenvolvimento e

aperfeiçoamento dos diplomas legais e normativos sobre a matéria.

suplementação tarifária de
passagem vendidos

os custos nos tráfegos de maior fluxo

até 2% sobre o valor da

0 que significa um subsídio cruza-
.

Onde está? Com
CD - Encontra

quem?
-se na CESP,

aguardando designação de Relator.

Meio Ambiente
Conciliar 3s exh

gências da preser-

^3ção da natureza

A

concilia as exigências^da é aquela que

desenvolvimento eóonólTf "^tureza
"®PÇao do desenvolvimento??' '

norteiam

* Consolidar a Lp ■ i

● Definir as comn»,- ■ """^P^^ento: ® reduzindo r

com as do desen

volvimento seeconô-

^ico e social.

área de

Ção de uma
crescimento

meio

a atuação
0

ento nas Políticas
niveis, de forma

naturais.

ambientais
^ propiciar

rente

P“^°d?d?a? ' iPtegrant

"'"WS,

'dancamento í

Condicionar
ente à

sentido,
devem
vidade

3 efetivação

- audiência
^®duisitos I
Adotados
acesso

defendr

rotul

prévia novas
os

ser

e de

Reiíe

auditoria
c

© tese de a

com as do

moderna con-

ntido, a in-

práticas que conciliam a ati-

ao meio ambiente, com resul-

Poluição e desperdícios.
r

MPV 2.073-35/2001da CNI na

sustentável e a ado-

- a não inibidora do
Do Poder Executivo, que “Acrescenta dispositivo à Lei n- 9.605, de 12

de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente”.

O que é?
Acrescenta dispositivo à Lei n-9.605/98, que dispõe sobre crimes ambientais,

estabelecendo que os orgâos ambientais do SISNAMA ficarao autorizados a ce
lebrar Termo de Compromisso, pelo prazo máximo de  6 anos, com pessoas físi-

jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funciona
mento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, con

siderados efetiva ou potencialmeníe poluidores. Na vigência do Termo de Com-

ficarão suspensas a aplicação e a execução de sanções administrati-

cas ou

promisso

e na ação
um ambiente

 e exeqüí-

por conseqüên-

vas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado, Para os empreendi
dia 30 de março de 1998. a assinatura do termo de compromentos em curso no

misso deverá ser requerida pelas pessoas físicas  e jurídicas interessadas, até o

dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado junto

órgãos competentes do SISNAMA.aos

Nacional de

agem e a n instr,

'  '"^postos,

de

o
s

Nossa posição:
CONVERGENTE A medida veio possibilitar à indústria adaptar-se às novas

exigências da Lei n^ 9,605/98 - Lei de Crimes Ambientais - ao estabelecer os prazos
como também os próprios órgãos públicos pos-de transição para que as empresas

©quina ^^''‘^'^uíivo. Neste
"  ® produtos

,
©rnpresarial

rare m as

sam adapíar-se às novas regras, permitindo-lhes promover as necessárias correções

de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades

 i

gestão

Adesão

Podei

Prnbientai.

''oluntária
PúbliICO

Í9is como,

pelo setor

ambientais competentes.

;
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Onde está? Com
CN - Prazo no CN-

Pizzatto (PFL/PR),

Nossa posição:
CONVERGENTE, COM RESSALVAS A atual reedição da Medida Provisó

ria incorporou praticameníe todo o texto aprovado pelo CONAMA, que surgiu de um
intenso debate envolvendo diversos segmentos da sociedade, inclusive com a partici

pação da CNI. Contudo, permanecem dispositivos que necessitam de uma reformula

ção, tais como as definições de; Uso da Propriedade; Utilidade Pública; Interesse Soci
al; Áreas de Preservação Permanente; Reserva Legal; Flexibilização da Lei às Peculiari

dades Regionais e Mecanismos Compensatórios para  o proprietário. Caso estes dispo

sitivos não sejam reformulados, a Medida Provisória pode ter como conseqüência a

imobilização econômica de determinadas regiões do país.

Onde está? Com quem?
CN-Prazo no CN: 21/04/2001. Aguardando parecer do Relator, Dep. Moacir Micheletto

(PMDB/PR).

quem?

21/04/2001, Aguardand
0 parecer do Relator, Dep. Luciano

2.080-61/2001

e dáom

6 44,

CPdigo Florestal, I

que dispõe sobre o
providências.”.

bem como

O que é?
Altera

°  ̂°digo Florestal

s) a supressão de

admitida quando
pública

pelo órgão

b) as florest

servação

competente;

as que integram
Permanent

0

determinando que;

obras*^!r° somente será

®'' Prejufeo do’ifr projetos de utili-
andamento a ser procedido

W "
PL 710/1988

Do Dep. Fábio Feldmann (PSDB/SP), que “Torna obrigatórios a elaboração de estudos
de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental (RIMA).”

e;

tioresías e'^dlmaisT
permanente;

serão

patrimônio i
'"digena ficarão O que é?

Torna obrigatória a eiaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo
Ambiental (RIMA). Relaciona os empreendimentos potencial-Relatório de Impacto

sujeitas ao regime de pre-

P®''centual de
''®9stação Pstu

* -
mente causadores de impacto no meio ambiente, dispondo que o CONAMA mantera

atualizada a citada relação e que os órgãos estaduais e municipais competentes po-
listas complementares. Define “impacto ambiental”  e estabelece quederão elaborar

de
f^^serva legal ;

consideradas
âs áral reas relativas às

- de preservação
d) em

„  ●'eserva lenai r.

-  desde que’ ° '^™P'’'®fârio'pod"'''^® ®^®®s já

®oÍnTar - -Pensapáo por
■

cornprometidas por

 localiza-Ro
Pamn^' *^°odônia Am "^o^sas reqjnp^^ superior à da
paralelo 13.

ra

s, nos do Acre.

●'Síí »«.::" -Í e frX

das ao norte do
de 442 w

o respectivo estudo será realizado por equipe multidisciplinar vinculada ao empreen
dedor. A aprovação do EIA só será efetuada após audiência pública a ser convocada

deverá, ainda, realizar reunião pública para informar sobre 0 em-
impacto ambiental, sempre que tal for solicitado pelo Ministério

cidadãos, independentemente da realização da audi-

pelo licenciador, que
preendimento e seu
Público ou por cinqüenta ou mais , „ . u' * ,
ência prevista. Introduz a obrigatoriedade de apresentaçao de relatorio ambiental preli-

quando do pedido de licença. Prevê sanções penais para as infrações.minar

Nossa posição:
4iiiiii^ divergente, com ressalvas

deleqa ao CONAMA a fixação “de prazos máximos para a manifestação conclusiva do
licenciador sobre 0 pedido de licença ambiental”,  o que vem ao encontro dos interes
ses da indústria que costuma esperar longos períodos por uma licença ambiental .
Possibilita um processo simplificado de licenciamento, nos empreendimentos que
não causem significativa degradação ambiental, ficando a cargo do licenciador defi
nir os estudos ambientais necessários, para subsidiar tal processo. Esta também e

dos interesses da indústria. Elimina a possibili-

O substitutivo aprovado pela CDCMAM

uma alteração que vem ao encontro

rasoda
cada

constituindo-se os
caso de óarea coberta

cndea
corte

P

0 0

or cerrad

‘^c^oríura
raso em

an L°P"®9ades
acimitid

das á
Centro

ctilização
■"Cgião r

"

0, 0 limite Psssa
20%;h) a se

®^®^cntávei

da ~no.S"«U
'^cssas |j°^’f'°domias florestais

"""Pologias florestais;
o ^om

^ultipi0
_

dade de 0 licenciador exigir, a seu critério, a contratação de seguro de responsabili-
de dstal j-

^^''c^itlda
daUso tiva na.

_ [®9iâo Nort
® 'orrria de

sob a e parte norte
d^anejo florestal



28
29

Agenda Legislativa
da Indústria Regulamentação

da Economia

CM
CN!

dade civil
por dano ambiental

realização periódica de
Assim, apesar das
indústria, permanecem

Nossa posição:

111^^11 CONVERGENTE, COM RESSALVAS A proposta se mostra oportuna, pois
há tempos a sociedade brasileira anseia por uma Política Nacional de Gerencia
mento de Resíduos Sólidos. Assim, ao permitir a sistematização das ações sobre

recolhimento, tratamento, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos, evita

a proliferação de regulamentação específica sobre tal matéria. No entanto, o proje

to. injustamente, procura responsabilizar somente os produtores, sem levar em

conta os demais agentes da sociedade envolvidos no trato de resíduos sólidos.

Ademais, é tecnicamente inviável a discriminação dos impactos ambientais na

rotulagem de tais resíduos, além de tal dispositivo não atingir a finalidade de edu
car ou facilitar a decisão do consumidor.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CESP, aguardando designação de Relator.

0 Que é certo,
auditoria ambiental

alterações introduzidas

'  vários dispositivos

mas manteve a possibilidade de exigir a
com a qual a indústria não concorda,

serem^ favoráveis ao desenvolvimento da
que não merecem apoio.

Onde está? Com
CD - Encontra-

quem?
se em Plenário

eres: CCJR - favorável
MAM, favorável

pronto para a Ordem
comemendas' CDl ii

com substitutivo. ^ ̂

do Dia.

- favorável
com os seguintes pare-

com substitutivo; e CDC-

PL 203/1991

(PLS 354/1989, do Sen P
acondicionamento a mi *^ollemberg - Pmm/c;c\

ríe serviços de saúde” ípI^’ ° *mtamento, o transporte ’  °

f^acional de Gerenciamentod" T dos resíduos
PL 2.836/1992

Do Dep. Luciano Pizzatto (PFL/PR), que “Dispõe sobre
a Instituição de Comissões internas de Meio Ambiente”.

Institui a Política Naci
o que é?
As empresas que exerçam atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras
do meio ambiente instituirão, no âmbito da CIPA,  a Subcomissão de Meio Ambiente

(SUMA), com a finalidade de realizar estudos e executar programas que visem à pro

teção do meio ambiente e dos recursos naturais.

Nossa posição:

4illlll4 divergente
ganização interna das empresas e nas funções de seus empregados, que já cons
tam do contrato de trabalho. Ademais, as questões ambientais já estão suficiente

mente reguladas pelas normas pertinentes e as empresas que utilizam recursos na

turais já estão sujeitas à fiscalização e controle dos órgãos ambientais competen
tes, dos três níveis da Federação, já que todos eles têm competência normativa e
administrativa, no que se refere à proteção ambiental  . Há, ainda, a ação civil públi-

de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, disciplinada pela
Lei n^ 7.347/85, da qual se utiliza, com freqüência, o Ministério Público e as organi

zações não-governamentais que atendam ao disposto na referida tei. Outrossim,
consubstancia o projeto mais um ônus a ser assumido pela indústria, já tão sobre

carregada de tributos e de encargos sociais.

A proposta revela-se inconstitucional, pois interfere na or-

ca

is, a trans-
Nacional de Ge-

^  dos
9erenciamento do

dores no
produtores
" resíduos
s ■ transr

Sólidos:

,'=°nsumidoràin,

P°‘^nciaide,

°  lioenc^^A^lizado dos^e^ Pelo gerenci-

Po''tadoresb) a
''^sponsabilid

0 direito
ente e

‘Comerciantes e consumi-Pós-
Ponsumo dodo r

produtos e

"^Pacto sobre

Q saúde serviços; e
Classifica
dentre
triais e

os
0 meio ambi-

Pe ® """"Puta env^? responsabi-

NAMa, Especiaif: aeradó^^^^^^^^^des in7''''Pp no seu gerenoia-

n ação desse pia^ ®®*®Pelecer a ®9'’°''adn P®'' obiet ̂  ® mineração,

integrante do

^°9er Púh3'^®‘^°''Ps de

^^dnicip^l ' 'f^dustriais não

CD - Encontra-se na CCJR, aguardando parecer do Relator. Dep. Sérgio Miranda (PC

do B/MG). CEIC: rejeitado; CTASP: aprovado com substitutivo; CDCMAM: aprovado
adotando o substitutivo da CTASP.
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PL 4.148/1998 f
/ PL 4.558/1998

Do Dep. Feu Rosa (PSDB/ES), que “Dispõe sobre a criação do selo
ambiental para embalagens, e dá outras providências”.

O que é?

empresas e
nos órgãos

O que é?
Estab6l6ce um sistema nacional para a concessão de selo ambiental com o objetivo de

promover a comercialização e a utilização das embalagens que tenham menor poten

cial de impacto ambiental e de informar o consumidor sobre esse potencial. O selo

poderá ser concedido a qualquer embalagem utilizada para acondicionar produto des
tinado a consumo e será conferido por órgão federa! do SISNAMA, mediante análise

que levará em conta a quantidade e periculosidade dos resíduos gerados; o potencial

de poluição e degradação do meio ambiente; o consumo de energia; o consumo de
naturais; as possibilidades de reciclagem, reutilização e retorno; a existênciarecursos

Comissão Intern

promovera incentivar

■ Administração direta
^ ̂ ®9ulamentação

ao risco

da 0

^  0 in

ambiental

s de Qualidade Ambiental
desenvolvimento ambiental

osta lei, na ■
, nasacordo com

critérios referentes
empresa

direta,

envolvidn'^^^ Executivo, levados em conta

Dor rp. ^'^^''AS^dos e a sua can °^^®^'^''rente das atividades da

<=ntér os ^ Comissão

especificados, de

0 número de

-P-a, nao éevl:: f ^ ^ ̂

'‘^"P'°

será composta
cendo a

em

namen,oresu„eenflS^"'PPP^hip6,e
'cnasCor^^.'"°'°PP^bienta,

dos
empregados

dendo-

cj0 sistema de coleta, reciclagem e disposição final, independente do sistema público

de gerenciamento de resíduos sólidos; e a adequabilidade da embalagem. A institui

ção concedente do selo ambiental será a responsável pelo sigilo das informações con

sideradas '^sigilo industrial". A concessão do selo será por prazo determinado podendo

ser prorrogada a critério da entidade credenciadora. Acrescenta, na Lei de Crimes

Ambientais (Lei n^ 9.605/98), as previsões de penalidades pelas infrações à lei.

pregados, obede-

parte dos setores da

nenai' daqueles cujo
_  '^cõesnãopoderr !

Pe maior
se

da representação

issâo arbitrária, enten-ceiro. 0
ano mar técnico, econômi-

-  los terá a duração
Nossa posição:

4illlli^ DIVERGENTE O empresário industrial deve buscar o aperfeiçoamento das
embalagens dos seus produtos na medida de suas reais possibilidades. A interfe

rência estatal, por meio da criação de um selo , poderia inclusive causar inaceitável

discriminação àquele fabricante que não pudesse adequar as suas embalagens aos

padrões de excelência buscados por um órgão público. A posição do setor indus

trial é de implementar programas de gestão ambiental e apoiar a atuação da Asso

ciação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT, na elaboração de normas de rotulagem

ambiental proposta pela ISO 14000.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CCJR, aguardando designação de Relator. CEIC: aprovado; e

CDCMAM: aprovado.

posição:

A
AontínuaHo ‘'^^'^^'■ibuicãn

' >—». p..=
pois estrutura form ® assim ® ""^Presas que estão

‘mplantand
mento

'"Posição em aa'*"târias seriam naf ^as O seu comprometi-
^'Adaqueopoot sem n firmadas desnecessária,
'l ae dispõe sobre ®aha conte d ciadas por
P^Pieto incorre em ■ ^'®'''"PÇão de risl Pa NR 9 ^P^Presa. Observe-se
L®:’ 'P'^9^antes drsL°"^’''PP'PPalidad!! ""^^'®P‘ais. Ress do Trabalho,

Co: eS "°P^’P^ees Amb 'a p T que o
^^;pP9ência da p, ° Eccnomie^/®"*®'^' ^assalie estabil idade

cens am^P' ^amete Poa Depl^ ° apro-
P->PPto. dc Reguia^;; Co spT.' ^P®p- a

'P^Positivo PePer Exec ,r CIQAs às
não erradicando,

PL 1.616/1999

Do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a gestáo administrativa e a organização institucional
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos previsto no inciso XIX do art. 21 da

Constituição, e criado pela Lei n.- 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e dá outras providências”-

adotand ''0 as 'p"ov5d",^"^' «Pcardando Define a sistemática de outorga do direito de uso de recursos hídricos, o estabeleci
mento da cobrança pelo uso de recursos hídricos,  o regime de racionamento e a
fixação de normas gerais para a criação e a operação das Agências de Bacia. A

do
Eelator,

- Com
Flávio Derzí

emendas desta e
● ^P>'ovado
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produtos doverão aplicar anualmante, ©m projGtos ambiGntais, o valor correspondente a

1 % do lucro líquido obtido no ano anterior, calculado antes do imposto de renda. O cumpri

mento desta disposição poderá ocorrer sob a forma de doação ao Fundo Nacional de Meio
Ambiente. A inobservância desta lei constitui comportamento lesivo ao meio ambiente.

ses

tivamente, às correnterdrágua ® tocante, respec-
federal incumbida da gestão dn gicí-rv, domínio.  O órgão e a entidade

Hídricos poderão delegar aos Estados ^ de Gerenciamento de Recursos

outorga de uso dos recursos em áauas Estados e ao DF o poder de

outorgante a competência União. A outorga do direito de

ripff t' '”°®''^^'^^‘^®^®''âoprocederàcripp-^,H Os Comitês de

a de t a lhes Prestar apo otc' c^ Agências de Ba-

sobre To ° a ser cobrad^'T^‘^""''° ® ̂  as funções de

devolvido nTT é, a diferença pT ° ®®'' calculado

os votos dos Estaduais de Recursos í? captado e o volume
oondicionantes p ^ água nas Hp ■ Elomitês de Bacias,

total dos votos ofim°T^ ^ cobrança do uso dT°^^ ® fixação dos limites,

d- -spectos ,ol'p ' ® “brado pelo “"“Poderão a 50% do
de água O valor mh ̂ ° ''^spectivo valor rps a ® multiplicação

®«“ntes aíeSaTo^^^^ ° 'i^ite de 0,01 UFIR por

mediante critérios a seren! ®^P®'''or à da água canf h°’ o lançamento de

Nossa "®*®b®l®didos. no mesmo corpo hídrico.posição:

Nossa posição:
^illll^ CONVERGENTE A proposta mostra-se inadequada ao ferir o princípio da segu-

rança jurídica, pois não define o que seriam projetos ambientais, e quais seriam seus

objetivos e metas, nem tampouco determina qual órgão sera responsável pelavenfica-

ção do cumprimento da norma. Ademais, enquanto uma política nacional de resíduos
sólidos não for estabelecida, não parece ser possível controlar a reutilização e recicla-

gem das embalagens plásticas

Onde está? Com quem?
CD - Apensado ao PL 203/91, que se

encontra na CESP, aguardando designação de Relator.

r
PL 3.349/2000

Do Dep. Confúcio Moura (PMDB/RO), que “Dispõe sobre as exigências
ambientais para a concessão de financiamentos oficiais”.

convergente

maioha

COM ressalvas .

- q°ue podf recusol^^.'.^^-^ razoabilidade a
^ Previsãn!?^^'^^^'^ ° usuário da án^ '^^cluídos no nrnipi entanto, iden-

Percentual p? quando o ®^®^tuais abusos rí ’ p sua grande

Çâo por critérr^*^^ consumo de rpp J^úblico, tais conno:
competente' previamem^ ^ ̂azão do m hídricos representar

situações de ijrp com a ®^P'’®ssos, das deri'''^^ hídrico; a fundamenta-

necessidades permv° ̂®dário da áque Prévia prazos para as

■

-lamento
renuncia do I

Permitind
 um uso a vaz£ " " instalação; e a possi-

' Sàí»-" * “« «rCom

A instituição financeira credenciada a operar com oreditos oficiais devera manter

catTÒgo das atividades objeto de financiamento oficial, bem como das respectivas

Ted das Teventivas de dano ambiental. Este catálogo sera submetido periodica-
ed das P^even Ambiental competente, e as despesas necessárias a

merite a aproyaç ^ ^ preventivas de dano ambiental farão parte do custo

Zba^TSeto NOS empreendimentos que exijam a e^boração de Estudo de
teto AmbTntal-ElA, os empreendedores interessados deverão apresen ar a ins-
impacto Amoienidi , imnartn Ambiental do empreendimento, relativo ao

tituiçâo financeira Re a projeto a liberação da verba fica condicionada
EIA aprovado. U™ ^ institulão financeira. A instituição fi-

a comprovação da ? quadros equipe técnica multidisciplinar ca-

nance^a contratara ou ‘ ambientais das atividades financiadas. O Ministé-
pacitada para avaliar aovernamentais de defesa do meio ambiente po-
no Püblico e as °

derao vistoriar ° q descumprimento total ou parcial das medidas pre-

medidas preventivas p _ condicional do financiamento, até que seja imple-

ventivas implicará na ^ resultante da sua não implementação. A
mentada a medida e res ^ implementação. A infração do disposto

instituição em cadastro de pessoas físicas e jurídicas
na lei suieitara o „ recebimento de financiamentos oficiais

de reincidência, por 5 anos. A infração por parte da instituição
qo credenciamento para operações com crédi-

de multa.

agressoras do meio
por 2 anos, e em caso
financeira resultará no cancelamerito

to

CD

Parece
' bo Relator®rnendas.

Uep. Fernando Ga-2.491 /2QQn

Do Dep. Léo Alcântara (Psn„,..

de parcela do lucro liquido ctff'
I. que “r

®r^P»-esas
«̂spõe Sobre a

projetos
em

s oficiais, bem como na aplicação

irnport

^^’'i2em
®®

deque
®'ini6ntos

^baiag^
°°®P^étícos

^ dorneroi

ns
e produ-

r^iâlização des-
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Nossa posição:

^11114 divergente o proi
crédito, já tão difícil e limitado, condidnnnrfn pois restringe o acesso ao

sa e incerta gama de exigências amhiont ° ^°ncessão ao cumprimento de exten-

inconstitucionalidade, taiscoTO^ ̂ "^bientais. Ademais, a proposta possui vícios de

objeto de regulamentação específica: acumuladores de energia (pilhas, baterias e

assemelhados): lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio ou sódio e luz mista;

pneumáticos inservíveis; aerossóis; equipamentos contendo biíenilas policloradas -

PCB's; embalagens; equipamentos eletroeletrônicos, eletrodomésticos e seus com-
materiais oriundos da construção civil, medicamentos impró-ponentes; entulhos e

prios para 0 consumo.

tecnica multidiscipii
das, 0 que deve

'

Nossa posição:

m44ill CONVERGENTE, COM RESSALVAS A proposta mostra-se oportuna, pois
brasileira anseia por uma Política Nacional de Gerencia-há tempos a sociedade

oficiak =1 - uma série de atribuições

narparaavaiiar^ ' contratação de equipe
das atividades financia-

^ _
mento de Resíduos Sólidos. No entanto, existem aperfeiçoamentos que devem ser

feitos como a inclusão de dispositivo contendo os conceitos de ges ao comparti

lhada de resíduos, gerador de resíduos, disposição e destinaçao finaL Tal inclusao
visa firmar os conceitos de responsabilidade compartNhada e do poluidor-pagador

eliminando as propostas que imputam a responsabilidade pe a gestão dos residu
os somente àsLustrias, sem atribuir competências aos orgaos do governo fede

ral. estadual e municipal.

rde Polícia do Estado,

órgãodefinandSto'’^^® '

0 loca

preventivas, se

"ÍLJe é indelegá

l da

ndo o atividade para verificar

vel ao pa°teutT

erpecffir'^'®^ ao pretender atribuir, a um

conflitn órgãos ambientais, crian-
'^"^0 óe competências.

Onde está? Com quem?

CD - Apensado ao PL 203/91, que se
Relator.

encontra na CESP, aguardando designação de
Onde está? Cotn

^Encontra-se na CFT,
^uem?

®9óardando designa
Çãode Relator.

CDCMAM: rejeitado
PL 3.6Q6/2tinn Comércio Exterior
Dep. Ronaid crescimento econômico brasileiro

desequilíbrios nas contas ex-

Âssegurar a compe

titividade dos pro

dutos nacionais em

relação aos nossos

principais competi

dores estrangeiros

nos mercados exter

no e interno.

A necessidade de que 0

não venha ser ameaçado, por

ternas do País, torna imperioso assegurar a

dos produtos nacionais em relação aos nossos princ^a^
competidores estrangeiros nos mercados externo e interno.

que
Portnula

O que é?

Estabel0C0 og q|^-

S  Eolítica

óes huma°n:!t^os ã„ q^e ^amento e de S

c^o per®"'°' Sólidos, semi-

aúde.

óesativars "^^^^óeraçâo !'’^^^^ento e d ''esnnn’ de ativida-

das e por 2 P'^'o transporte,

oón2';^"®P^^ e .--^uos bem

'rarnDu®‘®nte. Os resn2® ®°ni as °'''ónc<o óa
nsáveis pQi estabelecí-

P® Resirin^®2° resíduos'lidos - PGRS, o

'ação condição

^Is. O gerencia-
procedimen-

deverão ser

especiais

fundamental que a legislação brasileira garanta

a oompleta desoneração fiscal das exportações^ condiçoes
de financiamento às vendas externas compa i . ,

Para tanto é

demais países e a manutenção de urn sistema de
às exportações ágil e eficiente

gentes nos

seguro de crédito e garantias
iniciativas que resul-

dar prioridade ao desenvolvimento de
empresarial exportadora, através de uma efetiva e perma-
de menor porte na atividade de exportação, hoje, ainda

Paralelamente, deve-se

tem na ampliação da base

nente inserção de empresas r^nrfc^
fortemente ooncentrada nas empresas de grande porte.

na rnmoetitividade das exportações, pode-se também

Com expressivo ̂ mp jnfra-estrutura logística adequada capaz de agilizar o

destacar a dotaçao de correspondente racionalização/redução de custos
processo de exportação com a

destas operações.
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Pelo lado das importações, é prioritário

‘anfanos e de defesa comero^l tenha

aras, transparência e previsibilidade.

É importante ressaltar que a ntiii,, -

l^nto alSÁu® " de política
tant

que a gestão dos instrumentos tarifários,

o no que se referp ã assumidos pelo País

com

não-

omo atributos básicos a estabilidade de re-

co-

para ampliar a
petitividade externa dos ''^Portação quanto ao esforço

produtos braÉ sileiros. preciso ainda

Nossa posição:
CONVERGENTE, COiVl RESSALVAS O projeto tem como mérito o obje

Zo de consolidar a legislação de comércio exterior, no que se refere a diretrizes

é princípios básicos que norteiam as atividades de exportação e importaçao de

be7e rérviços No emanto, para alcançar este
to deveriam ser aprofundados, como por exemp P ainda

ma institucional e ao ^ go^deria ser»“● ■ '"rroroiS«rsí.i. »--tf  ereiivd u . J _ ronimes aduaneiros em vigor. Para evitar
pytprinr aí rnnslderados, inclusive, OS regimes duuai a  .
exterior

através de uma

, ai consioerauu . rpmmendável a revogaçao expressa de to-
eventuais conflitos de normas seria r
das as disposições em contrário.

Onde está? Com quem? Rpiatnr
CD - Encontra-se na CESP, aguardando designaçao de Relator

feiçoada
operações de

comércio exterior seja aper-
operacionais e administrativos, eli-

custos relevantes tanto para em-
por essas operações

procedimentos
-icos que

Ofgãos públicos
'■opresentam
responsáveis

para os c

institítóonai "" importância de iniciaf
®®^,^ntosrelacionados?esr"'°^' P°®=ibilitando uma^"®

"-^-erçâonomercadornS:iS^^‘""“"^

.

promovam o fortalecimento
gestão ágil © coordenada dos

estratégia do País de buscar uma

Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte
0 segmento das Micro e Pequenas Empre^s^dos pnm
cipais pilares de sustentação da econom^^^^^^_^ geográfica,
número de estabelecimentos e omnrpnos Ainda que

quanto pela sua ^® ggonômic^a o segmento das
reconheoida sua importância s obstáculos ao
micro e pequenas "titividade.
seu crescimento, sustentabilida

O maior dinamismo das empresas

requer um tratamento princípio esteja con-

de micro e pequeno porte
três níveis de

competênoia do Governo. Em ® Pg ela-
sagrado na Constituição (artigos Empresa de Pequeno Porte, instituído pela

Integrar um núme
ro crescente de

micro e pequenas

empresas ao pro
cesso de aumento

da competitivida

de industrial em

curso no País.

borado o Estatuto da Microempresa ^ desenvolvido para que, de fato,
Lei ns 9.841/99, existe ainda um ong entraves que prejudicam o seu
o segmento seja incentívado e
desenvolvimento, a começar p

^98/2000
Dep. Júlio

^ comércio í^edecker
sxterior, e d(PPB/RS)

outrasá ’  “Dispõe
providências”.

O que é?
Estabelece
'^0 ainda
cesso de
cional

Sobre

P^iccípios
sobre

aumentar

o

na

~SP- nas ode

P'-*s não
■"^presente

nontrapre

CIO, daI ua agricultura dnCriar o
política de
prornoçãQ

rganizar a
s ação executiva da

®^portaçâo:

diferenciado, outras iniciativas são ain-
, Notadamente, é im-arcabouço jurídico

atividades destas empresas
tendam a reduzir os efeitos excludentes das exi-

- viabilização de estratégias empre-
ineficiências sistêmicas da economia,

maiores para astas ompresas, e que
financeiro e são responsáveis pelo

as
perações

PtJalquer tipo e sobre
Mesmo completando-se
da necessárias para impulsionar
portante implementar medidas que ^
gências impostas pelo mercado e j -
sariais das micro e pequenas empres

negativas proporcionalmenie
asfixiamento econômico

de mortalidade.

o

com repercussões
por vezes levam ao seu
registro de elevados índices

stação de

acompe-
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oomércb exte? ^ base exportadora, com a
lor, revela-se um desafio de nra h Empresas na atividade de

0 alcance destes obief " Proporções.

. a „«ao a.
● Aperfeiçoar e ampliar o F ri as de ação neste sentido são:

'SnaS°pr::a"T Co.petit.v.dade do
a ser inviab^S^ ̂xpo^adoras do SEBRaeT ® ° Aval às Micro

falta de condições de ^ ̂faioria das emprea ® ''^bas de crédito conti-

● Aumen. draar! f ® P°be, P°r
a'' a disponibilidade da ■ r instituições financeiras:

ba infornnação no setor;' Institucionalizar a
P

Onde está? Com quem?
CD - Apensada à PEC 99/95, que se encontra na CCJR, aguardando apreciação do parecer

do Relator, Dep. Moreira Ferreira (PFUSP), pela admissibilidade com substitutivo.
-

PL 3i17B/2iOÕO

Sílvio Torres (PSDB/SP), que “Dispõe sobre o enquadramento de
Programa de Recuperação Fiscal > REFIS,

Do Dep

■  ft asM^trcIe abril de 2000. (Igualando a fixação de parcela

rnima para a quitação de débito para micro e pequenas empresas quando da

opção pelo REFIS independentemente de serem optantes ou não pelo SIMPLES).

O que é? inctitimi o REFIS possibilitando a todas as micro e
Altera a Lei 9.964/2000, que inqcritas no SIMPLES, o pagamento de seu

pequenas empresas, ® rcelas mensais e sucessivas, no valor de
débito consolidado junto ao Hti- , . ^ , ^g^ior A opção pelo REFIS da micro“■“""“"Trprrrrssse pequena

vistas a estimular
f’6stação rto

- ^°"^'i‘uição deTooielVerde"''^'
a

financeira e jurídica com
garantia solidária-●^ínar na consolidação rip-

^^çao; diminuição da '
arnpresas.nas

conduzam à desburocrati-
a^ortalidade de micro e peque- l^ssa posição. ^ pequenas empresas que não opta-

il4^ll CONVERGENTE Atualmente , as m_^ amortizam seus débitos pa
ram pelo SIMPLES, mas percentual sobre o faturamento (0,6%, 1,2% ou
gando uma das outras tres taix g g forma de tributação do IR (se pelo
1,5%), conforme a atividade que h ^ pequenas empresas,
lucro presumido ou Devido ^ p^FIS em decor-

não optantes do SIMPLES, pod impunha o pagamento mínimo de 0,6%
rência desse tratamento mais gra ^_.,p^:pp,te ao possibilitar que toda e qualquer
do faturamento, o projeto é ° .gg Microe Pequenas Empresas (Lei nS9.841/
pessoa jurídica enquadrada no s reFIS pagando a parcela mínima
99). possa amortizar seus débitos in jurídicas, o prazo

inci-

dente sobre o seu faturamento - ü.d /° Recuperação Fiscal. Vale destacar que a
de 60 dias para que optem pelo rogr vedou a opção de tributação por esse
lei que instituiu o SIMPLES (Lei n _ titular, ou sócio que participe do seu
sistema simplificado às pessoas juri Dívida Ativa da União ou INSS , bem
capital com mais de 10% , estivesse inscritas em dívida ativa da União
como àquelas que tinham, elas ^ universo pequeno de MPE inscritas no

do INSS. Como conseqüência, s porque havia um
SIMPLES pôde aderir ao REFIS, ,g gorrigir esta distorção, pois a maioria

número reduzido des-ou

tas com dívidas com o governo. P puderam inscrever-se no SIMPLES, e
das MPE que teriam dívida com ° 9° rpservar 0 6% de sua receita bruta para fazer

optar pelo REFIS ficariam obrigadas a reserv^  dívidas, em vez de 0,3%.para
face à regularização de sua

da
PEC 56/1999

°° Dep. José
da CF’

que “Dá
niicro e

nova
Pequenas

'‘as ®dação,

' ®'^Presas).
ao a rt. 179

O que é?
Altera r
quenas 179 da

.  - ®nipresas
trabalhiis

CF,
gue dispõe
incluirde Sobre

no rol Pag
para

f^atamento rj-f
^innplificaçõe às micro e pe-

aplicá

0

veis ?

ta.
Nossa posição;

==§555=S5?SS="“'"

as mesmas, as

sas

trabalhistas. A
Pe 1988

^osponsáveis , ainda
prática veio revelar

através de
r incentivo à criação

redundará
®6'or formal

ao con¬

na criação
contingentes

Relator, Dep. Enivaldo Ribeiro (PPB/do
uardando parecerCD - Encontra-se na CFT, ag

PB). CEIC: aprovado.
0
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definição e implementação dos
mitir maior interação das forças sociais locais na

recursos disponibilizados.

A parceria com o setor produtivo deve ser . , ̂  r.voo
intensificada, não apenas em nível de d

,  . tomhóm na imolementação e gerenciamento das políticas, pos-
çoes estratégicas

efini

, mas também na impiei v ~ ^ ^

to que a aceleração do crescimento, que viabilizará a superaçao das desigualdades

apenas se materializará com um setor produtivo ativo e dinamioo.

Centrar-
em ações

^^^tratégias visando

desenvo/Wmenfo
ao

Apesar de

sociopolítica
so País

a  Nação brasileira spresentar uma unidade

e cultural incontestável
“^'sparidades

persistem em nos-

desenvolvimento entre as dife-

e até mesmo dentro

"tcompatíveis

no

de uma mesma re-

com o grau de avanço eco-

^^onômico 'entes regiões

9'3o.quesão

nômico e

susten-

® ^srmõnico,

^^i^Promissado

tável

com
qce a economia brasileira al-

c^écadas. A
Qradativa redução des-

canr °°'^P'exidade
f  nas últimas

éisparidades á

®PPeração das
renda

ias

ede

os
Pi'incfpios

^°^Petitividade.

PL 819/1999da t
fundamental para a

^Lialidade de ■

cunho

c uma

sociais e interpessoais

vida que devem constituir o

ra. Neste sentido, a

'egionaimeníe harmônico
nacional

Armando Monteiro Neto (PMDB/PE), que “Dá nova redação aos
lll, do Artigo 20 da Lei 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que

dispõe sobre a aplicaç mazônia - FINAM”.

Do Dep
Incisos l, II, e

parte integrant

^^^^^-^asregiõL

P'ernissabás

'^fegração à

deve-se p

'^anto do País
Portant

A

"^ode uma I

economia
promover a

artic

objetivo
nto

■ ® não apenas uma preo-

0 be um p

"^®P0S desen
P^cjeto de

''^olvidas. O que é?
A proposta altera dispositivos

da Lei 8.167/91 para;
a

política de

‘^ocional das
^

io líquido do respectivo fundo, a título de
5% do valor das transferências anu-

'Jperação de
'®giões

de 3% sobre o patrimônio
ão da carteira, limitando a

das pessoas jurídicas;

^®sequiiíbrios

desnível

d com os cis desenvolví-

regionais deve ser

econômico. Para tanto

política re competitividade.

Voltados ao Pcvem ter como meta a

'^orçado potenciali-

de

a) manter a taxa

serviço de administração .

representadas pelas opçõesais

ulação

rtiarcadamente
rtestas

Políticas

descontada a favor do banco operador, para
ão. calculados sobre o valor de ̂ ariab) reduzir de 1,5% para 1 % a taxa a ser

custeio de atividades de pesquisa e promoção

liberação de recursos pelo respectivo fundo

3% a percentagem
ser d

c) reduzir de 3

nortear a
dade de rn

'rttegração

^''Qnômica . '^9iPes- às P^^^stões

"^'^rttento ‘^^é^Portes

"’®rtrtímentode"

^"rtaçaoesãúãg '"*®Çâo

Prtiíticade ao

em

®^t

ebitada ao respectivo fundo, a favor

io das atividades de pesquisa e promoção
incentivos e de análise, acompa-

valor de cada liberação de

a
,5% para

da superintendência regional,

relacionadas com as regiões ^^i^^jlados sobre o
nhamento e fiscalização dos pr j

pelo respectivo fundo.recursos

este o prisma que

0 exame e a necessi-
deestrutura

defina

rizar0

promoção do desen-

slativas à diferenciação e
'eg,onais de

=°rtiunlcações.
adequada infra-

® à disponibilidadeb°l'í'casde
timent

114^11 CONVERGENTE Apesar de ser fgz-se necessário estabelecer

uneração dos Ban-

COS Operadores, visando à operacionaliz ç transferências anuais, repre-

limite. A proposta, ao limitar a diminui 0 percentual comprometido, disponi-

sentado pelas opções das pessoas juri ' ̂^^|yjp.^ento das regiões,
bilizando mais recursos para provome

a rem

deve-se prio-

ao desenho das

que exigem inves-

0

de
Faceà
diversi

ensã
rsidad

® 'mpler

'®giona|

'^lamento

®. é territorial g
' I

teentação
®®®ário

9nos

aBa "®‘'®asda

■ Toda„i A "'^®tei2es o.
te de

- ®stratéavia b

Çào

9'cas ,

®^etividaci
®ni Ser

‘''■i

gerais

e da

'nento 1
gerenn

asiieira, r
rtaoionais

On

nnaior
dev

de pontua grande
voltadas à defini-

desenvolvi-

operação e o
s. de modo a per-

us ão do parecer favorável do Relator,oando
®specífic

das

s

^®scentr

d CD-In^-srnã cDUI , aguardando aprecaçao
Dep. César Bandeira (PFL/MA).

ações a
P°íítica de

Polític a
slizado
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etrônicoPL 3.678/2000
O  comércio

eletrônico abre

novas oportu

nidades para o

crescimento da

Com a globalização da economia e a rápida evolução dos meios
ção, 0 comércio eletrônico vem conquistando espaço na agenda empresarial.

Esta nova ferramenta traz impactos sobre o comércio ^

sobre 0 ordenamento i^^^ico que o susterta. s org^^^ ^que se dedicam à regulamentação de oo
comércio eletrônico em suas prioridades, u lema id

da de trabalho da ALCA.

Há que se discutir aspectos ligados â

de propriedade intelectual, ã segurança
de documentos eletrônicos e sua validade.

à tributação dos produtos e serviços, a

Do Poder Executivo,
domínio econômico,que‘‘Institui contribuição dei

destinada a financiar

O que é?
Institui

ntervenção
projetos de infra●es

no
trutura”.

S  « «nancia, p,o,e,oa

alíquota será de 15»/ ®®®rr''°l''imento do Nordeste qi ^r^^zônia - SUDAM e da
-  nas áreas Pe arao P^^oas u^rid""'"'' -ntribuiçâo, cuia
remeterem l ucros ou divide e SUDEMp 'i^^rieficiárias de incenti-

a  qual será paq 1 " ‘^^iPentes ou do entregarem ou
uri PPP^mento d no exterior. A contri-

domiciliada no pál de luo os o^h
Nesta hipótese J ou ac on ,

^0- atribuída an H ●! ’ ^^'^tribuicãn i i.
a‘ ●

'^''''ério de avaTJ ^ ®'® Palnmoniai n

de iLnc ® ° pÍ év^ ® ^ dom.ci-
d

do emprego
atribuídos a pessoa

msideníes ou domici liados no
bsmela do lucro ou dividen-

ou divid^endr‘^“ °
■  jurídica

na

na '■ecebido, conforme o
bsneficiária do incentivo

e competência ^ admin' ° do imon^”^ ® ^lupia tributação com
à coSc ® ®®®‘®'aria ® a ^4ali° dispensado

afinaçãoeexigê Í®° ®a normas relati!*^'*® '^®deral do Min^^° contribuição se-
m; sub3L.'®®^éditos,Z';®® ^o Prooessp ^^^enda. Apli-

é  deiÍ'° ‘®nda, esplc.'®®^ente e no '®"®^ala, pÍev,sr''^'^®‘'"° de-
®'® aaféscimos^aDl'^'^^®®*® quanm a°°®‘^®P as disnn^-^ Decreto n^ 70.235/

«Ç.O.
CONVERGg^'

tam ^“'"3''' dnia disto desta r

e às penal idades

economia.

direitos
os

transações comerciais e ao arquivamentonas

HiH« riP uma ampla consulta aos segmentos empresariais
A regulamentação deve ser precedida de ^ perfeito domínio dos im-

interessados no tema. A.nda ^
tendências internacionais nesta área.

direta e indiretameníe
pactos do comércio eletrônico sobre o
muito rápidos, Além disso, é preciso observar as

PL 3.173/1997

/Dl q 22/1996 do Sen. Sebastião Rocha - PDT/AP), que “Dispõe
sobre os documentos produzidos e os arquivados em meio
eletrônico, e dá outras providências”. Ementa modificada.

●  ,omontn pm meio eletrônico de informações
Autoriza em todo o território nacional ° . q^ie constituam o
0 que é?

acervo documenta

dados, imagens e quaisquer outros documen h f^.^^ções, garantida a integri-
das empresas privadas e dos entes pu ^ ' ■ ^ autenticidade e a confidencialidade

l

dade do acervo, O meio eletrônico devera conteúdo ou
dos documentos, protegendo-os ° ^adas. Terão valor probante as reprodu-
qualidade, reprodução e destruição na desde que sejam perfeitameníe
Ções obtidas do sistema de arquivam .^go decreto regulamentadorespecí i-
legíveis e fiéis aos respectivos " ̂ "drqãos públicos, produzidos e arquivados

documentos como segredo de justiça e sigi-co. Assegura o acesso aos
em meio eletrônico, ressalvados aque
losos, na forma da legislação em vigor.

Nossa posição: ^ a ● va o orojeto vem validar um procedimen-
'«4^1! CONVERGENTE, COM públicos. Contudo, existem falhas a se¬

ta já usual nas empresas pnvadas e 0^9®°® ^ ^s definições confusas de ihcrtu-
rem reparadas, prinoipalmente no 9 ® deve ser melhorada a defin.çao dos
des, com uma penalização exagera ■
conceitos de “interesse público e soci

Onde está? Com quem?
CD-Encontra-se pronto para i-
das CCTCI favorável; CEIC favoravel com

HP Plenário, tendo os seguintes pareceres
do Dia ^ favorável com substitutivo.a Ordem

do TO Domínio Eco-
aíses que ado-
lo imposto que
fiscal por parte
1, seja fonte de

^istema de incentivos. A
recursos destinam-

'■egulatório.

os
r

renda 0 domPara
®°™rlbuiçà;

9 fina

O

ncia

0
objetivodtros Países

drnborar projetosdeOnde
Com

contra ^●se ^^C

CD- En
Dui

^9üard
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tes de terceiros países. Este instrumento prevê a apiicação de tratamento nacionai e

da ciáusuia de nação mais favorecida aos investimentos de terceiros parses^ e a
proteção dos direitos do investidor externo, tais como hvre ® f

e renLentos inerentes ao investimento reaiizado, emrip rpcurso à srb trsQGm iníGrnâcionâl sm

ais desapropriações e a J“do investiLnto. O acordo con-
caso de litígio entre o 'nvesfidor e ° P^s P abrangentes. Existem
tempia conceitos de investinnento e de in tributárias

duas reservas no Protocolo de Buenos A Q p p nhriaacão de esten-narp pvitar 3 bitributaçao e a oorigaçao ue ebien

cobertas por acordos ^^^suitantes da participação de um Estado Parte
der a terceiros países os privilégios result

acordos de livre comércio ou de iníegraçao.

í^ssa posição. ^urpPmmoçãoe Proteção de investimentos Pro-

em

114^11 CONVERGENTE O ° .^conhecido como Protocoio de Bue-

venientes dos Estados . gg^ po fiuxo de investimentos estrangeiros
nos Aires, tem o objetivo de evitar J jg^gs conferidos peias iegisiações

dirigidos à região, devidas a tratame g^gg^gtros internacionais em vigor, ofere-
nacionais. O protocoio coaduna-se co terceiros Estados, representan-

cendo tratamento justo e equitativo aos pg^g g região e para o fortaleci
do um importante ativo para atraçao go Mercosui.

mento da integração economica do p

Acordos internacionais
de Comércio e investimentos

Os acordos cons

tituem um impor

tante fator de

atração de inves

timentos diretos.

contexto dorpratrs!orde'^ainhT'^^'° ̂  investimentos diretos, no
regional, tem levado a uma m in ̂ econômica e de integração

mércio e investimentos com pf acordos bilaterais de co-

setor produtivo brasileiro Anpr^°^ Pp^encialmente decisivos para o

negociação destes acordos influência da indústria na

Congresso Nacional, são porta tramitação junto ao

Encontra-se em apreciação pelo Conn ’
dos internacionais de cunho
dos bilaterais de promocãn = h ^^^stes
no â

cm número expressivo de acor-

mbito do MeS de iinvp^r^^^^ especial
‘nvestimentos

os acor-

e os acordos negociados

avaliaçí'd* Swade gg®®*'"'®dtos constituem um impor-
que sua importância aumenta ^ '^^tiíucional do paiq instrumento relevante de

orial. Países emergentes e erTl de instabilidad^T^^^''' P°^®ndo-se considerar

Sul, concorremefdo Bmsy internacional e naci-

bilate?a^^ dessp r recuran fegiões, inclusive do

mente pm ̂  e protecãn h° imitimos anos O r^’ ^nipüando significativa-

dos, nomp'^!?^'^' ^^i^nietidos à sendn^^^'' ®^®'nou quinze acordos

^ ameníe firmados com Ai no Connro nenhum deles está atual-
"" ««0 0, C«le, «is

agenda de Consolidação ° '^dustriai cn ■ ®

na

'dtegrante dessa atualmemp ^''°''®dientes de 'E* Protocolo sobre a

agenda. ®m tramitação^g"® Não-Membros do
no Congre^ Confeder sso Nacionalação m ●

pelo

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CFT. aguardando parec

RS). CEIC: aprovado; e CCJR: aprova o.

do Relator, Dep. Fetíer Júnior (PPB/

Desenvolvimento Científico
e Tecnológico O financiamento

público ao desen

volvimento fecno-

lógico das empre

sas é permitido pe

las regras da OMC.

ás de aperfeiçoamentos
de novos pro-

é parte
Os avanços tecnológicos, seja

nos processos produtivos, seja P®'® crescimento eco-

^''"bLileira apresente um cresci-
rescindível estimu

dutos, se constituem no

nômico. Para que a economia

®xame desses acordos

0 de integração regional e
a economia brasileira. sustentado torna-se imp

tecnológico no Pais.
mento econômico

lar o progresso científico e

I
s 3Q1/t|9QQ

Buenos Aires, no ãmhu a
""●bitodoMercos"; " "" Est

® assi

de fomento coordenada e bem
assegurar às empresas
Mã de se ressaltar que a , ● .

■  restrição importante para 0 desenvolvimento
:  recursos públicos para o apoio ao

permitido pelas regras da OMC.

acesso a financiamentos
insuficiência dos financi-

Faz-se necessária uma política
definida que tenha por prioridade
para o investimento em tecnologia
amentos governamentais é atualmen ® ^
na área tecnológica ^ sendo que a utilizaçao
desenvolvimento tecnológico das empr

nado fobre Pro
cosui

®9osto dê

^ que é?
E

^oção e
Concluído
1994”.

ste
Protocolo tem

cadapor
em

P Ppjetivo cjc, hcados

jurídicos
aos i Qerais a serem apü'

P'^ssíimentos provenien-
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Dessa forma, devem

as ao financiamento tecnológico
tecnológico setoriais'

ser observados
V MPV 2.126-10/2001OS seguintes aspectos;

inciso II do § 1® e o § 42 do art. 225

15 e 16, alíneas 3 e 4 da

OU
rnrri ‘^°'^pl®n-ientares de recursos, vincula-

“mo no caso dos Fundos de Desenvolvimento

Executivo, que “Regulamenta o in
^  fllínea **i”* 10) StlinBã c

da Constituiçâo^os arts. In B^, ^
ao sobre

Do Poder

Convenção
^ ̂ conhecimento tradicional associado, a

-

acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia

conservação e utilização, e dá outras providências.
para sua

genético, a proteção
de benefícios e o

● Adoção de uma
estratégia de financi

rada entre 0 setor Público e privado
maior valor f-' 'vaao-agregado;  ̂Mue promova

repartiçãoa prática coope-

s efetiva geração de produtos de

● '^esburocraíização do nm^o

investimentos privados, facilitand"®
0 custo de financiamento

Oqueé? ^nhriaacões relativos ao acesso a componen-

A  medida dispõe sobre os bens, direitos ^ pg^jonal e ao conhecimento tradicional

te do patrimônio genético existente União 0 patrimônio genético existente

associado. Determina que é de proprie a e plataforma continental e

em seus bens, bem como nos recursos na patrimônio genético existente

na zona econômica exclusiva, sendo que ̂  permissão da União. Assegura às

no País somente será feita mediante autor possibilidade de decidir sobre 0 uso
comunidades locais ̂  g^pético do País. O Po

de seus conhecimentos tradicionais . vinculado à Casa Civil da Presidência

comunidades indígenas e

der Executivo criará um Conselho Interm.n.s enal,
finalidades

den

da República

financiamento

0 acesso aos ao setor tecnológico, estimulando

recursos para pesquisa e reduzindo

D tratament

quado do

nas últimas década^"’"®''®"''

'^^“beraniados ol

grande^

'=°nnpensaçõesjr
tecnologias oo

'®'=nológicos Osrp

P-^^expans2;""-

®tendemase°

ddoi

a

ber

cnologia

O ade-

acesso
ogia assume

especial interesse para

rnaior desenvolvimen-

aos
●-ecursos gené~

é de funda,
mental /■e/evânc/

presentando

grandes
oportunidades para 0

^conhecimento internacional
recursos

0

naturais os

a

para que se Crie um
ambiente de estí-

tre outras:

amostra de comp
países de- , com as seguintes

onente do patrimônio gené-
gica,

Como 0 Brasil
- mvesti-

privado

ao /

em

devem rece-

no desenvolvimento de
mulo

a) concessão de autorização de acesso a
in situ\tico existente em condições

r®cursos

devem ter
9®riéticos a

repres

mento

biotecn
de componentes do patrimônio

instituição nacional, pública

cesso a esses avanços

b) concessão de autorização para rem gQQjado para
genético e de conhecimento tradicional

ou privada, ou para instituição sediada no

entam
modern a nos

o/og/a.
a principal limitação

países desenvolvidos
'^9'orizadas commodities

rjrna das rhaisO
avanço da

cipiine adequ
patrimônio genétioo, com ou sem

de Termo de Transferencia
fornecedo-

Pesquisa biot
-'amente

Q das

ad
0 A remessa de qualquer amostra de assinatura ^ _ x-t, ,;^õn ft

finalidade comercial, deverá ser e ^ni'o genético ou co-
de M

,omponente^do^Poiogia,e transferência de
de

ento

®'""ológica

■ Scnético

r^°

-  interna
precis

-  'ntelectual
acesso

de i

ao

 País.

‘'"®rsidade

^'°riais. /\
ci

^ 9Cacionada "^diversidade e do

f^'"''^r;ípjos íj '^r)do a resguardar os

^^esso aos recur!"^*^^ Convenção da

de estim i°® 3®'^étioos é de fun-
° ao investimento pri-

dos

aterial, firmado pela instituição

ra. A instituição que receber q acesso
ahecimento tradicional associado ^ desse P^trin^°nio ou

tecnologia para a pelo acesso e pela associado, ou
d instit

desse conhecim
ia de amostra

uição nacional respon conhecimento ^ ^
componente do patrimônio gene processo d g

is
tituição por ela indicada. As empresa .^g^j^ujções

logia e transferência de tecnolog'^^ amostra

naciona

responsáveis pelo acesso e pela r associado,
rnônio genético e do conhecimen jes a incentiv

de pesquisa e desenvolvimento po çcária, e a

Ção tecnológica da indústria e ã a

Biodiversidade,
darnental

ed

^ frat
^evâ

re

a

®^®rcício
Adequado
' recrie

Ser
r 0

do
um

e

 de
Permiti
'Cnto,

Para que

am
ncia ins-

^sdo em biote
cnoiogia

‘^crripiementarmentp
lhe permita Público

comercial de avanc ^^^PPam
c

d

onsumidor
""^^"útenção

públicas ou privadas,
componente do patri-

em atividades
de

eve

'ente
°gicos

Ser
Potad investirem

fiscais para a capacita-
de estímulo

®úbordina(^

Sobre
d©ve'

Patrimônio
S

e institucio-

segurança. A utiliza-

garantia de seguran-

outros instrumentoserdo
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forma da legislação
oa de produto
patrimônio
dor, serão

na

a) 0 parecer técnico prévio conciusivo da CTNBio vincula os demais órgãos da admi-
a; 0 parecer técnico previu hinc;qpauranca do OGM por ela analisados,

nistração, quanto aos bios g estabelecer exigênci-
preservadas as competências dos orgaos

procedimentos adicionais específicos às suas
respectivas áreas de compe-

as e

pertinente. Os hpnpfío'

OU processo desenvolvido a '"^^dltantes da exploração econômi-
arnostra de componente do

fes, na forma dn' e eqüitati\ instituição sediada no exte-

quais se incluTm^'^'^^^^°' sanções ̂  ® “^^'ão e as partes contratan-
R$ 50.000.000,00 (01^'^' P®=soa iurídL'^^H'^ at^^inistrativas, dentre
parcial ou total do mNhões de reaisv' 10.000,00 (dez mil reais) a

'Cancelamento de atividade atividade; interdição

açao de incentivos e ben f autorização, ®^/^'’®®'tdimento; suspensão
em linhas de fintnn conce^d^rto^® ®xigidos; perda ou res-

p °^°®^f3belecimento- ®stabelecim^’ suspensão da paríici-

OU

até oinoo de oonS^o 'ctédito; interven-
a Administração Pública, po(

tência legal;
^  K;i-..iorórin da Saúde do Ministério da Agricultura e do

b) os órgãos de fiscalizaçao do Mmister solicitar  à CTNBio es-

Abastecimento e do ̂ mistério do M elucidação de questões específicas relacio-
clarecimentos adicionais com Vistas a ripnnráfica-
nadas à atividade com OGM e sua local,zaçao geograf.ca,

■  õn dp imcortação de OGM ou derivado, auto-

"'‘“laboratório, instituição ou empresa que desenvol-
autorização temporária de expenmen-

liberação em escala comercial de
solicitação de parecer junto à

órgãos de fiscali-

c) os interessados em obter

rização de funcionamento de
verá atividades relacionadas com ^

tos de campo com OGM e
produto contendo OGM deverão ® conclusivo aos
CTNBio, que encaminhará seu parecer
zação mencionados:

Nossa

■4^11 posição:

^  aacompetêp ■ ^ simni ^ Pod^f 1 ‘^°'^®^'fucional exige que
fitular h Dessa forma,

administração

Pios de°mJiT'"®Çâo drs“cT''° infraT''''®*°®- Tambrn?°'‘'‘"'®''*°  retribuição
^aior da m ao p puní\^^° ^^'^'aistrati ^ "^^dequada a adoção
-  em v,4° ®^^^'Psivo arb^^oT' P®'® o regu-

^
Oncíe

'■'ncípio d exeri r de limites am-
^

®stá?,
Uem? ^ lenai ''^'^°®^fabelecimentodo

^ fedida ®*Ti consonância com a

■noCN:
COITI

^®^Q4/

de dois terços de seus
ão tomadas por maioria

voto de qualidade.d) as deliberações da CTNBio serão .
membros, reservado ao Presidente a

e) o quorum mínimo da CTNBio será g3entante dos segmentos de bio-
sariamente, a presença de, P®'° em vigor os Certificados de Qualida-
tecnologia e de biossegurança. er pareceres técnicos prévios con
de em Biossegurança, os po que não contrariarem o disposto
vos emitidos pela CTNBio, e, ®m , pQ,. g|a expedidas.
Medida Provisória, as instruções normativas p

O

Nossa posição: , nS 8 974/95, que criavam a CTN-

"4^« coNVEROENTB Oj»«^
Bio e definiam suas '^“"'Pf^gterio? edição do Deoreto restri-
.™,.uci„nal , ° p« ".b 'd=d" d.s...d.ci.d».preencher a lacuna

controvérsias judiciais e promove uma de competên-
sões. Ressalte-se ainda que a nas suas resp . comercializa
mos federais, permitindo aos pgra importaçao, produção
oia, conceder as autorizações e ^^ifjgados.
Çâo de organismos geneticamen e

' 2oÕÍ'

CN -Prazo

^guardanç,
Parecer

^0 Relator
Lopes (PFL7RN).

Do Poder ExecutI
janeiro de 1995

'VO, que
6 dá '^utr ''"'■esceeas

Sen. José Alencardo Relator9
dando pareceru uso de técnicas

geneticamente
ança-CTNBio.
3u(amenta a lei
se destacam:

CN-Prazo nõ CN: 26/04/2001. Aguar
(PMDB/MG).
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Questões InstitucionaisPL 4.842/1998

(PLS 306/1995, da Sen. Marina Silva

mstrumentos de controle do acesso aos r

da oolras providências”. Ementa modüLada.

O que é?

genéticos e produtos deri-

e cultivos aarírni'^ a rpp indígenas e

“ PT/AC), que "Dispõe sobre os

ursos genéticos do pais, e

recursos genéticos o e semidn 9®néticos ou produtos deriva-
no Brasil. Considera os

f^doqueaosproprérr direitos ® contratos de

a ̂repartição justa gp .^f^.^^^^^dtores de bens p rnaterial e imaterial,

p acesso a recursos *Penefícios derir ' h ^®ncionados será garantí-

cursor"'--"^ - P-soas fisicas ou
^‘

jurídicas, 30 estudo e ao uso susten-
uso,

■''i^ades de extração,

autos derivad

OU

Nossa

4«ni4
ou contrato, público

originários d
Posição;

“'V

An ;iQn de Medidas Provisórias
A Reforma do Judiciário. ^ poderes Executivo e Legis-
e a Reforma Política fazem pede a jmnortância para a comunidade
lativo. e também são matérias de e ev ^^enda Legislativa da Indús-
empresarial.ogueimp!icousua,nclusso_naAge
tria sob o tema "Questões Institucion

A relevância de tais assuntos ^
favorecido quando as
cidade de aglutinar interesses. P

ser
crescimento econômico

-. ou seja, têm capa-
negociar soluções.

está no fato de o
são eficazes
idéias e

■■ n A fundamental, pois o acesso a
Nesse sentido, a Reforma do que dificultam a

justiça brasileira é caro. uma profunda reforma noPo^
eficaz prestação jurisdicionai-B ^
der Judiciário com
as demandas da so
democrática. ■rápida e efetiva.

Medidas Provisórias caminha
s sociedade, fazendo com que

litadoaoscasosdeurgen-

Constituição Federal. 0 que oontn-

do uso de
disciplinamento

segurança jundica
realmente

rÍ3 não
o País.

Por seu turno, o
sentido de dar maior

instrumento tegisia^^o^^^^^^.q^
poder Legislativo.

no
este
cia e

na
relevância, como

do

ERGente
~ atende COi\/i REssai

®^Ploraçâoe°ap^®^^®j^3®ados proposta para a maté-
controles de sustentável, estabelO'

®uisuaoperacÍQ®*'^°ppropog(g °®9®Pétioog Asre^? findam por impedir a
avar^^°^^Ca® coj precauções, garan-

iacu ex""' Ê '“Pvl^e °°'^^^ÇâoTcol^°ucamarg ^So excessivos e imprevi-

®utoiuridipQ Pfa iniciati ^®®frangeirosdepesqui-
Pátrio, a, legislativa de preencher

previsão constitucional .

sa

Onde está?
' Encontra o ^ ̂ ^6nV>

(psdb/mt)"® ^psp;

CD

bui para o fortalecimento rosaria! peto efeito gue pode
setor empresa instituições
,  ..orosentatividade o

d
ao

Já a Reforma Política in er
vir a causar no

políticas, partidárias e e e‘ jpQjtirnidade

jeto de críticas quanto as à ^ duradoura

a represen
0 sistema representativo lem

^  ̂odaperdadeem função
do process

ticidade da representação P ^^ tena ^
rate ao artificialismo ° partidária, fman norizados aqui na

auten^
eleito-o

. Dessa

forma, assuntos como fidef ad^P °^‘^°^'ZZao revigoramonto
panhas e imunidade parta^ aom vistas
busca de um aprimorem
das instituições.republicanas.

0 Pare
^er do Relator - Nacional cor

das instituições
ig e harmonia

assegu-

Dep. Ricarte de Congresso

^  independência _
e politicamente

A discussão e a àelHooraÇ^°^j^^lorana uu
tamenie contribuirão P^ puidadepotíti^^
públicas, favorecendo a estaf^J.,,do ̂ ^^nornioa
dos Poderes, em um Pai ,^^^gHdores mter
rando plena confiança ^

ea

e  externos.
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de relevância para que o

STF editar súmulas vinculantes

õe sobre 0 pressuposto
d) supressão do dispositivo que dispõe

Recurso Extraordinário seja admitido,

e) emenda no sentido de corrigir o texto
somente sobre matérias de sua compe

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CCJ, ag

(PFL/AM).

uardando

PEC 29/2000 ao

(PEC 96/1992, do Dep. Hélio Bicudo-PT/SP^ ,

mod-mcaçôos ™ «Irutura do Podoi dudíúlTo ■
, Bernardo Cabral

do Relator, Sen
parecerO que é?

As

d^irao eficácia contra todofe

Poder Judiciário e à adrpinSrl °

doai e municipai. O Supremo Trl°
ediante decisão de dois tem ^®olerai

®/oatéria, aprovar súm a
ofoitovinculante
pública direta
der à

Pne, a paqji- çjQ ^

seus

®rn relação
® indireta nas

sua revisã

PEC 472/1997
Federal, nas ações

nas de constitucionalidade pro-

''elativamente aos demais órgãos do
® indireta, nas esferas federal, esta

me ofício ou por provocação,

 ''os, após reiteradas decisões sobre

'  demais órgãos imprensa oficial, terá
ran , federal Judiciário e à administração

vier a ser estabelecido forma . ® ̂ ^oioipal, bem como proce-

o ou

poderá ser provocada nn ® ̂ P^ovaçãn em lei. Sem prejuízo do

ddd^dade. Do ato admirí^°^“®'®s que Podem'2'®®° daddeiamento de súmula

que y a apiiT d^^oisão judiciai n ^ d*'''®*® inconstituci-

t?: daberá r cíÜ^® =°d‘^®bar a súmula aplicável

tes e"2oí ®ún^ulas do Suo® °d sem a aplicação da

bemonstrar ''^P''®®sa oficy® ,°°"^'''d^eÇão ° ''"'''^dnal Federal somente
t

al

ou cassará a decisão judiei-

ermos da i„^®^dussão gerai ̂  ''®durso eLp d'® ®®®s integran-

r : discutidas no caso,

^ missão do re

i
Altera dispositivos dos arts.

dá outras providências”.

(PEC 1/1995, do Sen^ ̂  daTónstituIçio Federal, e
48, 57, 61, 62, 64, 66, 84. 88 e 2

não forem con-
O que é? , pficácia, desde a ediçao

As medidas provisórias - MPV s per , g publicação, pi .

vertidas em lei no prazo de 60 dias do^os^^^ P ,aávo^

igual período, devendo o ^^gpepso Congresso

de

jurídicas delas decorrentes. Tal p das Cas

do Congresso de juízo prévio sobre o a contados de sua

 recesso
Nacional

de seus pres-

sobre o mérito das MPV’s apreciada cada uma das Ca-

supostos constitucionais. Se a ^ subseqüen e ^ votação, todas as
publicação, entrará em reginie gp^estadas, ate q_u prorrogar-se-á por igual

sas do Congresso Nacional, fican 60 dias, contados de sua
deliberações legislativas que, no P’'^^° do Congresso Nacional,

período a vigência de medida P^ ^^j-^gda nas duas sido rejeitada ou que

publicação, não tiver a sua votaça^^ ,ggjsiativa, de ̂^^^^^^gqada a edição de medidas
Veda a reedição, na mesma s j.go do prazo- F
tenha perdido sua eficácia por oioitnral-

provisórias sobre matéria relativa ■ ^ partidos políticos e direito

a) nacionalidade, cidadania, direit ^ aessual ®''^''’p,p|jQO a carreira e garantia de
b) direito penal, processual pena e pr ^.^.gt^rio Pub"®®'

c) organização do Poder Judioiano ^ g^iuionais (res¬

friamento de potenciais de energia

se

rorrogável uma vez por
as relações

curso, somoote

- seus membros. Em caso de

-■ do interesse público
■^bletivo, competindo à Justiça

o® de lesão
dissidie.Nossa

"4^11 Posição;
CONVer orçamentarias

traordinário)'
e aprovei

ex
nerais

seus membros;
d) planos plurianuais,

salvada a abertura
pesquisa e lavra de recursos
hidráulica; - gg

f)

diretrizes
de crédito

mi

ordenação de transportes a e da

e
aquático

9) contribuições sociais do ra
folha de salários.

Veda também a edição de med

Sist
te

A
'9®raldg due visa modernizar

P''ojeto rriereo ® especificamen-
® algu

0

ns aprimoramentos

fexto

®^ADin's ^ ^^°dei2o ..intrnH. . 3 '^ddias

tais Identes sobre a terrestre;
empresa* quando incí0 0e)

Para
Eficácia de;casos

popular ou

das os
visória pei'®

ouperiÇ^de P

rnedid outro ativodete as qualquerida pro

de bens

^autelares concedidas

®®'Soes a

O

Vi
due ^ lei

abjeto venha a defiPi'”
convencâ,! Negociação coletiva;

®^rnafQ Ou acordos coletivos, ^
sentenças judiciais;

Ser
Por

r a
seqüestro0) detenção ou

financeiro;
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de 120 dias.
b) matéria reservada à lei
c) já disciplinada que o Supremo Tribunal Federal poderá ins au ^ pedido de licença, o

mesmo se a Casa respectiva não tiver se q^j^i seja, a de não confundir o
projeto responde a uma antiga demanda a , parlamentar",
instituto da "imunidade parlamentar" com impunidade p

Onde está? Com quem? _ pop cCJR: aprovada a

CD - Encontra-se aguardando constituição

dade com supressão dos §§ 3- 0 4-.

complementar;

sanção ou veto do presidente da íeniíhii^ Congresso Nacional e pendente de

çao ou majoração de tributos (com exrpn/‘ Provisória que implique institui-

Çao IPI, Imposto sobre Grandes Fortunas 'mpostos de Importação e Exporta-

ei os no exercício financeiro seguinte se hn Extraordinários) só produzirá
dia daquele em que foi editada. convertida em lei até o último

admissibili-

Nossa posição;

114^11 CONVERGENTE p

eliminar a possibilidade ® ̂ ^'^alecendo^o Pnrip S^rantin-
cautela e somente para '^Portante instn *' ^®9'slativo, sem contudo

tuição. A limitação ao uso rif urgência e utilizado . mas com

to penal, direitos políticos 'daçâo a^T'® pela Consti-
reco

sim
menda-se a aornl/a ~ ̂  ^^rnbérn mn rnatérias. como direi-

amara dos Deputados 0 auar ^^'^stitutivo do re^a?'^^ ̂ Qstante favorável. As-
Para matéria tributária. ’ ^ 'f^eorpora restrições Comissão Especial da

^ edição de Medida Provisória

PL 671/1999

Altera a Lei n= 9.504, de 30 de
das campanhas eleitorais .Ferreira (PSDB/SP), que

financiamento publicoDO Dep.Aloy='°'^“"^®breo
setembro de 1997, dispondo so

créditos adicionais inclui-
TSE. de valoraoO que é?

Estabelece que em ano eleitoral Ç ggr tomando-se por
fao. em rubrica própria, dotaçao, rnultipücado por q jSE fará a

equivalente ao número de eleitores dezembro do an ^gp^ro de 10

1'eferência o eleitorado existente em ^j^eção oacional o  ̂ pp^ximos

distribuição dos recursos aos órgão -g^Q também esta ®  destinados forem

dias contados da data do nprais e quando os recursos pró-
a ssrem gastos em campanhas ^ inatos

inferiores aos limites estabelecid . ffsicas como comp
prios ou receber doações de pess

Onde está? Com quem?
vel da (

no Senado Federal ^ ®P''°''ada
P^oata para

Com ®.°'dem do
®^tlStitutivos

Dia
com parecer favorá-

na Câmara dos Deputados e
'  deauada, pois segue

Nossa posição; ^.esALVA Estapropostaea^^^^^^^^^^.^^^^gtiyi-

CONVERGENTE, COM R ^^oralidade. ^ggndidatos poderão

a tendência moderna dos Pri^cíP'®^ ̂ ® estabelece ^ggogipiementação, quando

óade política. No entanto, o de pois pode vir a desvi
Usar recursos próprios ou receber o tratado corn  c ^^^.^tas de campan a.

ficarem abaixo do limite máximo, ^ publicida
intenção do projeto, qual seja, isoa

Onde está? Com quem?
- Encontra-se na CCJR. ■ -

CFT: aprovado
de Relator

desigoaÇ®°
aguardando

PL 1.5j

g 610/1993

(PEC 2/1995, do Sen 1
"^^ncionada Constitui

® "^unidade
que

Altera _
P^dannentar

dispositivos que
Dá

s? «"?«£' “ r:;“” *●»D.pu.ado,.
^  Federa, e votos,

houver Ücença ^ denúncia após

■■^spectivTSs ainT° ‘'^O^diá?praz

para

os u ^ Connro ^ ^®P^dor pinn ’ qçg contados do rece-

"'■‘‘●'«o '*> S ’«« » “ nor,",™ «Mi* a. Iloensa
'^50, ® ̂  -iSã “»●«">=»»«procedimentos e

entanto,

62/1999 ●:
i Altera a Lei, PSDB/CE), que

i o Código eleitoral’, e a Lei n~
estabelece normas para

^ n Sérgio

n=^-^^%.504,deJ0^c,e^;%,,,ooligaçoes

(PLS
eleições proporcionais .nas

eleições
eleição majon-

^ celebrar eóli¬

as
,nue somente pa^_^O

P’'ojeto r
^^t^essário

merec esta
dentro

®ãpoio
queéai

'^P

Eleitoral P^ra

nidade paria^^ "Moralizar o instituto^^^i^rnentar ● Ao estabelece

difera a Lei do Código
fária, poderão os partidos po i

r
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gação. Nas unidades da Fede

Câmara dos Deputados não exceTaT9n^^ ° 'Número de lugares a preencher para a

a Deputado Federal, Estadual ou nict -f poderá registrar candidatos

que cada partido deverá reservar n m' ̂  ° das respectivas vagas, sendo

^^>uras de cada sexo. ° 3°% e o máximo de 70% para candi-

Nossa
posição:

'  W/-Í nctrprer do Relator, Dep.

CD - Encontra-se na CCJR. aguardando e pela rejeição dos

Vilmar Rocha (PFL/GO), pela aprovaçao c

apensados.

PEC 46/1999
“*ll CONVERGENTE

encontro à'

governo afreqüem
base de

formulaçã
,„enB/CE) que “Dá nova redação aos arts. 17 e 55 da

DO sen. Sérgio Machado p,e,endo a perda do cargo

constituição Federai, que tratam da ^ eieito e de grave

A

o de projetos polítirf?^^^''^°^ Políticos e a sua fragilidade vão

apoio governabilidade prazo, sujeitando o

■  I p estável, principalme dificuldade de manter uma

■ ™ “»«» ”«» «<>-“■

- ^aior solidP acordos no Pn’ P°®suem ideologia propna,
.  *“■ o p,„,e.o P»

'■epresentam
3cabam
objetivo dar
trando porta mandato onto

O QU0 «rHprá automaticamente o

Altera a Constituição para estabelecer que P foi
membro do Poder Legislativo de.xar , dador,membro

no caso de fusão ou incorporação^ poderá,ainda, perder0man ao ^
constituição de novo partido poli lo ■ que, na ,zada pela deso-
P

 do

oder Legislativo ou o Chefe do 0 . n^g partidária, cara ^gjggg /\ per

do partido, cometer violação grav^^ ggqvenção, je ofício ou mediante
b>ediê ncia às decisões aprovada  Dasa respecti ^gpj.g5entado

d

3 governabilidade, se mos-Onde está? Com
' tncontra-.-

(PSDB/Rj)^

quem?
CCJR

^

CD

Coelho Quardand0
parecer do Relator Dep, Ronaldo Cézar

fj: 2.220/1 floo
(PLS 180/1999 dos

~ V c.s,:r; .._  "" V Ui u.cr. "'r-wo -

no

o mandato será declarada pela

^ provocação de qualquer de seus m
Congresso Nacional , assegurada am

de partido políticoou

ia é um dos im-
Nossa posição: ^aiVAS AfldeMariepartid^

'[CONVERGENTE, COM ^ qTalecirnentodas.n^B.ituiç^^^^^^^^^^^
Portantes aspectos que contribu P Qconseqüent , ^om os programas

. O

°biet,vo desta proposta é a ,qmisso dos ,tivo que estabelece
PoKticos, estimulando um maior °° ^utelosamenteod ^g,g ̂ o Poder Exeou-
Partídáríos. Entretanto, é preciso tra Legísla‘'_''°' gqjerizada pela deso-do
a perda de mandato para o membro . ',ido O fortalecimento
* 'V0, que cometer violação grave do P preva ece

bedíência às decisões até que P°"^p®ecíso incentivar 0 debate,
!j*

^'stema p
q%olíticos?Ass^'®

^  tão polPn^'^°-

Lei ns
qug q.

b'spositivQ qug^q ®°bre partidos políticos
®leição ter
apurados ®

direito a funcio
9ra dos Deputadosnão

-
,

■^orriputados brancos e
exinâ^°'^ rnínimo de 2% do
^^'Qencias

os

deverão ser cumpri'

,  ̂®’'Ço dos
^^rnbém, Estad

Pue tais
®*®ições

Nossa
O:

^ONVef^ artidário é fundame
®°tire a liberdade de opinião
^^ciedade. sobre este dispositivo

GENTePartidos
POlííicog

Partido que
oada
Proieto Sen. José

do Reís^P^Pois ele Política
^opre-

P^esentes 50 dode fortalecimento dos

^^ontação nacional para
ouvável o objetivo do

^0 aos
- rnais

partidos políticos
estáveis

Con ciaçaP
dando apre
emenda." Encontra-se na CCJ, aguar

^■^gaça (PMDB/RS), favorável com

.
oadas



60 Questões

InstitucionaisAgenda Legislativa
da Indústria

CM
CNI

PLS 187/1999
47/1999

-

Bornhausen (PFUSC), qua “Modifica a Lei n» 9^096, de
finaiidade de ampiiar o prazo de fiiiaçao partidaria .Do Sen. Sérgio Machado (PSDB/CE) que “Dó

= B da Consmuiçéo Federai, insti.ido
eleições para a Câmara
eleições legislativas

dos Deputados,
e dispondo sob

Do Sen. Jorge
1995, com anova redação aos artigos 45

o sistema eieitorai misto

''odando a coligação i

nsuplênciados Deputad

para as

partidária na
os”

re s - concorrer a cargo eletivo

partido pelo prazo de:

O que é?
Altera o art. 18 da Lei n° 9.096/95 para

majoritário ou proporcional, o eleitor l

a) 1 ano, em caso de primeira filiação

b) 4 anos para quem já foi filiado a

ração ou, para participar

Esta lei entra em vigor 60 dias após a d

es

; O

outro

como

tabelecer que. para

deverá estar filiado ao|

.

O que é?

Altera a Constituição
óos Deputados

para instituir 0 si
que seguirá os

- sistema eleitoral

seguintes preceitos:

U

misto para as eleições da Câmara
par.idopolí.ico,salvocasodefus.o,incorpo-

fundador.de novo partido político,

de sua publicação.

^ representação de cada F

'Tiaw mais próximo) de nomes eletog ° número inteiro

const

os nomes

antes de listas partidári'^*'''*°^ dninominais e completando-se

P^cpcrcionaldaie?®"^"^'

-'"^dc^idosdototal'delua''"'°®P®""^

^"'Pectivas legendas n
° Pedido

P"'°Pdncípio df renre.

'

~ apurada
a eleição

candidato de
‘-alculad votos desvinculados, um para

partido de sua preferência, será

com base no princípio d®

0
6 outro

destinados
para o

e cada

° voto no

- s cada

P'‘®enchidos

partido

partido;

partido os representantes eleitos

" P®los candidatos eleitos pol^^

^Deputados '^^°P°^Picnalídade,®i/®P‘sP
’ ° ̂'rerença

®

louvável, pois para dar consistên-
identidade eestabilida-

3 é possível se houver uma
im, merece apoio o

a formação de qua-

mínimo dei

Nossa posição: ,
'●>►^11 CONVERGENTE O objetivo deste proje

é preciso que haja um
- seu partidocia ao sistema político vigente e

d e

isto so

na relação entre o candidato e ^ g^f^e os eleitos. Assim
liniitação do ‘'troca-troca” que há, . g conseqüentemente

fidelidade partidária e,IV-
Projeto por estimular a
bros partidários mais estáveis.

favorávelhi número superior ao definido
®6rá acrescida ao número total

com parecerOnde está? Com quem?
SF - Encontra-se em Plenário, pton
da CCJ.

Ordem do Dia

^cesão
cendo
minorias
diversas
tidária

P
as

■ Panidá^*®"^® hosso sistema par-
^^°^r óí;!^^7adequaóre?! ^^ertas por um

dois sistem”^^ distrital p ao fortalecimento
P  deríte está se reconha-

o outro
e à

a^Jfdo. cont^''°^'’^'dsde dn ^ representação da^
d

eCâmara^H^^dutados ^ d'‘dPosta ta^'í?® ^ representação
próprio ^^®'’®^dores j?^'^'^'dias Leni^? ® coligação P^’''

' ^^due

substitui
drnavida

distrital

as

aidéiaéQ Câmara Legislativa '
d® PS partidos tenham deserr»'

artidários,
■'"^Ptagens
; e 0

A

'®9iõesdo

Penho

no

eleitoral

^nde está?
^r^ritra-spn

SP "En
to hg

óom

l^^recer do Relator, Sen. Rober'
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relações de trabalho no Brasil, caracterizado por exa-

estat^epelarlgidezdeseumarcoregu-
titividade das empresas e desesti-

O sistema de

cerbado intervencionismo

latório. constitui barreira àcom^an^
so de empregos formais.mulo à geraçao.

As transformações

tão impõem novos

toriamente vencidos

mentoe, até, na.
maio

edeges-

, á sobrevivência das empresas.
ria dos casos

nhserva no ambiente internacional é a

Nesse contexto, o que se traba-

cessidadedaarioçao ^
ontemplemaisney ^

decontrataçao-
e de remuneração.

ne

Iho. quec

bitize os sistemas modelo de rela-

flexibilizaçãodedirei-

de auto-composição,

■  r,oarao Brasil a adoção de um

É, pois. estratégica P ^ ^^sear-se na
cões de trabalho que, ^mecanismos

ms riaii^re negociação ̂

Iduza 0 excesso de ^ ^.sideração as singulari-
. mentais, que _ .,>ões existentes nas di-

múltiplas

do País. ps

diretamente

rmitindoqee
volvidas se aiustemen

dadeseas

versas regiões

das padas
iPilidades

cias

suas põs^'

em função de

necessidades.

^^íqq aa iivi^ 'n

v^^nente e dinâmico

o caminho para de conflito e. ao mes-

egociação entre os

O

atores soci gncionista. as ^^^madores ao exercício

negociação^
voiuntó^'^-

e

mo

de uma
e

consciente
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Participação
Papel

na Gestão
dos Sindicato

Nossa posíção! . 50m valor previamente

DIVERGENTE A proposta pretende cnar ^ p^^grá gerar dificuldades
estabelecido, a critério exclusivo das trabalhadores é incidente sobre
de ordem prática, já que a receita dos sin ic ocorre, quando se trata os

volumosa massa de contribuintes, ao atingisse substancial
sindicatos dos empregadores. Assim ^jas empresas terão ® ̂
de suas receitas, as alíquotas da contri . gpformismo e  jnstitu-
tante altas, o que deve gerar problemas Federal, não P°
a contribuição confederativa, prevista na jpfra-constituciona. in

ida e cobrada enquanto não a regulamen ^ gm decisão contribui-
rizada a sua cobrança em assemble.a e smd.ca se tratar da

Ça do Trabalho. é incabivel ^^^^ggiopal e econômica. jpgi^amente institui
ção de interesse das categorias p Congresso Nacional
149 da Constituição, ou seja, ̂°^P®^®/.„nstitucionais.
'a, observados os demais dispositivo

Onde está? Com quem?
- Apensado ao PL 5169/90, qu®

Relator, Dep. Medeiros (PFL/SP)-

CTnaencontrase

-4fuapão dos sin
dicatos nos con

tituição Fede'ral (Arí. gestão da empresa, segundo a Cons-

'onável complexidade em'fa caráter excepcional, oferecendo inques-

rer, afetando tanto os’trabp^h^°® 'números conflitos que podem ocor-

risco a eficácia da própria gesr empregadores, e pondoO
conceito de excpno-

^ ̂®^®rida expms^^^° interpretado no sentido
Para da emnrpT Pressupõe que a participação de

respeitada^ '^'^nvivência harmonio^^ quando criadas as con-
P^^dliaridades dT ! trabalhadores e em-

cada emSi presa.ndicatos com

-

ffitos individuais
trabalh

com
0, só

Pi'ocuração
específica do
empregado.

ôições I

Prsgadores
ooncretas

0
Pspel dos

referentes
dade de i

decorre do
obrigad
oitados

empregado
coração

rn fi

ao

atua

d
"°naÍ°us/a°^"/'7driabalho°err'^'® restringe-se às questões

■°rioart.8"'^^®° =onfíitos'inT'^°"®®' a possibiH'

s
rem

- 9rnantD ^'^.°^'dac.F n '^'dnais de trabalho. É o q^e
i

ispost
^afiliar

ndividuaig estabelece que ninguém será
poderio ■ ^ sindicatos nos

para ,ept,^ 7epresen,ato "P®nas na hipótese de o
P^esentà-io, sua categoria profissional, prO'

uardando parecer doASP, ag

PL 4.691/1998
OS artigos da

sindical”.Executivo, que “Revoga
menciona, sobre organ.zaçao

po poder
CLT que ^A

^ '^°ntribuiçãQ conf d
Sindi-à Organização

intuito de ade-O que é?
Propõe -

pretensamente não recepci
qnar o texto da CLT à Carta Magna

Nossa posição: . r rumprim®^*° "ríevogar os artigos aa

^"

a revogaçao

in da liberdade sin-

>'4 divergente a pretexto de pt®'®"g^entó°revogados
d'cal, consagrado na Constituiç gtariam jor intervenção
CLT sobre organização sind.c^^ ^ revogação,

Fed eral, principalmente n ,d ^g, ^°^^^'^fmrional  e cuja nrincípios e
Trabalho na homologação ^ texto cons ' dos d^ ̂ ^trutura sin(
Ssdos há alguns que não afro „Qssibilitana |gptaçâo de u
Sem uma adequada substituiça ■ permitindo ® ' g públicas,
normas do sistema sindical interna ,,perdades P

antidemocrática e ofensiva

n? Hnapreo'^Ç®°"
so d

PL 3.
003/1997

Do Poder Exe
*^^900131 de

r^u
que --

steio do si^t sobre a

Çâo serâ^?°™^'buição3:

ern neQ^r^^^^®9°ria o;

^^lação,

as n
^ i ormas

iva p
-,3°;':Ontro,é,3^^^^‘ab

Çâo

da

^ontribu
Ç

--ain^i a Pn??'' ° d® contribui'
ue

 estatut/'^'^^'^ dissídio n ','^^de a celebrar conven-
ainda^^ ^onfederaT^' ^'^Põe ^dservados o prih'

filiará oonsistp ^ ®®nitribuição negociai '
eiece';^^^°. cor,o re^K®"^ devido por todo

trabalho do à à P°r sua representa-
neco^.® Trabalho para con-"‘®'tos a R, ,T®9°cial, auann.

Dep.Hercu-do Relator
o parecer

Cd _ Encontra-se na CTASP
'®do Anghinetti (PPB/MG), favo

ncia.
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PL 1.142/1999
PLS 136/1995

informações empresariais a serem
negociação coletiva .“DisDÕe sobre as

com finalidade de subsidiara
Do Sen. Guilherme Palmeira
dos trabalhadores nfl ♦- Do Dep. Avenzoar Arruda

fornecidas aos sindicatos pro is
que “Dispõena gestão das ^

O que é?
Todas as
sindicato
lhadores

empresas com mais de 2
seus

sobre a
empresas, e dá outras

participação
providências”.

O^J^.presas co. .ais de 50

ções Socais (RAIS); -nsalrriente derno ^ e ao
Empregados e Desempregados alterações dia 30 de abril de
ções à Previdência Social; e semp /^ ggg anuais serafe deverão ser
capital social (GFIP). A entrega das as às alterações
cada ano, referentes ao exercício _ jnformado e a requerimento

entregues até o dia 20 do mês subseq a ap g^jgsional e durante

relativas aos sócios e ao ®°fünr à f ta-base da sS^^X^ormações do de-
■^0 registro do comércio. No mês an poderá sotici  a reivindicações dos

período de negociação coletiva, o si ^glhor informações. O sindica o

sempenho da empresa, com o : gção de fornecer es rnaterial ou mora
erri

O

pregados, ficando a empresa na 0 que Recorrer pr J qgpte ao dano.
profissional que divulgar tais jgjndenizaÇ®'^^^
empresa será condenado ao pagamen

Nossa posição:
divergente

nhar função fiscalizadora

desempe

ser ampla
.  pgo foram

Os sindicatos da erPP''®^^' |g^jya deve

®"'''f1defpúblico-A n^fobrigatonedade de fomeo

nem

00
representativo de ■
na sua gestão Pam

Ç30 é facultativa. As '
informações [■
íiscal, bancári
Iho. As

emn

®mpresas dever

empresai ac

as

por ele
io ou

rpnaH^^^ cleverão firmar acordo coletivo com o

ernpresa^í assegurar a participação dos traba-
ão fomp”^ "^^rios de 200 empregados  a participa^

requeridas, relativas à representante dos empregados as
ordos pIpw ^ ®'^P''®sa e não protegidas por sigilo

preferência nas lic?tacõP^^'^^'^^.^^'^^^'0'Pação registrados na Justiça do Traba'

dade ao empregado 'ídandoem iqu^^H° favores creditícios e
i^leito para o cargo de ref«J corfdições. Assegura estabiH-

ntaçâodos trabalhadores.

I

P°SÍção;
^""4 divergente .

®><cepcional peia np * ^^'■^'Pipação do cr.
°  Qestão, admitido em caráter

no mecanismo, A tanto resultante dos inúmeros

emprTsasõ""’^^'^ ■ PresS'" seMnl'^ empregadores envolvidos
trabaih P^^ndo in f ^ P^rticinar'- sentido quantitativo-de

empregados na gestão da

eularidades de cari à partir' Psra o relacionamento
está'^ Com ^ empresa, na gestão, sempre obser-SF

-

,

p^ira, sendo tal função inerente ao previsão .
rfão justifica, em nenhum nnomento. a^P^ ^i^d.catos

mento de dados financeiros pelasCisterna o Freire (PPs/pe). caS: Aprovado Corrêa (PPE/

dorma,Sva ® são a
P da J

Conciliação
e

eo

ustiça ^ t ^^^^es diretamente int®
Trabalho.

excessi

do
direito

'^

Pedro,Dep^^Sislação
cessiva

à y
^3 das

Po

doOnde está? Com quem? ,_qoparep®^
- Encontra-se na CTASP, aguar

EE), CEiC: rejeitado.

ex- As
uco

‘^‘ciati.

P3rtes

'^'■essadas

L 3.230/2000Va

''®^sadas -
625-C, 625-D e
Decreto-Lei n-

Prévla).

' aos artigos
'dma dací f,

dilidade dn"'®®®ds

'®9ulaçãoco . *'®balho

'^®T^'Sida°e"°""®WdonaA9°'=f
®^Psciaimemg

®=anismos

ro dA
da

nos
conflitosde

-„e "Dá bOV3 g„ajja pelo
‘'trabalho- 3^0 de Concillaçõo

regras pa«
do

■  Tdaçâo'£^P®*%^
i ConsohdaÇ^ 3„
de maio de

^gociadoue Do Dep
025-E da

5.425, de 1°'

slado está na flexí'

rápido ajuste daS
onômica,

de ampla revisão, tanto
e torná-la menos deta'

dustiça do Trabalho,
ea, ainda, o uso do

o que é? clT pela coletivo (no
Altera os dispositivos incluídos na C instIWida no ,^pçãoo a ,entativa

fissão de Conciliação definida ^atos) a dadaraP
^'instituição e norma de funcio pepas
^®xto atual a exigência refere-s
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de revezamento ou de horário

de uma hora, 0 período de trabaiho
empregador, não e^ddaTp°^ hiembros da Comissão e devida ao empregado e ao

mento das verbas rescisórias ni' o demandante informar o não recebi-

contrato. Em caso de motivo '^p|pv/Q'^^ t^ernanda for instaurada na vigência do

natureza trabalhista à Comissão Hp ^ Poe impossibilite a submissão de demanda de

íensões omitidas na tentativa de Permiíida a inclusão de pre-

a Justiça do Trabalho. Não será suhm'!rH°’-^^ aÇão intentada perante

to sm curso dJ ^°^ciiíação nas Comissões, nenhum caso

prenadn^^' ̂  ''^cebido as verbas rp”"^ emprego ou, se rescindido o contra-

muído ^ formalidades exigidas. O erm-

l'beratóriasomentp°^'^ Profissional. Determina^n indicado pelo respectivo

hipótese alguma Parcelas nele exnr^^ ̂  Termo de Conciliação terá eficácia
oficácia liberatóhp ^tuitação genériop^rT®^^®^^® mencionadas, não tendo, ern

'^ona geral, exceto quanfoTp^fj o termo de conciliação tem
expressamente

incidente sobre o salário normal, inclusiv

misto. Nos horários mistos, será computado,

noturno correspondente a 50 minutos.

Nossa posição:
DIVERGENTE . _

íletirâo na economia em geral. A matéria jas

da no artigo 73 e parágrafos da CLT.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se no Plenário ..

^""''®'^^^encòraAcarreta s

Ordem
rova

a

^eis da CEIC, CTASP e CCJR.

Federal (PLC 5/91).

que se re-

'plenaTÍ‘Sótmente,t

favora-

Senadoia com pareceres

substitutivo
nodo Dia

comda

4.653/1994PL

4iiíl P°sição:
^"'4 divergente a

P'®'r'a. pois esta objetiva a
empreg

de
o para desafL ‘°clo

^«açao geral, estar-se á n®' ® e
a Comissão e o de se h

Onde - - - event

0

C

íPT/BS). que “DisP°®

a oito horas diárias e

redução de jornada,

Seiatodosempre-
e a

ressalvadas).

DO Dep
jornada

onnfit Comissão de ConciliaÇ^®
® decorrente da relação

^eis uma V ° pactuado. Ao negar
a

ual rpoi ^ ônus da empresa, o de ir
®oiamação trabalhista.

á superiorO que é?
horários

Estabelece que a duração do tra ® g^ção

quarenta semanais, facultada a aplicando

mediante acordo ou convenção ® jnclusi^®
gados da atividade privada ou pu

de
dispostoom

' Encontra
Monteiro

CD

(PFL/PE),"® CTASP, ®9^Jardando
trabalhistas e

e"3l'f^reíerir reduzir a
Patscer do Relator, Dep. José Múcio

.  Nossa q OS
aumentara

ic amatoriâ
ou.

Rem posição:
divergente A te,duÇão da

®°ciais, refletindo no preço final .g^rientares

produção, recorrer a horas ®^p,ego-Ade^®'^
automação, o que aceleraria o ^do.

'^^gociaçâo entre empregador e e

.As®uneraçào
A excessiva i
ineficaz^

®^ferna’do

""gociaçS® ®«abelecer

^ aos sHi

^intervenção
onerand ^ °doEstad

custo do

■^^cional e

0 0
produto

A lei

0 rol
'M

A lei ®ó deve
®sfabe/ecer o
^o^rn/'n//no
d/>e/fos
^a//7/sías.

de
fra-

 Adieionais
cnas

trabaih. ,
®icvando

0 ^fetanH ^^^*^®'distas tem-se mostrado
astavo.° ^ ®°mpetitividade interna ®

^ de desemprego,

adi ■ duestôes nf ^''^.^^'hiistas, deixando à Ü^''®
®'onais. ExcecL^ respeito à remunera-

apen

ínimo de
as

as para o salário mínimO'

(pFL/SP)MedeirosDep'
do RelaW'

^Dde está? Com quem?
^D - Encontra-se na CTASP, agua

arecer
dando P

PLO 60/19^^
^ ̂ “institui gratificaçao

-PMD®f3ts empregador em geral".
d

Do Dep. Ly - Qamat^
temp<^-^tlToradiciona' P

e
4805/1990’de

, que “

ProvidênciCi
(PU ., O di'

1% do
mesmo

an trabalhista
base

stado

de
na ao

as
legislaçao
serviço í
,erviço pre

^'^Põe
horas sob

de

da

^ 'IDe é? , ao regitt'® de ^

Assegura aos empregados ®^^®'^^gdicÍDr^®’ efetivo s
à  percepção de gra''’'®®*;® ao de

’’®specdvo salário por cada P®

re 0
^''^haiho

dia .a ,"®turno
*^oras do

s 5 gue
de

subsan
6

-
Aguente ■ A

dia
giári

Compreendido entre 2'i
um adicional de 20%

as
ss
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pL 2.409/2000
que gozar o direito, não podenHn o ° ° salário percebido pelo empregado à época

ampr
0

egador já conceda ou venhp a T com qualquer outra vantagem que

sempre sobre o salário normal resultaní^^^ ^ Por tempo de serviço incidirá

adH ^^'''^aíiva auferido-; h ^^P^^^tâneos, legais ou proveni-

Snem''° as ° 9ozo do direito instituído por esta lei. O

açao do empregado para todos n-;' t de que trata esta lei integrará a

^ Nossa posição: ^ 'egais.
^*"4 divergente

^ento real das
Çào de

em

novos

Título II do Capítulo II da

5 outras providencias -DO Dep. Werner cLT dá

"^°^"sre'adu^odConsolidação das Le‘s
1943, que dispoemaio de

; traba-

mecano-0 que é? npracãodehorasuplernen

Propõe alterar dispositivos da CLT .^g oficiais; trabalho contin^

'áo insalubre; descanso semanal e . g^npregaáos Altera o

gráfico e noturno e anotações no:!^rJnrSsupedorà^
'^'nar que a remuneração da horas P 75% P^ra as ^ nnrmal do trabalho

de 2

i^inimo 50% até o limite de 2 horas i g exigência para

horas e 100% quando o iabor for P®^'3° suprime do art. ^,33 gutori-

poaers ... sc.esoída de

«-eaeeeee d. iornade d. »»«;„, „

P

art. 67

ades competentes. Determina q „i em no mínimo binando Que

'bsalubre será superior à "°rÍonsecutivas,
te ao descanso semanal de 24 ho pgtira ̂  ^ deslocamento ^

referen-
este devera

de conve-

do des-

^r)incidir com o domingo, jnsa do serviÇ° no ̂ °^'_^^°,^grior
r^iência pública ou necessidade imp ^330 de remuneraçao s

®^nso semanal no domingo para ou grt. 70, folga

correspondente folga compensatori ^ tedaçao gopce d

no mínimo 100% da hora norma feria °

trabalhador o descanso em ;^‘ll:raDetern^i®r;rpSor erê no ̂rínimo 1
Ofhpensatóriaemoutrodiada ,„,á rernonet^Ç .^n qualao®'' inderepooso
^o

contínuo.

nnpensatória na mesma semana tem , ̂,3 m Io de

hora normal. Altera o art. 71 ^^.erá ser con ^ sera

'ddependentemente de sua duraça ' ̂^çgo do tra .g,. g 4 h°''®® exceder

°d alimentação, não computado na ^ggido for s ̂  go do va intervalo

de

;ho: 15 mmutos quando a de vad®

6 horas; 1 hora e no máximo de gçao c ^ ,,gbalho

6 horas. Permite, mediante acordo ec^ ^ ̂ ora P°® pgggdo de r®h ̂

® 15 minutos possa ser ®®P'^''^' para 50 roia® corresP°® g aumenta e

»« No a„. 72. ,.a„z da M ”::d.no»-»'»;;,,oa.a “ D.»a"“

30 minU'

consecU'

repouso

- do dia
snos serviços permanentes =o noturb° soá gs6 ho

■'0 minutos não deduzidos da j^r do trab^ g de um  ' ^pecessi

ra

2°% para 30% a remuneração supeno ^ ^ nora a a

trabalho noturno, o exoou‘®^%,a a porvento^
^®guinte, e não mais as 5 horas gontr^^®^ ^Qgaào^
'"°dstar a indicação de regisV°
®d otação de horário de trabalho n

I
^rnpresas sobre-salário. sem conheci-

empregados e ^®lhor solur^*^^'^' ^ capacidade de absor-tat
■ concessão teria 9ua! a conrn^H-^^^ ^ entendimento entre

empresarial e de sua c de avaliaç-'' inserir cláusula prevendosconòrriico

ao
30

-financeira da atividade
custos.Onde

SF

Pa^ecerdo Relator Sen. Pedro Piva (PSDB/SP)-

|2^/2000
^0 Sen.

^“"^olidaçãodLLr ‘ “^O)Lei n9 ^eis do '
dLei na 5 el9de . ^''^halho -*^CLT °

apr
.452,

(Adicional ; 192 da
ovada

outras
msaiub

O que é?
Altera a Cl t

" ^^muneracf

9'®°. como reza\ igf^®ebida

0 g

N

ue 0
êálculo do ^
^'^Pregado

adicional
® não

Pelo
9e insaiubridade incidirá sO'

®obre o salário mínimo da re-
ossa

^11114 Posição:
sível

jetivor^gi P'‘óprio<5 ^^°'^®recea Para ^^^''''©tar aumento nO
A elevação do

Onn ® hsc°o rt,?®® ®-P-9adores e
"''®e

Saúde

stá?c, "®^®9tesaotrgUgf;"®entivarabuscadoob-
cj^P^^'^onira-se n ^ ° cie normas de
SP

dade de
na

Qpreci
'ação do

Pai^scer do Relator, Sen. Juvên-
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Nossa posição;

DIVERGENTE COM

técnica legislativa, além de ser inrnm/l'^^^ . pue peca por deficiência de

° custo de ^ "^oportuna, pois onera excessivamente

«adedaeconomiabrasÍÍL^^^^^^^^ No oiomento em que se busca a

dispositivo da ^ no Tntanto^'^®
sobre o valnr ^ Questão H;. ’ proposta no Projeto de

para repouso da hora norm com um acréscimo de 50%

se for concedidr??'^^^^^°'^^^''^ alteração m correspondente ao intervalo
c ga compensatória em ® a que permite o labor em feriado

a «rn outro dia dOnde a
está? Cotti

Fiscalização “
Inspeção do Trabalho Prev3lênci3 à&

medidss pr®"

ventivds sobre

as medidsspu-

nitivss.

trabalho diz respeito à
da inspeção do

tarefa.

Essa filosofia deve basear-se na prevalência d

vas sobre as medidas punitivas, de tal s°^®^g,^,ações r
dor forneça, antes de tudo, informações necessárias.
Qadores, alertando-os sobre as providência

O âspecto mais relevante

própria filosofia que deve nortear essa
medidas preventi-

- agente fiscaliza-
- aos emprO'

rtamento preferenoiah

^ especialmente das
do negócio,

ficada pelo Brasil
medidas preven

por

de
o

quem-í

P- f^edeiros(PFLy3p^

semana.
CD

ntes a um compo
^ stual legislação brasileira induz esses ̂ 9® empresas

û cnte punitivo, que onera sobremaneira o ^ j^viabilização

rnicro, pequenas e médias, podendo c eg ^

imediatismo punitivo contraria a ou da adoçã

csconhecer as alternativas da advertenc

antes de qualquer autuação.
i

■ Que se encontra
na CTASP, aguardando parecer do

£L 1.005/19aa

extraordinário»
O que é?

dispõe sobrearernun

Penosal^p^g®'.° ̂ ®nos acom' ̂ do trabalho normal

Sobre

só

hora

superio^à^®® '®®3lób^es ^ e a sen ̂  ''®^^^®ração da primeira
'

Coletiv
 - e, em _ “^^lal e a se„,® V®®"Jneração ® ^unda, 100%, Nas atividades

®®^Pllada desdeT 'nden^ ^ora será no mínimo

a

o

 primeira "^.P®óosa, ao? ®-*® contrato

peno^®®'^®'^®''0%e ° ̂''^'^'Cato e à *''3*®alho poderá ser

segunda s,?' "^^^aosas competente. Neste

DivpDrxJ^”^“ na primeira hora

,  Nossa
^11114

‘^^.nãodetS-^TE
®adoocara,

'=®b®ndoaoT^®stritoi
Aofiv® ‘-®9'sladi

A

te.
arOr

fiscaliza-
agente

notifiQU®'
caso. '

usados pelo

O

a para

apliq^

ca

a de modo que

gegundo, i
 cum-
mul-

ilícito
®

a matéria
-; em

g somente
os pi

esa

r
se

_^®sim, reclama-se nova regulação para

cni um primeiro passo, oriente a
exigências em determinado ,

gmprdor

Prir

ta
j  ainda assim, poderá ser relevao
^^órn satisfatoriamente reparados.

últimoem

ejuízos

I  999/1^

a retenção
idências”-,nispõe sobre

" outrasda
que

im
Paulo Pa-ni

dolosa
salário®’ ®Do Dep de

conside-
galários

aláriosde sO de
que é?

^cnsi

fanq
-'dera

tençâc
gtraso0débita a re

a infraçao
in

crime de apropriação

c*-se suficiente para configura''

^^Ponsab
^tras

Por
20 diaso superior a

recairáidade criminalI
0 no pa

c

'nárioq;

Máxim
300%aoi

-'
de

nstituiroDp

®^tre IT Para a hora ex-

o

■■'HuenH '^corrpr ®rnnrp ^®f^amente assim o feZ'
d

caracter'''''®® se,^ ® "^P°^ direLe ® empregados, não

CD^®®Stá?c 3®®'ação. ’®'hiPondona, ®^‘’'®'-seopoderdebar-

9anha

Cc ÍD nr. quem? ° atual das relações em'
f

à multado

gamento, o empi^^y-*.
'' dolosa. Em caso de reinei

'"a 0 Valor de cada salário retido

Qão fo
Sob de(jolosa

retenção
mbura

0integ''®
direito
queoav

arávei; Holosa

'®®bsti,u,;
^0 Dia

com os
®CEic.. aaguintes pareceres,

pala rejeição.

O:
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rpaiidade diminuindo a intervenção
número de países da Europa a adaptar-se a no ^ ^j.gjtos trabalhistas, permitin-

6statal nas relações laborais, garantindo um .j ^gg (je trabalho, Enquanto tal
do aos atores sociais a livre estipulação cie suas jp^pyigionadapelanegoc'

modelo não chega ao nosso País, urgeaflexibi i ® -pregadores, possibiliían o a
sção coletiva e. ainda, diretamente entre emprega

coimposição extra-judicial dos conflitos trabalhistas.
PL 2

impõe mais um pesado c
da liberdade e de multamulta pela eventual já, em tese, sujeito às penas privativa

prática do crime de apropriação indébita.
Onde está? Com quem?

tncontra-se em Plená ’

tívTda nn pCJR - favorável corsubti^ ̂  P'®"áno, com os seguintes
CJR com emendas' e da CPir- ^ - favorável adotando o substitu-

’  ® - pela rejeição. 20/1999
PL 3.465/20nn 473 da CLT,

de filho”.incisos ao art
enfermidades“Acrescenta

casos deem

Hn aue 0 empregado podera
■  ■ V 47S da CLT determinando q |„jes casos:
incisos ao artigo 473 aa c

para

galário nos sey
comparecer ao serviço sem prejui ^

enfermidade de direta e

adotiou

necessidade de assi

médico
5 sete anos

no
laudo
de atéio atestado em

ário, -

do depósito do valorT ’ ̂  "“toridade''aior da multa”.O que é?

O que é?
Acrescenta
deixar de ,, de até sete

constante, por
vo

® prova do depSto ° ̂7'™""'P‘iva Purimnií P°rrdiÇão de seguimento de re-
°  de 10 dianf/ ̂PP^tiva mute ia" k P°r infração de lei trabalhista,

posie, ' -- notificação fixando
Hhl\ rrvK ° recolhimento da multa,

^""do p

° exercido Sslads? ° ®^P'® de'®®® ®®rrrpregador

prova do pagamento da multa

Onde está?
' Encontra-

Oom 1

C

CD ^uem?

até cihco dias, em caso de

snos de idade, comprovada a
rneio de laudo médico;

°) Pelo
período de tempo necess

de doençacaso
de idade

adotivoOU
'ofecto-contagiosa de filho, biológico

l^ossa O trabalho sem

r.rRttNTE
g^sponto de salário. A criação de mais |^g^gqüente benefício

® 'Pterferência na rotina produtiva e co ggclarecendo ®  em n ̂ de

do ação da proposição é impre®'®®' f, rnatéria g^g ante o ex
° ®°® pais, ou unicamente á mãe do enferma ^^3^3 natu

ppletiva, sendo impróprio impor gr®''® —5 naciona'®'
-®'^'®Çâo a que estão submetidas as empre®®

CD está? Com quem? reoer

Ção
leni

(pFL/SP)'

do Bela'®'

Csgp^'^^0Ptra-se na CTASP. aguardanO
' ̂ Provado com substitutivo.

^«1114

TASP
®9Pardando

'^®signação Relator.

Relaçõesênfase

9ociaçõe

enfre

P^^dados

P^esadof.

tas
'"'●'''iduaisne-

s dire~
©m-

®e7T),

As
''^i^Ções i

' ^6 TrabalhoPdíviduaisral peputados^dode
férias

Traba^ho®^'®^®® ®® Constituição Fede-
'*■ ® outras leis dispersa^.

detalhi ® rígido, que não respoP
sociais.
sta

Parceiros

idências
orniai
itivos

três P®
danista.snseiosA lei de Econ

dispo®';
dos Comissão

Alteraque

deríodosDa

p°b'®°edínâr^í;®J ® ''^P'®rttaçào d

Oeiste,g '"‘"-^ado.;q5®;%3ena3:g^--Odeio de relações do trabalho

ÍS: no. “ “● * »"«>»■

*

com

"> PO, prp.un«s «n»;
^ ® ®Pgessan podem coexist'^

^  pue levou um grand®

ate
trabalhador: ser pare®'

fériasase

em

3 (érias

“"-p.p5r;s:srA«-

O qu

T veZ-so

um-
de
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punitiva. Além disso, faz-se necessário ° ^ cooperação entre tra a a-

comprovada eficácia e privilegiar a negociação ^ segurança e saú e p

ciores e empregadores na busca de padrões ressaltar que para que as e
° trabalhador, com menor custo para a empresaXsbe  r ^gcessana

Nossa posição:

114^11 CONVERGENTE „
férias do trabalhador nn^qihiiif^ Permite maior flexibilização com relação às

torme suas conveniências 0 na ^ Partes da relação laborai utilizem, con-

tivo para os empregados aiém^^d^ ̂ rnenío de férias. Ademais, como impacto posi-

posto de renda sobre 0 valor nprrth'H^^°^' ^ redução da incidência de im-

os empregadores, a diluição dn\/air> Parcelas por ocasião das férias e para

0 integral das férias e dos resopm-^ ° ̂ desembolso imediato para pagamen-
'==^peuivos encargos sociais

Onie e

^as sejam estimuladas ao investimento em

criação de linhas de crédito, especialmente para 1.155/1988PL
; da Seçao...

de segurançaede
providências .

dispositivos.

Paulo Paim ^ta dos Órgãosstá? Com quem,
Encontra-se na CTASP

^'rton Cascavel (PPb/rr)' favo

Do Dep
do Capítuloaguardando

apreciação do parecer do Relator Dep-
com substitutivo.

rável do
Medicina

a de prevenção '^“g^aclaLifica-

Obrigatória a constituição de Comissão In^ dentemente d

f empresas com mais de vinte empregado^^,éncia das C  ̂ .^t^rdiçao

i  do seu grau de risco. Estabelece ser de s^gu ̂  .vidente de

da empresa, o cumprimento 0®*"'° esentem " (es dos empreg®-

trah '^stalações ou maquinarios ^ por jnclusive supe

J^balho. A CIPA Lrá composta, exclusivamen^^ ciPAJ^^^ 3,, mandato,

çjg ,^'^^^ede estabilidade provisória ao ano após 0
a inscrição de suas candidaturas ate um

*^ossa

^ que é?

devs que

PL 2.658/200n

Dep. iviarinha
Artigo 59 da

,  . “Altera
LeisdoTrabalh

o§22do
0 - CLT.»0 que é?

Altera a CLT.
trabalhada
trabalh

.^®‘erminando n,,p „

horas, cada hora extra

1 hora e meia da jornada
de e

àco-P°®*Ção:

^  “'vergente

desvirtua

smpregacj
''

Por
0

®.'^'nar a constituição da CIPA. Es‘a ̂  ̂ prevenção de^^

)  produção, de esclarecia® .^^^,03, iã®'®'®'^3omposiÇ®°^|pA, formada
''s atrib

de

uição de interditar estab a paridad® pia OiT- -^qs oufos.

<S "*“»"■'" * * e«ni»* r* ,»«

det

exciM„- decorre do equilíbrio das p ^ggados, P
^^amente por representantes de

*^^0 o da prevenção de acidentes.

®stá? Com quem? ,, a ordem '^'AsF
Ccjr. '^^‘^^tra-se em Plenário pronto P® gpnendas. ®

f^avorável; CTASP - favorável c

gue
uinte

-losseg
_favorc

iíí com

A
pretensão d

° B®®®o de Horas (Lei n=

^ornpietooconpJ.^''®®^®^óo-se sno/^ ^eja compensado com o
®^uneracãn°H^° de ^ serem compensadas,

^'reta e tamb> ®'®va os custos para
encargos sociais.

Onde
CD-
Flelato r. gceres:pue se sP®^®ãcontra

^ DTasp, aguardando parecer do

® SaúdeA lei deve

^oope^apao
P^esac/os
^usca de
®fevados
® aaiíde
ll^ddot.

de

Par

Trabalhoentre

®9adofes,
Petírões

segur

©m-

na
fnais

ença

' °qler'^®'^*®® ® doen ' rJos riscos,

Sem

^na,do due osi
'^rrsstimerng® ®®°®ômica r-ioor pela dimeri
®'

de

Sentia0

dar af ®'^aefica,TT'^ ®ostos mais altoS
®  a uma ’*'®® prevenção. Nesse

_  scalização mais orientador^

'
ciúvid

hum

de vídeo-

ao

à orga-^iÇjj^idadessuas ao
"

Eduardo

° If-aba^

(PL 1.920/1991, do tes
e outros aspectos r giizarn

trabalhadores qu®  realiz®"" %To'mÍu-

tradãlF®d°^®roã^^Pmald®*^®^®'^°'
- oont'®'® ® i°rnada de dã

O
é?

^■^5 '^^smente em terminais de dedu2'^°

^ixa

^ada 50 minutos trabalhados

a
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ão das condi-

e organiza-
reais exiairinq contínuo de teclado, o número máximo de toques

sendo oLervado superior a 8 mil toques por hora trabalhada,

■■uído: a temperatura- vpin sonora no ambiente; a curva de avaliação de
retorno ao trabalho anhc; n^' f ^ ^ ° rmínimo de iluminamento Quando do
produção em relação an afastamento, igual ou superior a 15 dias, a
anterior ao afastamento ^ foques será iniciada em níveis inferiores àquele

’  a capacidade laboraíiva.
As trabalhadoras gestantes aq ■
máximo de trinta dias, liberadaQ^n^ comprovada a gravidez, serão, no prazo
serão encaminhados semestraim°f^^^"^° v'deo. Os trabalhadores
^ológicos e ortopédicoT realização de exames méc

r^sção aos trabalhadores sobre os riscos a que do tempo
Ções de trabalho; estabelecimento de pausas e limi g processos
minados postos que possam desencadear L.E. , a |.g,pância das tarefas, bem corn
Ção do trabalho, de modo a permitir o enriquecimen o  r^áquinas,
"  redução de pressões e tensões do trabalho; "^gpterísticas dos
pos itivos, equipamentos e ferramentas de trabalho. Estabe'®^®
^^aliações periódicas das condições e np|R; e suspensão temp
Penalidades: advertência; multa diária de 1 a ■
^ 'Cidades em caso de reincidência ou risco grave

Nossa posição: prfeicões, princip^'^®p^7 3e

*""■» DlVEROENTe O p-o,* PP»-"» »●"*; 'T«» » ●“S.*.

neo desarrazoadas medidas P^®^®g,,gpção d“®,®*®’''^^esenvolvimento e
in o estabelecimento de metas jp^iQ inviabiliza'’  ° ^ desempt®'
"®'^ência das doenças profissionais “"gCe o ainda a'» '“^re o

®"ação de empresas, fatores imprescindível trabalhadores ser
q ue acomete o País. O projeto cria '^9®^® estabelece 9  ̂ jespro-

® ° p rocedimentos do trabalho da empresa ^ ^p^caçao de P
'-"dos em negociação coletiva. Ressa ® empresa'

Poroio s tais como a suspensão de atividadesnais

O empregador deverá realizar lo. .

sando à salubridade das condições de trab arnbíentaís periodicamente
Nossa posição:

^11114 divergente

NomSuír'^” """ ^a efetivo e positivo à legisla-

VI-

0

Pacional) nr (Proora encontra discipl inada
Trabalho) e NR de Proqrama"^^ l^ontrole Médico de Saúde OcU'
elvas as «1^3 Eepecíficas dos Ambientes de
de v ideo, alcancann do proietn ^°®°rriia). Ademais, parecem exces
inf ' a cada dl ® S®"®^®lidades ®‘i''idades dos operadoresormatizam
comp era sua regras n haja vista que estas seromet

^  ̂ ^^P^rmanênoianoSadT^^^^^^^^^^^dam, poderíamComOnde

' Encontra-se na Cr \
^uem?SF

Cd^c Com quem? r^meiação d° 9®'^®°®'^
Pai' ̂ heontra-se na CTASP, aguardando ap

f T/rs)^ favorável com substitutivo.

pauloDep'
doReiaton

rfffltsa- do
acidentes
ão Federal ●

J de,seguro
2 da Co n̂stAP sobre 0

,0 “Disp®® ® 7

trabalho de qu ,.gs d

itu'Ça°

José0 do parecer do Relator. Sen.
o

inafório

r^rfSp”!r?í:
ceirâi

eá^

de Aui

998 ?<íuep
iL l^rojet

hoje

r. e
°ci

pr
O

O

bre
8

al
■ d i r

sem fins lucrativos, ,

Ocupacionais - MAT, -^g previsf^^ .gg
de gestão e demais exigencas^P^ ^gcorrentj^

IK ^^'St
'Nsg

e?O
I do segura

INSS, para I
égide

ser
opõe transferir a execução

'‘^fsgralmente a cargo do
' srnpregadores, sob a

seguro obrigatório de ac'd®f^^®^^gpp|

do
do● Ode nadas

requios
n'

^n-i
Pr

as

°° Dep. Walter
política de
com

Pinheiro
prevenção

niovimentos '■®Petit

fPT/BA)e
® defesa,

°s. e dáiv ía finara
P^ra uma°<Jtras da

çõesos balbotra

‘ÍÍca é?p' Esforço, r
''9®^®ntos o 1 99® aonanaii^^.. ■ ^ Sistema i-. . ^r^rnete .̂

docííica
inte-

médica
 “ L.E R

fendões, ^uja principal carac
® ' S.U.s rnúsculos, nervos, fáscias e

SaúcJoutros rri
Critérios ● AsPara a 9roi

^toqnas Pu'0 da do®rnpresa rq PPupacional, com vistas^hto PaMr Ocorrência do acidente e
destinado à codeve

r^Pletiva; garantia de inf^
ser0

®nn programas de prevenção
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de trabalho, decorrentes

crime, punív^’ Profissional; e o restante em benefícios. Constituirá

empresário individual, Zltor ^ ̂ ^ observância, por parte do
ros, chefe de equine ou p ' ®®os prepostos, médicos, engenhei

segurança e higiene do função equivalente, das normas relativas

pena restritiva de direito mpH' cf' detenção poderá ser substituída

morte do acidentado, a pena \ de Serviços à Comunidade. Em caso de

contados da publicação da Ipí ^ reclusão e multa. No prazo de cinco anos,

^útua, permanecendo vinculada! deverão filiar-se obrigatoriamente a urma

ate 0 efetivo início das operações Acidentes do Trabalho -SAT do iNSSa Mútua

posição:
^lllll^ DIVERGENTE

e induzindo^" m ® Sestão ou controle direto pelos

.
Nossa

que irão executará '"“"''®'^'ências^ '^‘ensificação das atividades de P''®''®"^®°s
e de benpfi mantém^ P’'eocupa com a estrutura das entidade

com um seguro n°^ ®X'stente na lei alteração, o sistema de cu

uientação, no contevT Prevencã^^^D^”^' ® absolutamente antagôniÇ

critério utilizado para ° ''eforma intpn ®era necessária a sua comp

buições das empresa°sfifT'° '^®®>inaçãoTp'^° ̂ ^^"'■“-eeidente. Desconhece-se
Pcferidos. Também nãn "^útuasTa ^ ^''®''"^®ncia Social de 35,5% das cont

Social, com o encaro'?®®'®® ^ Weo?l® ?°^®rtura dos benefícios anteriormente
®° da agência re u ° taxa de contribuições pela Previd® '

®'®tema mutual, limita^?® ^®®P°n®âvel Nâo dispõe sobre a organiz®^
ÚT ® ^®nlarar q'ué ®®P®^visão e fiscalização d°

Sl?r®°^°nrim! ?®?®sapresen,7^„^ vinculada ao Ministério da Pf[
trariamen?T^'*^°' ° ‘ipo não T® P®^lquer inobTp°'^'^^° Pnncípio da legalida e^
mais de 4 0?''°®®®®° numina??'^®''® ^®termina?'^°'® ^®® normas de seguranÇ

muitas.

* Slf ’ qu.„, '

a
e

de
CD

danos em acidentes
dente, as ações cíveis para reparaçao de
de dolo ou culpa do empregador.

Nossa
11^ i posição: o7n nrescriuiui i"' ■
*T^I1 CONVERGENTE Projeto que conferindo à hipótese

^Çòes cíveis fundamentadas em acidentes de gm

f>'atamento dado às ações apuração dos ® instabilida-
^namento jurídico vigente, por garantir a e ^fg^e uma situaça
||j^anceira das empresas, pois o prazo vintenário

® financeira e insegurança social.

rno

in CarlosAntônioOnde Sen.
está? Com quem? ..

Vai^ ^'^^°ntra-se na CCJ, aguardando p
^^'^clares

SF

(PSB/SE)

do Relator

.

cindí'

manter

regime
dispense-

-se
vei

flexí'
um

O

9nti'^®'^^^®'‘dade de manter-se um regime gerviço na mes
9o r

Há

egime de estabilidade após dez ano resultados

nl?P^esa, salvo honrosas exceções, P- ^guardaraA®;;
biiiq^ ^ eficiência das organizações. çgo da j,

«a ge«o, uma aolução «o iX 0"?“'

]/ei de

*^^o de
çõesp “ contida no artigo

institucionais Transitórias-ao incis
eral, tornando-a regra permane

'Prévio, que é mera comunicaçao^na ^(0 da d P

fitui
'Çâo peq

Ao
^VisQ.

'9o de
forq

- serviço, que sõ serviría para aumenta ^ pe

Onp " ^°*i''®^ivência - nãoLveserobstacuAzap^„,eitadosn

'alho o® "®do^àÍ nego®'®^®°'^ assunto deve ser deixado

'^^Ção das empresasor de

iona'
roporc

^uto
deA

di2
ando Ou

"  ̂‘P parecer do Relator, Dep. hHlto'’ trsb 3.

utras pr°''«CÍÍ*r
estaCjljQ ‘Ca

trabalho"''

t

6

ede
ô“Conc

DO Dep. ^

edáo
Jnico ^0 art.

^ÇQes ní’ci
’04 da Lei

para
providências”.

veis
das

Acr  dá®scenta
“^'^Positivo
'■niinand0 9

Sociat
óedete á tei ?9ueitfl ®ispõe caso®'

doriai

0ue
^snibáe nn

segol®*®®

entaapos

m
°® de Benefícios da Previdãno;®
anos aci'

aontados d

Pres
^ ^Afabilidade provisória nos

^^'tarem dois anos para
0 a

1)Am 5 9u
a data do ^nq



83
82 iegisl3Ç30

TrabalhistaAgenda Legislativa
da Indústria

CNL
CNI

pLS 200/1^
rniliíar obrigatório^'^^''^^^'^°^ sfasíados em decorrência de prestaçao de serviço

efeito
falta ias”

providencias ●outrasapuração de
determina

4) seis mLes ap°6s?SoTer “rt eleições sindicais;
de benefício da Previdènoio c'^'' ®fT^pregado licenciado em razão do gozo

5)seis meses, ao emprenad^^^ ^^"balho:

6) reintegração e estabilidade nn ^ ° término de greve pelo cumprimento da lei

empregador em defesa dp ormpregado que ganhar ação contra

de tod

0

os os vencimentos relativr!^^ sociais, assegurando-lhe a percepção
Ku« período.
Nossa posição:

^liii^ divergente

sas legítimas e
assegura, i

estabilidade

corno disposto

Onde

O
projeto tolhe

mesmo 0 direito do empregador de efenecessárias
ou seja, direitos

pretendida,

Constituição'

rescisórios
somente

a
e I

poderá

®stá? Co

"Dispõe sobre a

Do Sen. Geraldo Campos (’"^^^j'^p‘’,egado sindicalizado e

Sn"®®' ,racãO. Dispõe .
ro)eto d

de dispensa

efine falta grave e regula sua ap , q determina

P de afastamento enquanto o lei. Regu'a^^
a

Pue não cumprirem a a partir do reg'S

ra a^’ dispensa do empregado i se ele'^°'

1— de direção ou representação sin gue o empreQ^ .

pu

urri ano
trab2 ° -®ndato. Determina 3 36 poõ

dido prejuízo do salário, enquanto

^Pés a conclusão do inquérito. gmen^®

n

raçao
de

a

posição; namanutenÇã°.J®^olegis'®^°'

o
remuneração

multas Pf:,..5n de falta

candidatu;

suplente- ■-
será afas

sobre em-

te

tadodo
despe-á ser

de

satio Venfica-se um se a de‘® ""
a Um

an
t empregado acusado de falta 9 Herá ”^^00
^ento'c!^ contemplar o direito ao paga ^^jgjal, P ^g^ocomP®'^
^^ridor,^ até a conclusão do inque pãoseten

enb

9adQ CO caso de ser verificado a falta g
®volvero que recebera.

retid d

tuar dispen-
pagando aos empregados o que a lei lb®^

mdenização compensatória. Além do d^je
■  ' ser conferida por Lei Complementar.

m
- Encontra

res: CCJR
de se

CD quem*?
,  em Plenário
tavoravel; CTarp

P^°nunciar sobre a ~
^^té

oS:
empt®'

 ̂ 3^oráve|-^J^pS^ seguintes
ria, ' “■ pela incompetência da comis

1.265/1 qqq Josésen-
a

Com quem r .priação
9

Dutra (PT/SE), favorável com 2 em

Dep. Jair
CLTpara
etnpregatíci

oMeneguelli
^esreguiar

'O por justa

Q que é?
Altera,

remuneração r 1

movimentação ãe
Nossa

I1114

^^Pf^sgador. ^ ''^^°''^^lidade^ virtude da necesside

(PT/spj qij „
«despedi^ento

edá

oga
rnm .^'®^°S'«vos
'°'^P'mento,
^ Previdência;.-

ou dacausa,
vínculooutras

^'®9islaçâo para Qârantir ao
®'4'Pregado,
"'"Pompleto

ao demitid.
-' de férias

Período
0 também por justa causa, dire'f^

-' 3pós um ano de serviço:

nata!:

conta wi
vincuiad

a no FGTS.

os
e

de

’  d oportuno a imposição

parece''do

pu 2

do sen. e

ao

vyVII do J3 gutorb ^riuç^*^'
inciso g„i face P'^°^ritári^

'  -rig"® proteção do trabalhador fJ auton^^^Jdos
>

(PLS 17/1991

0

Dbri

 0 oK, que adotar progra^n^ J

T

deoo f negociar medidas que ^^^itos õa_

,ereh-:SÍ?$5Í-
text®-

hin'de
ggfnsQcon

à'-

rh'

V
medidas

entre as
realidades

%de Todas as
^hcionadas livrement©

rrriaqygrgflj^gpggplena
9®''das categorias integra 3

Sé
ao

^^62/90 ■
Júlioeudu no pepra

"*0T«sp tor
pele

^guardando parecer do do
(hcN^ ^Ho ^' ^om quem? ^^are

^D^/^P^^dtra na CCTCl , aguardan

cer
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Benefícios Indiretos Nossa setor
,  - posição: . , ^ , Dor transferir ao

divergente a proposta apresenta-se pois

P''ivado papel que cabe ao Estado. Ademais, outros por

às empresas encargos que se vêm somar aos gQ^revivência de

^'9-^icandosufocá-lasde modo pernicioso,ameaçand^ lhes cabe

'^^sndimentos, que parecem já cumprir com

OncJe
está? Com quem?

A concessão de be

nefícios i

deve ser
indiretos em que, ao contrá^^ ° devem ser rejeitadas na medida

estimula- soabam inibindoa'°f ^ o bem-estar dos trabalhadores,

^^clusivamente, ^sis elevadas ^rnpregos e o pagamento de remunera

^e,o de enten- ^ concessão de ben f' ■

e in- lamente, por meio 'ridiretos deve ser estimulada
exclusi

saeent
; ompregarjQ direto e individual entre empr®

em
incentivá-los estRhai ° ̂ “^ciando muito, se houver interess

P^alquer efeito. ’ não integram a remuneração

da,

dimento direto

dividual

trão e
re

^niprega

'
do Rai^'

dando paf8=®'

" -^pensado ao PL 4881 /98, que se encontra na

^®P- Arnaldo Faria de Sá (PPB/SP).

do.

pa-
CSSF. aguarCD

tor.

PL_Pi 3.101/20QQ deis
● n® 7^1®’

«Altera «riáoutras

ente

°°Dep. simão

saude dos trabalh
Sessim'

jadores

O que é?
Estabelece

a custear

‘^adalhadores e '

ra'f'°®°niun,o

®®áterpreventi,„
assistida. 0
valer--

(PPB/Rj)
^ e de Seus

Quetodo

' P

-Se da

o

io Oliveira“Dispõe
rlepend

ent
DO Dep. Eunício

de dezembi-o

providências”’ I
p

1985,qsa

instiWf
ir a

®obre o

e dáes,
gtivam^iJsteio da

outras

de
iternassistência à

providências.” ara

.  desd®

.  Transport®’ ^_galcoríesP°"'

^erq à H' ° convenção ou acordo coietiv -^o do falta''
ao

Wif^ Vi entre o montante das despes pas ^^prega^ po

Ha?"''»AaaNo.T,anapo«oo,r.sP"^**",acer.OP»«"

^  por qualquer motivo, a este não ^

ao da utilização de transporte colet'
tivas

alternaN

ômpregQçjg^

■"^spectbn '^^'‘'^^^rrieníe n/ mais de 150 empregados

todos o assistência à saúde dess ^
''®stado!'^^°'^®'^'®^entosrio^^^'®® serviços de assistêncí®

biJrativo*^ °°'^®altório3 al'nioa, cirúrgica, farmacêb
u

d
para'^°'*^'^°® ^ rnanutp^ alatórios, hospitais, domicílios.

®®®®q®alidadel '°®®tegal ser '''9®?°®® aqui previstas pod®

^  atrS^;®’ ^®d,S assistência à saúde, desd^
a

e
laçâ^que

 seus emn^ ®'PPidos^ juríd;„ ® '"°®*'a‘aÇão de profissionais co
®a remune P ®9ados g g, ®®rviço Qs k *®®P'p® e legalmente especia"^

« » *'*».,« * „2, »„c.a°,„s pelas en,p«5

>. C"«. "fcoon; nen, .ncorp»'»^ ’
irn » a», t». p« ●»*«"

®9adn , ® 'rabaih ' ^®p^P° cie Serviço e tampo

u- . ^f'®aautori2g^ f'P® de Imposto sobre
^^P

ento
'^rripr a

ndi'
®®Ju;r.®'h®Pores ."^°®®bater e importância desp®

"®'°^ tributável para fins do imP®^®^

fica

iuízo^
as ao

POSIÇ50, op-.lr»

“■●as^^^V^nGENTE, COM RESSALV*® .^.^íbsOS * J,snsP“*f,!iBS-»‘"A
^^Pre e empregadores

X,.®»" Ata,™n,L™,eg.d.».
^®tts, de preparação, fornecim inerente® jgfurto®  ® orte^®"® tiW'
%a, „ el..acloa cualoa oparaaonaiP A

Nstori'®''®®®Ptando“caixa”,sâo,aom ..^aatiwlo uerefe'

'■ ° "®^

0

"'®t
Ptia prever que a parcela despen^ quaisP

ur
'hçj ^^la

'^enda..[
àacoma
-'Sobre

serobjet

°^"9ação

to

O

di

de

spêodio

riai Fem se incorporar

"^cidência previdenciáriQ
ase de i

pel^tot
^^tá? Qqi^ quem?

^tra-se na CVT, aguardando

anôe
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de con-
bifidade legai

Livre negociação de for-
salárinQ exige a livre negociação salarial, com

forma cnmnat'^ acordo com os ganhos de produtividade, de

financeiro ^ competitividade e o equilíbrio econômico-

são do rnercadrdelTbalhT"^^''^^''^'^ ̂  preservação e à expan-

como. por exernN o^tramercado para a fixação de salários,

.  , ciaçãoentreasnnr+^^T^^*^®'^®''^^®^^Ç^°-P''®j^clicamalivrenego-

aadn°^'^^^'^''^^'^^^^°P^®riçãodnp^%k^'^ f^ecanismos viciam o funcionamento da

encontram se aíarpl n niaoroeonômico. Trabalhadores e empre-

com as |p^'. Para regular entendimento sobre seus

^  '^9.t,mas as

empregos.

ex¬

pirações dessas e f

túnica intervenção
tejaostrabalhad
frente elevado

pola sociedade

justificável diz
ores de renda
orn termos
■ além de i

/espe

reais, e

teivpofái'i^^’
reduzi-

tratos
ma compatível com o

equilíbrio econômico-fi-

f^^nceiro das empresas e
com a

preservação e

encargos

dos,

acesso

formal de trabali^^-

com
facilitar

ao

^^pliação das possibilidades legais de traba-

os, com encargos reduzidos, facilitará o acesso

- parucularmente dos jovens - ao exi-

A

QiH cnesmo tempo aumentando a .

^ das empresas peia globalização da econ

 o

, mercado

pansão dos

n76-38/ZWL
NIPV 2

rcialz ®

odifica
a tempo pa

^i>abalPo
mercado ® sobre ocom 0 dispof en®

a CLT, pa''^

6.494

abril ’ ovidências

de
eo

á outras pr

: “Altera

de trabalho

indicada

Do Poder Executivo, que
itoà

baixa, o
existência de-  um salário mínimo que

quanto . *^0 brasil deve ser gradua-

sua fonte d^^ impõe-se que seja suportáve
c custeio para fins previdenciários.

do contrato

9 6.321, de 14 de
iro de 1990, e de

suspensão

as Leis n

7.798, de 11 de janeiro
dotrabali^®

ue é? Parcia'- ̂  ^rserá

5ced" ao Trabalho em Jr^go

jornada (tendo por base o J^eg\me ^ pão
nnesma função); a adoção desse r g.rne n^^

^sntoHp'®^'® opção manifestada peran gontrata*^®® niário peno
■ ■

’eita

●"ã p°'^®'=orrente de negociação coletiva, os = peodn^^p^^so qua '
3'

o

' horas extras nem terão °PÇ®° ^ ^ podera se pte9 pgnsado
cie Contrato de Trabalho: o contrato ^ a.sP^ ^

^®Ção prj"®®®® para a participaçao do gg o ®pg^suPseP'^®L
0 Df^ ‘^sional oferecido pelo empr 3 mes P^^^ pção jor à

h'^ trah '''1°'^° ‘-*® suspensão contratu ^ggado.  ® gm 0° q,ensa' jgçáo
p'^®t'ista,, o empregador pagará a° estaP®®^qperaÇ® de^^^^^tgiaaos
s°'®*ivo 'agislação em vigor, rhol‘® osdoPt®9^Tse pt°®'!nrego®

"^iaimo, 100% sobre °Ç®'° penefici®®® gvisto® nov® ®fg,so o®
P  contrato. As pessoas jundica " gflcios P „ pgra  ^ g^ o®

J^̂ bai^^Jlhabcr - PAT poderão estender o ^ ,g ,ran pgrBdP®?
por elas dispensados, n° ^

9ra^^®9ados que estejam com contrat
® ‘qualificação profissional-

;  Crv'^°®'ÇãO;

trabalho e da
^ O Contudo

br0

BESSAUVA

mulf^

PL 1-033/1999
0 Dep. Paulo Paim (Pt/ro\ que Dispõe I

Aquisitivo
sobre

^ Política
Salários”.^ que é?

' 'ndioe inflação dos

manutenção ° ^OOO, salaria^Tn' Consumidor,
autoriL^ri'"''®'''^®"®ia So^' °s benef-*^ ®°ndições de trabalho. - ■

militares da adrrv ° ® ®®*®nder jug g '®'°® prestação continuada
^'"'"'«r

s

ação dt! ® estabelecido. O Poder ExecU

últi
et^

A pah'
em

i<; e
P°Sição- ’ “"hacionai sV,'. servidores públicos civ

DIVErgemtp ®®‘arquica.

s1°a?s2®‘®ria,ato,;;hexaçaç
‘®s°breag'!^®heeconô^'®nário
'""®®ionároTP^®®ssd»^!®®'EssePequgn

'

^

,  Nossa

dos

^°’^Promo? estabelecidos pel*^
vJif desac^r^ resultados da tão nec

não 3,.^ faria sentir notadann
" "Aportari

que

am a elevação dos índir^""

o

mensal aP

"'lí.:Parecer h .
^TASP ^®'ator r^^^^Squp

^^P. EdmaVf^Acontran

'"°l tevM.M com suBsl»""'”

do última remuneração
a
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^^^pregador efetuar

,  na convenção ou acordo coletivo, a °J"S®^rm“estrbelecirnento
'^epo

dslecerão,

sitos mensais vinculados, a favor do de e^P^^f.^númerode
com

no
periodicidade determinada de saqu . superior  a 100 ̂  ^ -an-

sob 0 novo modelo não será inferior a 1 ° _ -|jggdo no mês ime que

JOpregados da empresa ou estabeleciimento, obten-

ao da primeira admissão efetuada ne^nTeTei ,^,§0 para a
‘1'rem pessoal nos termos propostos P ^[.30 de

2:'^/^^ursos oficiais de crédito, bem 0^ go^a
ação de débitos parcelados junto ao

sXT"
“^"■cção

posição: rnnósitos do

CONVERGENTE, COM RESSALVAS ^Os P^^.g^trabalhis a

ao

Onde está? Com quem?
CN-Prazo no CN: 26/04/2001
(PMDB/RN). Aguardando parecer do Relator, Dep. Múcio de Sá

PL 2.932/2000

Do Dep. Renato Silva (PSDB/Pm “^íí. -

O que é?
As convenções e acordos
trabalho, por prazo IndeterrtntdTn ^ trabalho poderão instituir contrato especial de

desempregados de longa ■
contratpri admitida a ri ' de empregados da empresa

du-
ou

que reali7°^ demais p salários entre os trabalhadores
So os?K ®i^ilares Serão a ®^Ptesa ou estabelecimento
às eg^m s / "desempregados de longa du-

^®9®'ntes condições : lusta causa, que atendam simultaneamente

em situação de desemr,

P^«'^àadatadedS,^®3°'®''o'untário

a política de
longa duração.'

1) estejam
dos a

2) s

ci_ ■' ^^'■''eta ao valorizar o aspecto „ geração
3 tq ° 1''3balho e ao flexibilizar direitos P®'° «ipnte ^  pro 0^
^  a limitação da liberdade de ^ fixar nto do ^"'^Igiente

9as a seria que o empregador ^ ®^®^'^^Afiqut3'^®'^-'^°qsind'0S'

0 de va'emp
de

'^ais

ernprp.^^''®m oferecidas desde que t^ado no^s resP®^^'^°LduÇÕ®^
4iof relação à média de de^^rrn ad^/^^^.^nonosr 3
tos bo registro dos contratos espeo emprog^^^' ggs o^^'^,^oorg"''''

^ost^:^balhadores, como condição para ^ , ,,ao
a

mpat®
rociais previstas. O que ® ggas, P^ao

,  atividades de fiscalização das empm
'^ter e executar a inspeção do tra 5â

ejam

3) estejam

'■s
há pelo menos 12 meses, conta

querentes 1

cadastrados
°®‘’®neficiáriosdo-

solicitantesde
^ecomo guro-desemprego;

^P^ogo no SlNE ou entidade conveniada-

cut

Pai-a efeito des<iP.

enbdades do Sistem?‘s?°® ®"quotas dac,
®9®^° be acidentes do tmh®? ao s®, =°®‘'ibuições sociais destinadas

ficam md5dl':-^^^=®Çàoe ao financiamento
aos seguintes percentuais:

a 50%
mínimo, 12

de
valor vi

meses ab

^ar
(PPB/P0

às
Cb ®stá? Com£ndo

arecer

h) a 45%
mínimo, 24

c) a 40%
Mínimo. 36

d) a 35%
^triimo, 48

de

de

de

^■^ntra-se na CTASP, aguardando P
e há ril

de 2000,
meses;

2000
meses;

para os desempregados Pã, ^24seu Valor vi'
®há^eses

.302/1998no (PL4P^ra os desempregados Pã,seu ndotraivalor vi de
meses na®a há

cie 2000
meses' P^ra os desempregados Pã-seu valor vi

meses,
reduzida n

cS;To^'^^‘"iaí;d:''^-‘adaeo,,.,

'cfTdtS ° - 50%, o valor
ad

Pica 2000
P^ra os desempregados Pã

missão jus^ ® ®srá devidQ°® ''*®Pàsitos reat'^°' dispensas sem j
P^ J ° Pageiuizo J®à. efeti ame^^^^^ '^ados na conta vincula^

® 'l®Pósito^ àté 90 irmportância, na hip
^  a partir da d£

sP a do FGTS, as partes

em

adora proteção p
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ampli'

®^presas, obrigando-as a modificações em de

suas despesas. O projeto, ao estabelecer 35 ® jp^eju-

empresas de prestação de serviços, i® ggta ressalvaee^^_^g gigda,
J®*°^®rnporário, em caso de falência, o ' .enàterceirizeÇ® JnresemQr®''®'

empresas, eventuais utilizadoras do recu so ® trabalha

S'®° 4 comcaiaçao ie,„porá„a para ,ad»,
ddece„an,en,e íorialeceráos™.idaa"l« .„.ard»«

^itio^° icteresses das empresas que nao
efeitos negativos do movimento.

O

são dos direitos previstos
contrato estabelecido

das parcelas relativas

no
acordo ou negociação coletiva. Poderá ser previsto

com a tomadora de serviços, sistema de pagamento mensal

DroDorrinnpi n . ® proporcionais e décimo-terceiro salário

e a tomadora d^^^ ^mbalho celebrado entre a empresa de trabalho temporário

obrigaZ <-c®"-Çâo pela tomadora, das

trabalho temporário responsabilidade direta da empresa

de trabalhadores em nrev^ ® “"‘tatação de trabalho temporário para a substituiça

trabalho temporário destin^H ^ '^''Q^cização ou a manutenção da atividade

^-^omesmogrupoe:™ de mão-de-obra a empresas integra

fio poderá versar sobre n h ®>ípresso que o contrato de trabalho tempuf
pr atividades-meio e atividades-fim. °

^ f^^ses, prorrogáygj„ '^*^°'^^'''°P^'"^ um mesmo trabalhador, fica eleva das
que 0 ensejaram ®

Moo!. ™° ■ '^“""ençso Coleíva podarão al»'»

ÍZ7 * Sr™ " -“l"® * oorviços a ,o.o..roa d» «

azo de vigência do
3 para 6

0

síividade^ ̂  ^ ̂Qfiffatante a pessoa jurídica de direito P’'' . -da

^fata, remunT^^^"^^ desenvT^^ ‘^efemninados e específicos, diversoc

binarão ao DoH^^''‘^®°^fabalhoreei° ̂'^^' ̂  ®"^P^®sa prestadora de serviÇ^^ ^

SfTipresa contraT técnico ou trabalhadores que não ®  à

oH'

°b|etodocontrer^^ ̂^^'''^ação dos empresa contratante. E ve
em atividades distintas (jo

9açõestrabaihistag°^''^°-.^contratantp^^^ Prestação de serviços entre e^pt®®

® serviçog 0 cJes ̂  '^'^®'''®‘®hciárias ref ®°''Pariamente responsável P®

5.000 on^^P^ih^ento da lei se período em que ocorrer a pf®
■  "'““"-‘N rebaihadg®' ^ ®^Presa infratora ao pagannen’°

'''^Ofenvoiviq

em

(PFL/BO)’Mendesnd .Moreif^SenSP
doRela^o"'

^contra-se na CAS, aguardando parecer

lenf^'

direito
de

^,,eserreg^''^J

greve, previsto no art. _g"pão Ijudic^^ ̂

^  '^odo a não estimular práticas ^lação, P®'°

de

e atividades essenciais a ̂  ̂ gadas dif®^^'^^^sivida-

atividades produtivas nao ^p^gciaçâ® ^ ̂^^^gades
PSfedista. A Justiça do Trabalho- '^ ^^ultas^^

Po direito de greve, P^^^^^^.g^dade' ̂
’  qyg jg^Q represente ofensa a

sin

do
ção nâoO

^'feito

'0 de
faq

de do

ão

de

oss

"4^11
fnoderni

3  posição;

°  =4™4, nã

® louví ^ais maior flexibi lidade nas

^^'^dernat ̂ ^'!®'’^Ções^r'^''^^®ÇãodoD? ^ realidade das erri^

"'^f^davia, biuort ®cordo n contratos temporários, a  ̂

s
initiH

que ̂  mofi'!' ^enor in ^ coletiva, medida af'U

>C„! “"''«çSo?“»44 ã í „ “*"™ nas re,ações d» «“ -

d»

de

^e-
de

0^

qSI

etfno
^'a..e.r^4lãoten,'^4'a otraÇa|[, 4Ç0SS qug merecem repamS' gP

“®daçac aiddcrciei “®'Q" não e '^4d'á'io seja mlermediada dd jiã.d

C"A t>lê:5”dec:,;;™ »0den* cnar um
^'"^

no
A

Po
ítríbrb'aseU
prpPo n'^ \/ ^'tsfâo OS preços ao

‘ '“<“S ■" .n,es,an,ea do
^

ede serviços entre
^''duanto

0.

„ pauloP®qLdo<*Fecfef^'
D° nara®*®' LtituiÇ®

essencia'®’P goáaC° Co^'

é
^fi feitesn eos

is. pne-Ossiq
OU atividades essencia ^

e  ̂ atividades essenciais g
sass'

obq^^"^®^'rnento de água. Os
Nçod^aPos, de comum acordo, a

^ atividades consideradas ess

Pi têncis^ reg^
greveemPos a

durah*®

in dOície' exef®' sse; sobt®
ficaP

rpu
■^TE O projeto ge

'^'tem verificar com ®®^^'”^^gfinição d®0
vigo a

âo
re®nnp

decisa l iberdade de
9isi

r, restringindo
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de UITI3A busca

execução ágil não
oexe-

E inaceitável e inúme-
lirnitação, que deixa ao desabrigo, durante a greve

ros direitos humanos muito mais importantes do que o direito de greve, evidenciando a
inconstitucionalidadeeinjuridicidadedo projeto

r;
^ desejável agilização da execução trabalhista não pod dasgara'’"

7 de pretexto para pr.var o executado das 9a;an^
*^0 processo legal, nem contundir a personaüdade lurWM ^e dev, o

^
legai

presa com a pessoa dos sócios e administra ore ,
°  '■Qsponsabilidade subsidiária, na dita execuç

processo

.

Onde está? Com quem?

t^eneguelli ^Quardando apreciação do parecer do Relator, Dep-

4.696/1998PL
PL 1.802/1996

I dispositivas
justiça

Trabdo

3

“Acrescenta alHo ●
OaPcder Executivo

‘dispõe sobre

Oqueé?
^'^®^adisposiíiv

Tribunal)

essenciais
^sscumprimento

decisão

final da'
abusiva a

os da le

® ^ulta

0

sobre

multa

na
à Lei

7.783, de 28 de junho de 1989
edá outras providências”. ução do crédito

trab^Jl^.''^^ a competência da Justiça
CQr, exclui a de qualquer °utroiuiz_ ^dosPe , ^ão su)®'

r

‘uster
a

mer-
 '^^sdores ou habilitação. t«ulo exec^*' ociedade^ações e o®6xec ,'°^®^ insuficientes para responder pa'° .entes da^

n  trabalhista, de forma solidária o ,,, aoc.edad
,  qualquer natureza; os admin.stradore so tr^

aaçeo
^^ntis se

de
%e aü'

t®scig,j'^®''®th sido desde a proposiwra '^®*'')ecurso.a'taP®^g[osqus
i

a
mpedirá a ' i^uidaçao e pendente^^®^, quanto^^ver'

'urpatio. tescindir, mas a sua procede ’gtédecisa° ^jreitode P ij^ijtas
'^pS a execução em andamento. gpos ^ ̂  ,,,cs do

to

^  alienação de domínio. Presor®''® gu con ^^3^Xe
^^Çà
rtçQ _°tJ a liquidação de sentença, ^^^ipgadas juros ® ^laquenã®

®''rho H cumpridos nas condições g de die. julga

o

eonci liação, serão acrescidos, nos) ^.^^,
®trplicit^e*° ajuizamento da reciadi®*®'' gjijação. (anoao°Pgode‘t®j'cu-
«ase ^os na sentença, ou termo de ®°"^áçâo P<apres®^‘toão
^^iurí ^0 descumprimento ° £ieda,d® ^aprese®'®'^
>atl 2%. Estabelece como obnga
^e

aráter
nta ®

? 'lue é?

execução trabalhista em ® _ gsos , guÇão

i de
Para fixar co

ident®
nH^^^ estabelecer competência do juízo

que devTrârnp empregados para aten j
multa H’ - ■ em atividade durante a

até 0 iuln/'”'^ salários mínimos. Fixa a
a greve for considerada

suspender a elevadT'^^''^^® Se a greve for det^
'

entaasde

'«OO salános mínimos. O tribuna! P

^^nceiamenín H sem no ^®^de que verificado
retorno

decla
0

entidades houver de greve abusiva, o tribunal
'  som multa ^'^ulta será exec
'^^

utada-
reqde

^Xecução ^ sclição desta lei , a possibilidade

ànot'

ta
Adrh'*®

í. 0

®®trspensão

^ossa
"4^11 po

rer
d^

sição.

t'aisdoTrahT^'®‘'®°
dades

COM pilid»'
'PripJ'

ati'^''
s

^essalva
merece ■

ir de
0 projeto objetiva corriQT

Percentual h quanto à prerrogativa
a

j^®''centua| fixadn due continuará no .^r

mas pue
osâr 0 dada

ind^

.  ®^m isto cercea níveis razoáveis poderá I®
,> »« » ® «o„i,ec,do HB ConBt.luiça»m “^0 tf

e^'a®
5®

'^sriável conforme a natureza do tr

^ á Constituição e que a lei defini^ pf0
^^''viço, prioridades e condiÇ®®^

^nipresa.

d?"'

'■^lativag
^Çào e i

de

-

.  .XQ ‘^ee habi l ite a empresa em P aN

o proteto
dos trabalhista, comprometen icidade . ,g que P 50, s°

e da universalidade

hdiçg^^^õto à ação rescisória nop jyigada P , paça°^gcorr®%p que
>dng° massa fal,da, dispondo P^^jiportern^.gipista ; ,cip.a

" " execução quanto a atos
juros de mora incidentes ^|^^g|ecenJ® ®

Justiça do Trabalho,

e
C

2%
a

ÇÕ0S
serv que ^^0 set

^®*Pmônio
pta6 doe 'nCd a ^*9?

Cf"emor^. U- Jgir
q

OH'da
as

dO
hárue se

h
encontra

^egueiii
re®ap %Me na CTASP, aguardando

fl^T/Sp) favorável

lissão. CREDN; rejeitado

este ea
as traapre coni^^ntaqas

ha Com
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aplicações de renda fixa são capazes de gerar, facilitando o enriquecimento indevido e
contrariando a política de estabilização econômica.

Considera "transcendência":

“ Jurídica - o desrespeito patente aos direitos segurança e estabili a
coletivos indisponíveis, com o comprometimen
relações jurídicas; i, dos Poderes

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CTASP,

aguardando parecer do Relator, Dep. Pedro Corrêa (PPB/P^^-
à harmoniaou

io federativo● Política -

Constituídos;
d0PL 1.397/1999 esrespeito notório ao princípio

de comproirnefi'

- a existência de situação extraordinária_de^disonm capita
'^^nto do mercado de trabalho ou de pertur aÇ
® trabalho-

Do Dep. Moreira Ferreira ̂
rfa Consolidação das Leis

(PFUSP), que “Dá
do Trabalho, nova redação ao art. 897 e seus parágrafos

sobre agravos de petição e de instrumento”.
* Social

O que é?

f^odifica 0 art. 897 da PI T í tn
Justiça do Trabalho. Estahoú''^ aos Agravos de Petição e de Instrumen

nados por Agravo de PetirSnT ^ execução da matéria e dos valores não ir^

uando 0 Agravo de Petição imediata mediante Carta de Sen e

0 prolator da senteL ® Presidente de Junta ou do Je z

subordinado OS aS ^ ̂urma do Tribunal Regional a ̂

na

ofamn Sob pena de não conhecime^

recurso^H ° de modo que deverão ser examinadas nos P

?■ -- provido, o .mediato julga^ento^^^^_
Próprios ai itn^?,^ ^ ^9’'avo inriin’ Quando da intimação par

^ Po processo. Pmvirin^^^ que deverão ser examina
n agraNos vo, a Turma julgará o recurso pn^sa posição;

âo à entidada
‘^Pômica - a ressonância de vulto da nuestão na poética
®'^ donomia mista, ou a grave repercussão regula^ aai

’ Pn Segmento produtivo ou no desenvo vi

ina nâCiO"
sarial'●Ec

empreou
nal

Nossa

tarão‘^'''^'^GENTE o projeto g^nia d° ° f
I histaT®"'®® incertezas e prejudicarão a ^^ ipável não aP® jurídico

de poderes ao TST ^ ^ ̂  nosso ^ ̂ 0(010 c
^  *T'^'onal,dade e da incompatibilidade co no

t
Poci

 quanto ao arbítrio que podera ser
®bPerior daquele Tribunal»44iii

^^nog°'^''ERGENTE ■

P®® para formató eUr^nando ^^ravos nos autos principal- -  p«-

ítafá

C'hi®ta, ve?:Cf® aos Utiga ^al forma de processamento do
rá para a maior celeridade d^Í

OneJe Q i' 'Je autpm''^° conhecidos meramente e
CD Comeu.,.. destas

^"^Pontra-s. n
' ®®bstitu,ivo^® "" C

Çlo
a Ordef^.

ronio pa^®
®stá? Com quem?

Dia 168/1999, que
' ^^neJente de pareceres das CTA

se
pianáric Pem

encontra
eCCJP

50
doS

SBfàO^ esB^eiBP^'
d

Y^qclo cie Garantia do
*^Po de Serviço - F® *A

e'com CJR óo
^QJardando rova eS'

3.2( : ap'^^signação de Relator. CTASP satdo^os
.piên'

Poder Ev,

Q  "®nmissibi|jT'*'vosí
0 que é

a
? pa,g

Pretende
do Tr

0^^ Supremo
a® de Q„, FGTS relativos aos ^'3®° „ todos
T'

e

'PhaT ®F®*er os efeitos dessa d®®'®Ç_|usão de®'®
^®de|C®ontas no Fundo, impõem a id®®

'^^Ções do Congresso Naciona

tos

IJ
®SS

dore^
líí naP

tB
aütarai

 Con
dasLeis do Trabalho,

esta"!
lid

V“

revista.incluir ecO'

aqt,T'^°' ''''tensas proposições '®9|fp®jjção pa'® ®
'Jrttg "“''brízadas por polarizarem a

s

se"flpre
país

cíf° ®®ia fiável deve levar em .^gpto do
*^‘~*'Ção fundamental para ^ ^

ad®cid’'^râri: atg^

’  Percus "ontra! > ° a
^°®s)d

al(re

en ^®®'são que não estejam P®
"’^'®^®iurídica, política, social ou eõ°

 S
eh

aP" aS
tePCicã

da®ncias
niona

9ue

fin
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Nossa posição:

CONVERGENTE Fundo
resnntarnc P''oposía apresenta mecanismos que permitem

dade de aeraV" trabalhadores, valendo-se da ampliação da ,
« financeiras do própno Fundo que permitam o acumulo

grama de estahiiS!f-'° ° Pagamento das correções. Com isso °^gde

do montante

sem alterar a situar-^^ ̂  tiscais, minimizando os custos para a q

Fundo dar-se-ácomn°f'^^^''"^°^'^' da União, pois  a transferência de ativos P

sem afetar a dívida líorn'^^ cancelar um passivo já reconhecido e ^ção
Outra vantagem da proposta é a não

.  ̂°^^®9uiníe estími iiA ^ competitividade das empresas, ne p^ia

'rit

por

ormal, danosa ao prónrinP^^^ a transferência dos trabalhadores para a ® gp-

programas s2 dp'h os níveis atuais dos

a injustificável descanit!r^^^~^^^°’ ̂ ^'^ssrnento  e infra-estrutura. ^'^'[nipad^

de que os jy,p '^^Çao do patrimônio de milhões de brasileiros S  ̂dos
^®ndi

doSSr subsidiados a

ao

es

^usto de Financiamento
■fio recentemente, o

taxas de juros reais e nominais tenham ^ ^ fepercute c/es^^vor
f'0 do linancíamemo ao Brasil alada peaaaasca e ● go»,

';̂ la ao 00,0, orodoUao drasHa.o. »
siíef’'^'^^’' ^^^^^^^damente o capital de giro, .^^Qeconthhír^^P^
ÍT

^mbora as

uma

desvanrayosa frente à preduçao extern
^fão dos preços dos produtos nacionais. j^pormdito^

Potamar da taxa de juros real vigente na rlecormP^^ m^fio
^^'to acima das taxas observadas em ou r fjpgnciar ser^

^njuilíbrio do setor público. Este, com o i Qjevandoo^l
^‘dnificativa quantidade de títulos no '^q economí^- de

'  especificamente, a taxa básica ej é

7®'evabas. O spread bancário,

l^xfremamente alto no Brasil. O SistemaT

^oerar o banco pelos serviços ,, gfj, pata a g cOP^^ ’
:^"’^--anoap,,cadonEsses.eoursosra«^^^J,,CPMF.P'

,  de impostos e contribuições

são

5 ^ ^ ®^cta e Contribuição Social sobre o ^ ̂  ‘

des

aâo

^17)
Ça.

operacionais dos bancos também oo^ç^ol^^perirae^^pação^
spread, a despe/to da raformd/a^ -o,

anos. em especial, com ° jf,a

bur oia competição entre ,0
Oq ^°'a. ,a Ppráticos, os custos operad ym

^^

0
®/evapo

^as
Pré Apenas os custos de

®''mos

"®'ha

C/q
UrtiQ

hç)Sfo õe
0 elo

do

dim

ornpi^oPpÇão do risco de crédito jj deic^°^' „g,
%i Ps agenda de redução das t . .c ressa"®'® f^zo.

-
soíâ

pLio

* «"*5”'° elevados dos ÔÍ”'"'” W '”Í'%

®? < ? ofe„eL,a«a a® '«“'=* a»<Sa *
f

por criar, notadarnent^ P

de desvantagem comp^^'^'^

aoos
cto

mentos
Co/o.Onde

®stá? Com

'^®d6Reiato'|° ''328/2001

CD quem? Pâo

desig^"'
CTASP, aguardandoguese encontra na

farr,5
r^D

'’®'ha

r. ■’ 00h go,t0
^bici
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que não conseguiu ser atendida pelo o em Lei Compleme^

entanto, não é adequada a fixação de ^|gto que

a fiscalização financeira da Administração ^ ,^’com auxíüo
iá é ampiamente exercida pelo Congresso jnvestigaçãe

'^^°ntas. e que essa inovação podería comprometer

Empenhada pelo Parlamento.

federal

50 ampla a ser

des

Reforma d© Sistema
Financeiro

Mdior &ficièncÍ3 1 1 x

reduzindo o ’ mforma do sistema financeiro deve ter como objetivo

todainf opere com maior eficiência, reduzindo 0

I

Cão , financeira e ampliando a oferta de serviços  e pr°_

fao f,nanceira

 fazer

custo da

. du os. Existe uma relação de dupla causalidade entre o des n

Portante que se estahpi econômico e o do sistema financeiro. Por isso

^^

0

^^nvolvimentodosr'"T ^®9^'^tórios e institucionais que í^ya

iritermediar recursos pnf riacional, especialmente na sua função pr©

De um.. agentes privados,
um modo geral dev

ompetitivo no quai q sistema financeiro um ambiente de mer

nívgf^'^^^^^IPsaçãoqereci ° principal agente e não haja

proíío r Por outro fado, é preciso asseguJ

cadoli

toleráveirdT^'^°®*^®''®sdatrfnsf°^^-*"*'®*^® ® ° risco sistêmico ̂ r'®^g^jveis

^''®
ôpci^

um

●dção de um ao risco □91^''^^°'^ informações, da observaça
^'^"^^Paratofiscaii “ P®'®® '®®‘'‘®iÇões financeiras e, sobretudo, da

'®‘°rioagiie eficiente.

Onci CCJB: aprovada® ©stá? Com quem?

a  ̂'^^^'^^ra-se na
^"^^'ssibilidade

CD
CESP, a

de Relator-
designaÇ^°

guardando

47/1?^PLP
/ppB/RJ)'

Sistema rpo Dep
■‘pispõ®

Bancr)
Mac'0'

do
é?

Contr^j^ ^ ^'-‘tonomia técnica, administrai'
p  ’ ,^®^^rido-lhe a possibilidade

.  '^9ue 0 Conselho Monetário Nac

P°sição:
^^rice'jj°^''ERGENTE, COM B

hor s ®^®rá permitir que seja cn
próprias necessidades. O

Permitindo que este venha^
%biii ®''é uma condição imprescm igoressa

econômica. Entretanto, e ^ propos‘® '
^^tituiçQ ® cie juros reais. Ainda, ^pida ^

fi

ecoo

H

um
cOO

nanceiras deverão capf®‘^°cativa “ gs

ce
e finan

,-jômica
nrêstimo^empré

ao

conceder
innal . Fixa

de taxa

sn d
taça°

Aregpi^^Tonierc

■adaS

'a

aO

douan
éo

re,,^ *® aos recursos financeiros n pontorr®9 aoc
,;^^a infe,,, , ,g,onal. Ou r ,P^^ r J ,g,or^aç9u

PI
«sta fenham uma situação pr'^' .gjtand° P°

iP°Perão vender apólices red
Pie

9ãrerq
^^cusas às suas obrigãÇ^®

ir^
Tesouro

reais
no

PEC j3/l999
(PEC

siste^®'"
seiad®^:
if^ao-BaP'

mi3

'52daaFT''°®"'’-''°sés

ar,í^-^SDB/sp)
do A,Ode, '

yqueé?
Altera

a) Lei

rstaei

Sistema p;
^'^uilibraqo'^^^^^iroNa '

‘  «e .orma a pron,o.er o

'lue “Alter
Posições ^ 0 inciso V do art. 163 e o art.

Constitucionais Transitórias”.
Dis

eral
®"’®belecendo

Sobre fi

as seguintes inovações:

^ii^ação financeira da adminis

isporQ

Coopera,, ®®®®®='aMletív.dade, em todas

Il44ii ^ P°Siçs_ ® participação do capital

traç

de

es

Projeto ®9rjlado ^

ro

o

®®^
ESSAU'/^ m|ente orid® Jtonorr
, Siado um amh ^aior ® g ^01
ies.Oproi®‘°®°ontroierrr®' do pr

quo■da, de
ocess°

ifaze^
as

t",dor®9'
i

ão P
i

0di-
blic^ ão

as

<!.S-pto

senvo'tfaP®
as le-rnP

apó^urni
par^

ic cOleis
iro

tranS®
tjstiW'SU

cor^
áve'a'' favorcerEin^ I

Sísterrt® g
dipl^T tif®''^Cons'

0
®stá? AnÓOP

Ao permitir que o
em vez de um único

''^Qulameníação imposta P®'®

Com quem?
se na CESP. aguar
’ Dep. Saulo Queiroz

da
reCÍaÇ®°sntares ndo aP

(pFL/1^^^

Ohtra-
®fator

dop,
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de ressarcimento,
poderão

OS critérios deTaxa de Juro apuraçao e '

^or, das despesas de cobrança da dívida e

6>ítrajudiciais, sendo que os honorários advocai

^Operar o limite de 10% do valor total devido,

ou
Tentativas de tabe~

lamento dos juros
É amplameníe reconhecido que uma economia

rar de modo eficiente deve operar em um ambiente co
^  , econo-

torrencial
dade de

de sua

, com preços livres orientando decisões

r^icas. Embora o setor produtivo tenha necessi'-

contar com taxas de j

de substituição
hipóteses

extensão e as6) ascabam por retirar

deste preço sua

uros reduzidas, não é através

‘rniíação por lei que isto será obtido. Tentativas ^g.

reza acabam por retirar deste preço sua função de ^

or das^decisões de poupança e investimento e

criação de adicionais e reciprocidades que acaba
■"riâr a taxa efetiva muito mais alta.

rnodalidade de garantia da dívida
de tal garantia;

sua

função de orienta-

das decisões

poupança e in
vestimento.

de

as
mpridas pelo credor;

tbrigação do credor de emitir extratos da conta
ou de seu saldo devedor, de acordo -

tPfia Cédula de Crédito Bancário; ^

-corrente
com os -

çõp^^ tondições de concessão de crédito. da obrig^Ç^^
Adi

liquou

cionais do emitente ou do terceiro garant-
^Atrariem

Abrigações a serem cu

0 disposto

na
9) a

obriga-
idação

5n desde goe
não

Os anos de i
mente

h)

a extinr5?!^H aumentaram a incerteza da economia e  P ^
sucp ^ .^^^^*^'''dade deveria ah ° privado de financiamento de longo P m̂as

essafH^^r Adginadas nn retomada destes financiarnen^^^
'^iculdades. o Governn 'unpediram que isto acontecesse,

'«ngo " '^^^s^penhar um papel decisivo
sileira 32?o° é, norta T Longo Prazo, aP"°®

Proximiri^T relevantes na econ
“^P«,velco.,aren°S,S juros internacionais a <

® dos pr

na

ojetos de investimento.

C6S'0
a CO'

âo, pefP".'f\ Q'

^'Anário Crédito Bancário pode ser obÍ®^°
^rarQç. ■ sub-rogado em todos os direi
^Ancári ® demais encargos na forma

Poderá ser emitida, com ou sem garant-

^Aso CQ de Crédito Bancário pode

qe
do

tuad

de
por bem patrimonial

^  mera notificação ao

As de Crédito Bancário, no

^bte^ „ 'Apensado o protesto para gara
’ ^^Alistas e terceiros garantidores.N

cessão,
cedente AgS'
a na
amais

2.065
^9/2001^0 Poder

^^ecutivo, que Dispõe Sobre
^ que é?
C

e Cédui

ria a oe'd '

*0 de promessa ,?;^tituição,i,

q“” « »i*,os de

0”.

instituioo í. de créd

moH 7 PAgament° ou de entid
r^ i;_.^.‘'^Ade. /\ ° AA1 dinheiro, decorren

Aorta ^ ^ executivo exCerta. |
"9 Cédula.'Qeira

sujeita
PAderão

A^Clusi
Aivamente

^Actuados:
Ser

0

=1 ™ ae despesas

ito emitio

ade a esta
te de opor

trajudicial o
® 'capitalização de juros sob

hipô,

1

os critérfnora
Qses Ade i

d

posição:

>a^^^f^GENTE
%i^^Al .^,

a um ano, há muito ^'^^gpelasb^’ 'C|jqade g
ÍU>AS n^ 22626/33), corroborada p ,^,.„hili

COM
Acário no País

entanto 0

9iv^ ^rq ^ JAros elevadas como as atu
A  inferiores a um a^o

P.. ^Du.:..P-nnite, ainda, ,ouver-,dePoi‘e A
Superio''

^ fAara os casos em
'^Ada na 2-seção

ri

e^so^
emitido P°;, Cad»'^jpara^

o cr
pcesoO^

re ^
A favor rio ■ A emissão de Cédula de

'Astituição domiciliada no exterion
^ lai e ao foro brasileiros. bJ

Crédi‘°g aP®
dos

fof

Ad'^ sxecutiva ao jtul°
S  ao constiluir-se ‘ pedi'^° %

'

rtursdo abo

'"SPiniará, em P'""'''P',g asseg^^Cpie
Para a ^ P®' ®® ssja

Açj '"slituições financeiras
A ores taxas de empréstimo

ose

id^’

bi'
ios de atualização cam'

Verip'*^'^"''‘®Acia das rnullas e pei
*^Anto antecipado da dívida-

tr^^

e
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Jde está? Com quem?

^0 (PFL/MT)^° ■ Aguardando parecer do Relator, Sen. Jonas Pmhei-

PL 602/1983

nfra-EstruturaDo Dep.
juros

®*igência de

‘^°ncessâo de

®3sto

s

neRighi (PTB/SP)
® *^ornissÕes

ente nes
“Institui j r

9 taxa de 12°A
sujeição a

uiodificando

c

°

particuíat^^
icãçõss

a atração

éomo crime de
airirv £

saldos médios ou
s

infra-estrutura

indústriaal

usura, a cobrança
correção monetária, a

natureza, para
nM .521/51”.

es-
de a.a., acima da

'contratos de outra
°"rt-4^daLei

dos serviços deA eficiência

áreas de

sencial para a

novos in

trans

vestim

uipréstimos,
portes, portos

competitividade
dutivos

d

entos pro

O que é?
da

juros e r

Sm
P'®stimos bancári

®co
no Pa/s-

nomia
^oniissões

branÇ^

^  ̂ a-a. acima da correção mooetár^

a COcaracterizar como crime de usura
^íaxa de 12%

sano natureza para concessão
sançao p

ou

enal.

P'^Pular para
superiores p. '
médios

i’'0s. Prevê

pfQsiieir^

mercados ca „saoàs°

'  ndosso<^'^°^

prestaça ^giníra
segnsento^

usuário^-

esl

surg

IrCOU

ofimcom
dos

de

dos
,  Nossa
^«114

mais,
séria

P^

por
POSÍÇ§Q.

“'''ERGENte
®®'‘sração

verticalizãdas e

necessidade de

do
COO'

'‘a ^ão abran^^ ^ juros real artificialment

Matéria penai^''^^^° ^sura ^ vedação constitucional,
"5o cabe tipificação mais precisa, considerando

está? con, ^ ®"a'ogia.

"S' * Oi=, CO. os

CEIC - pela reje'Ç^°

em

OntJe

"Enc
CD

pa
seguintes

CFT

ontexto se
ços. o novo c

do na produção

corrência nos ■-d

que ena fuPÇ^^

fvpd''iferentes ^
dições

àou

serviço^
A regulação dos

do Estado

defesa dos.
in

precípua

çâo e

recS'

teressei

Ida

dos serviços pd o

el^
'^
● e

dU'
nodiP^'

tríSÍ'''''
, rie produtos o

compettt'''°^'

instituo' duçs°a re

en

mudanças

investimentos
vas

vem os

Somente um

zir os

nibiüdade

preços i_

reais b

i
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j s. O novo modelo seto-

Jscnologica e produtiva da indústria brasileira ^g^onvergênciadosserviços^^ ®
está sendo implementado também possi -pntQ simultâneo das re

e de telecomunicações, através do apmvei a

existentes e dos canais de comunicação. gexpansão

pese aos problemas ainda existentes, desigualdades

bgj^^®j^‘do dos serviços de telefonia fixa. .j^pcje dos serviÇ°^’ jjgsele-

infra^ telefônica e problemas jg^no-Paraarnanu

£rn

do

vadaof apresentado expressivo din P^°^íLiade

.. ^axas de crescimento observadas a ^^butáriaesincí ^jrnen-

Q^na
Ç0O,

-se necessário corrigir a elevada .gtáculo ao maio

Cascata que está representando um je inf^^'

®®comunicaçõesnoPaís. ^ cNI

básicos que norteiam a ̂ ^^^j^^aldade de
® ®ao: competição, transparência 9 dos ^^p,esentaÇ

Partioj'" ̂  demais agentes envolvidos comitê^

tos

^Odas

bs
.^''"^cípios

®'trütur
9iid

Ores

nos conselhos e nos

'^Q^nismos setoriais.
1PL

Energia e Telecomunicações
Aproximar os ní

veis de preço e de

qualidade dos

viÇos praticados no

País aos padrões

f^tsrnacionais.

ser-

As áreas de energia e de telecomunicações, após a aprovação da

Lei de Concessão dos Serviços Públicos e das Reformas Constitu-

cionais de 1995, vêm passando por profundas reformas institucio

nais, cujo pano de fundo é 0 novo papel do Estado  e a transferêncí

3 produção dos serviços à iniciativa privada. Nestes setores,
ecuperação dos investimentos e 0 aumento da disponibilida o

aquaidade dos serviços encontram-se entre os principais

que vem sendo enfrentados pelo País na área da infra-estrutura.

oferta de energia. 0 ímnQ f ̂̂^''^^^^sado uma fase crítica quanto à expar^sa

representar uma desventQn ° sobre a atividade econômica pode

no mercado internacional ^°rnpeíitiva do País, em relação a seus concorre

da

A elevada taxa Ho o.

estabilização da econ^mi^^'^-° demanda
do lado da oferta de eletri

"®=spacidade adicionai

por energia, observada a

acompanhada por aumento su ic

ano de 2001, está previsto um aumen

a implantação de quase 4.000 Mega

do

VVatts
Cie

^  serviço®

ae(iUia'^®'^*^Hada

.,náoioA^^;J„^ua.ív^'>aCon="

2  do

tre as situação e imno?m^'^'° 9e medidas

al das Termni^ P^sdidas em andam^T ao setor energético nacio

tiaida 6 0 ® ‘^°P®®rvaçãrd°’ destaque o Programa Eme
° da im

-. f

portacãn h ^ ̂'^^rgia elétrica, estímulos  à geraç

setor de petróigQg ® ®oergia de países da América do Sul-
No

° ̂oos^umo^^ formadas pela Pet^f^^cen'
P^'‘^ed

reht®^'

nai.
epoi

diversasem

asdistribii'H^^^'^'^'bogás én de crescimento no setor. P

5" a ill^ão da competiçêo nos siste^:

vopÍdoTd^'5®°^elattÍ!'^®''‘'a'Pa^çâÍdo'^'°'' consumo do gás naturai no J®g,|eir3'
^ando i m ° na maL energética b

‘

por

0 livre

Na
orno de ®nergét,oa dos principais país®a

do Pe inveg^^^® "^Podantes progressos na
''

p
!®®^®teieOferta

^^Çào
dos

^brindo acompanhando ̂  ^ib^

^  oportunidades para reforçar a

Do Dep

”51'’* a «PloraçK da p.a«” * <:

e?

á, ainda, delegar aos municP ° Estah

S 9as canal, direta ou indíreta^e'^'®^ cana"^®^ndo

ai" Prestação de serviço local

''ÇSo,4i^omoaraténa-prlma, em setores 9^®

dSOS®'

●ís;:í'5''
ornO'onerar:

fi ^

^°s derivados de petróleo
®ntos de transpoprodução

Se9rm5 rte

^‘nda e
g  . a definição de

Política nacional de 9^^

^^''viço. Neste sentido,
®®sào; a possibilidade be in

na

CO

ar

aii^

^ de . " *ai
^o

d^

no
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da
(je conexão

sucessora concessionária de transmissão, ° todos os de
IT

econ-

AIPU à rede básica. Explicita a

aí ' energia elétrica aos encargos percentuais um|of^ gpto

sua

■  pagamento das contas mensais, em va ^.g^ponsável peo gj^rnen-
^ Ministério de Minas e Energia será o ^ Qoordenador o

?,7^^Pansào dos Sistemas Elétricos, através do Com.te
^Pansão dos Sistemas Elétricos.

"44|f? posição: nieloestabele<^®SpSo
*^NV

lece

ERgeNTE, COIVl ressalvas o o .Jdores

""OVO arcabouço legal do setor ^ projeto roet®

° dos seus agentes econômicos, P'' ^ ^gg, No inies:
qualidade dos serviços aos cousu qs seg peenet9|®

isto
Psrfeiçoamentos, dentre os quais se P , _ comena''^®lonal. P°'®

dispositivo que obriga todos ®f^"presa ItaiP"* B'"

'"Bsuitg n da energia produzida P
^

ao

uns

nd

ncarecimento do mix tarifário, s

canitai PQt^° serviços de gás canalizado; além da supressão da discriminação
capital estrangeiro na distribuição de gás.

Onde está? Com quem?
CD-Encontra-se na nr iD ^
(PTB/RJ). cduI' rPip-f h guardando parecer do Relator, Dep Fernando Gonç^'

aprovado adotanrin rejeitado; CME: aprovado com substitutivo
^uaaotandoo substitutivo da CME.

ao

^^
I e Cr I ●

2.161/1 99q

°°Dep. Rodrigo Maia (PTB/R n

^^--iÇospúb,icos,',S9ueJD^_p6e,„,,g
as providencias”,

O que é?

^^rios
tarifas de

e ̂ ^'^ação
.^^fantir
^'9Veda

estmt,^° concerne È
estrutura tarifária
como d

parâmet
ireta^n^^ serviços públicos, qualquer íipo de

reStes adote índLs correntes de
^Qcipiementnm' ^ ̂ 9®*^cias reguladoras estabelecerão as

ao disposto na lei.

para normas

9)

ro
^agulamentares deo

espec'^

Nossa b)posição:

P9blic?dt?sef^^^ ^ 'PPfa
à sua prest!^

'■saiuste das !
te

"4*11 aut

ou que se) .
ds

ó
con°á^®Ção
^ Sn
c®'“ar,*

às empresas estatais, qu®
Qanhadores de licitações,

compaf^*^'^^participar de

serviço
nece^'
cuia

proce

O
VlH

sso

sitoa ser a uma^igida em contraprestação
am vista, exclusivamente, os custos

P''ojeto é conveniente, pois não
Inflacionários impedindo um

0

ndo
forma

josé

'^os projetos.

Com quem? ^niacão Pf. „orov

do

'■a-se na CME, aguardando jlvo.
(PFL/BA), favorável com subs ^

com®'
^f\dn

está?
.  públicas
'nfiação, sos índicesde

adoOnde
está? Cftm

. "Encontra,. ^^eni?
CD puP

gCDep
apreciação do parecer do Relator

2.9 que

Do Dep.WalterPinb®i^°_;;,asosc‘®®’‘'
pelos Município®’

“o Poder

5.655
lUlhode ’

Exe1961 ^
de

199

l tiz^'lltivo,
de 2Í

1995,
outras

fisC^9ue dea

cob^íoí®;:Í9^®
Ce

8, tias Leia dá
25 de abril de

|ulhodel973,n9_.„_ -

©létrico brasileiro).
do

da
n  . -n corm u®®

\c'®‘uac|g®^F^'° ^°"el'o Vlbnic'P'°;,p|ico
Di strito Federal e P pod®'' ^

C Nrv ou permissão

a, '’®1996
'®9islação ’

a
oSforÇ

deS

associa,

Par^-^''''^®BR/g'' ®aiPreencj^®„'^"^°ritariamente, a empresas ^
icldaci'^^®®'®'' Proiw ‘ambém Seração ou transmissao

de

Gl
■  ‘"® ITaipS°5 espa^-J®®^ utifea, da Reserva

sssi'^®,'®'®'Hdp^°'°®®'seráun^^*®'®®'®®® ® totalidade do^^^

tento;

oP^'

e  Pelo p concessionários ® péi^
'  "^"^C

J

v

oncedente, Determina ta^^s, ^
'"atarão diretamente com

d

,

0iÇ5@r
ri2^ ua

e

A criação de m reduÇ® ^jes

°;eal,zados na direçao^ "^pnic<P'°''

rcomunicações.

{\s0de

Q melhor desemp^^iEi^ OS

® ee-
ade
^nas

federal®uios entre a esfera

e
e tor-

peia

^om quem? ,
naCTASP. aguardan

deâo
paÇ

desi0Qnt ra^



111
Inlra-Estrutura110

Agenda Legislativa
da Indústria

ÇNL

CNI

862/1999PL

Política de Transporte
(Transportes, Portos e Aeroportos)

doAdicioii^'
Fundo de

arts- 61

de

os

u.ipce a cobrança

TPeosbpr»""’
Avulso í,ic se refer®^

,_FlTP.aca‘'‘'" loraçâobofP"

portuariaS’®

do

iro{PTB/AL),qb®
portuário-

io Avulso

Do Dep. Albérico Cordeiro

indenização do TrabaM^,,^

nodoTrabamador^^^^^.^
- so

Os elevados custos É fato conhecido que os custos de transporte de cargas praticados

transporte pratica- são bastante superiores à média observada no mercado

àos no País dificultam internacional, o que representa um obstáculo adicional ao esforço

0 esforço de adequa- adequação do setor produtivo nacional aos padrões de compeb'

Ção do setor produti- ® Qualidade internacionais.

1^0 aos padrões de

compef/çãoeqfua//da-

cíe internacionais

tic progressos realizados na direção de

rênci eficiente, onde se destaca a

irii

bre 0

instalações
Indenização -

a 67, da Uei n- 8.630/93, que
organizados

e das ins

Avulso

a cobrança do Adicional de ''^^®^'^o^Trabalhado'

arribo ® ° ®^Pdmento do Fundo de Indenizaça restabelec'^ publicaÇ®° tra-

pe,a Lei 8.630/1993. O AlT ^ ,te aç oo

;®°nt

P ̂Ue é?

lei,

ado do mico do exercíco finan eFO^ indeni^^Ç^f^^tro
automaticamente enquanto exi jarnento ^q^{\ôo- gg^á

avuisos que tiverem requerido o oan e

'  Sido beneficiados por decisao , todas

rtriti^^''®' ® empréstimo, o g liqui- da capa"'
itaçâ°Psnde

idaçao

fTiento
-iVpi recursos que ficarenn ^nrimo''^

â inipiementação de cursos

^■"^balhadores portuários avulsos. vefaitp

ciativa privada da exploração de ferrovias ^
e trechos rodoviários persiste no Brasi l

conseqüeP'

uma po'''
transfe-

terrni-
nais portuários

rculaçãodos serviços de transporte

série de Droi-restrições à livre ci
'^ePiata destas 0‘

restriçõ
cia i

, e a
são os elevados níveis de fretes praticados

es e abaixa
Qualidade dos

®®^^iÇos prestados
'°Particularmente no

importante trabalho a atividade de transporte _

e° no modelo drd'"'^° ° 6°
' a

urnexiste

competição ent protecionista dominante nos an
os ag entes do sistema.0

^ui^gresso I a

Per

Hai -se
ificouiH SU^

Posição; nrTiaco‘^^®"fpnl®'"‘^®'araaP"®®'
[Tiais^

oa experiência antenor^^^ co^P;;J^pendea s
a

%

penas, para onerar o setor ^ gesreg'®"® posdo^®'ggresso'^ ^gniza-
>f>Q ^ * vida^g encontradas so .gcipa'" P ,,,3 no C" ® tema md

®vaqo número de trabalhadores no P g leg'a J g,fa ^
i

eníodin^ndependentes e não objeto de d ^ a f

° ®nteriormente usado, adotand®

Observadas as peculiaridade

Com quem?
na CFT, aguardando

.erit
livre0-se

cad^de

lat
®Stá? «ndeP®

aça°En desigP

Moderna
^^Sulamenta a
Emend
'''ários i

^■432/97)
Ços de I
98) e a Lei
P°''fuários

Nmais

’ ® Le

que

cional tem feito orte
®ua parte na direção de uma política de transp

islaçãP
para 0 País qu®
movimentação Ho '^Portantes mudanças na lep

últimos anos, foram aprovadas ^ ^
®htos legajg^ ' gue desregulamentou o transporte  : pA

um^

i
®®9urançaõaM ^ Lei Brasileira de NavegaÇ^*^
d

®^barcaçõpr^^^^^° 9-537/97), que trata dos
’ ^ t-ei do Transporte Multimodal (Lei n-

dos trabal
Ipna

contratação dos
^iS/gs) serviços

de

^^^ticagem
en

situaÇ^^'
e

do-
●rei^'^^res

adP
C

.Há d or-®  Qesta
Nacional .^

"°®''huidadeToT^''°'’®'''®'
Processo

apreciaçã

deOs

o AgêP'ho Con.-

restre.deT̂̂
sah®^'a

asso Nacional dos projetos que criam

orma H Aquaviário e de Aviação Civ
Estado.

do ■ nsÕ®

desses serviços r\o ^vatiZ^^
^ Pela prevista acelemçã'^

dãP reS'
Refnrl

Pn
ci^

ncípiog
sportes

"^'nação

Lan
Sã

ao
C

^^rtiento daAque
nortejg|-p [jf^

^ccopólÍQt, ^Lll no setor de infra-est^^
®dura de reservas de mercado,ea

afeti

o;

apital

va md
'ciplementação do transporte
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a 6 dôstino

f °'^®rão ser adotadas soluções individuais jgptalmente possíveis e ^
'"al dos esgotos sanitários, quando técnica e jg saneamen

®

:eo

ade pública. Define como titular dos serviço P ggg a'® ^ ● 30 final *

"'Pio, nos serviços de interesse local; o D^tr 0 Fede ^ a^f^^pg^gnie.

esn serviços de interesse comum. A c P pglaenti ^|3,ento das

^^aotos necessitam de outorga de uso de reou^ .^sico e ojj, .^g deverão
gs^antir a melhoria das condições de sane® saneamen» ^^,333 ua

baixa renda, os titulares dos ̂ ,3, 3 des n

incido riormas legais, regulamentares ^^^^^ggi-viços. i.^açao dos
^te sobre O faturamento bruto da _,^fiindodeu _

*^ara

siia
f^

Qualquer esforço le

gislativo na área de

saneamento deve le

var em consideração a

necessária harmonia

com as políticas

cionais de saúde,

^^‘‘^os hídricos, meio

^niiiientee desenvol

vimento urbano.

na-

re-

Um dos pontos centrais da discussão diz respeito  à titulari

dade das outorgas e à regulação pública da atividade. Tra

ta-se de um assunto de elevada complexibilidade, uma vez

que envolve questões de ordem legal, econômica, tecnoló-
gicae ambiental.

Do ponto de vista legal, a Constituição estabelece a titulari

dade municipal sobre todos os serviços de interesse local-

No entanto, a mesma Constituição reconhece, ao estabele

cer os princípios de formação das regiões metropolitanas,

que há serviços de interesse comum a distintos município^'

que devem ser coordenados por entidades administrativas
específicas, criadas por lei estadual

atureza hos regimes público e

.
Do ponto de
bre a

aplicação de subsTdi^Q ‘^Pl>cações da titularidade têm desdobramentos

acesso às áreas de maior carpn como meio de garantir a universaliza?^^

tecnológico,aintegraçãodosZ'" " mais vulneráveis. Do ponto de vista

^  otimizar^^^ unidades operacionais supramunicipais po

a ca S interligados. Do lado do meioem
rneioamK^^^' ''^pactos positivn^ hídricos e lançamento de resíduos

'^^^iatos DeL f' de saneamento para

PIspositivos I ^^^'"^^®^'^adasnorm ' ambiente e desenvolvimento n

'agais gue envolvem "2' ^ desarticuladas com os darna.s
Ressalta-o. , "'amatéria.

so-

do

0

as

ainda

ostono^'^",^acior^^'^^nte. ̂  tarifas, nos termos das
^^rifárT ^'ajetivando a cobertura de custos ivimen*

que a polar'

do ÍohT titularidade da concessão

""^bso,torn^ na pre^ ™ ® ° objetivo básico do Governo no sJ

Vira

firmados n~r"®^®ário que de saneamento básico no ^

®  Obrigações contr^gjf" ° ''0'°^ da conceLT'^'’ contratos de conces

^"^"oo

necesse sim
niversaii2açj°

^0'Onai^®'0t,Penho dos serviços de , .gg

^ Cl """"soas-ANA exercerá atividade

dos serviços de saneamen

*^QSição;4rioS
a ressalvas^

e de tottaa

Pr Urgente, COM, os investimentos

dos serviços prestados. único diploma lega'

^ .^''^‘rientes ao saneamento

du bdo "^P°dância do projeto
e .1 apresenta algui

est

a

pásieu
Poder

Parao abe
incon

diretrizes
outras

Prov

lOC'
'^acionais

encias”.
idê

ecíá sS6
intef®Autonomia constituci

^'Ço'Adi s de comum'^^titui ac; h;

*^^sico Esta2'^^^ '^^^iona'

»*'“■ * rí'
^ornum;qe..~ serviço de saneamen (joS'

ass

dei pta

ociada; e serviços universal-z^

'nteresse^rn
^htar

h
Qr dissoestadual . Alémis

^
deie'

^1'zadora é competência
comum, e de competeb®'

'ht0,

Com quem?
^do ao PL 2.763/2000, pa

Adolfo Marinho (PSDB/Ct^
●0



115
Aaenda Legislativa
^^ da Indústria |

Sistema
^sdoSisl^

astorçSeso"

tributáriBOono^

tiinentos-

butido nas

impõe ui^
Brasil" está emO “Custo

Tributário Nacional taxação

Quma

osin^^^

com sobre

industrial

sobro

da e mal distribuída.
do setor

especialmente

ção sobre ase
ntadoP^^

.ssalBTi^

xportações õ

desige^
ior parto

em

represe

0.Um universo

empresas do

assume a ma

eos
0rdiÇõ^de

Idade
fostriõsl^^-

ir>*^
os

ad

competerr' dos psempresas

preços apresentarrt
.seirtttes>°^

ossos P'°
, soPre

idade dõ^'

errtpíss^'-

dut

às

itividadedosõ
: cascata

omp^^^‘

A competiti

pela tributação em

tributário, e pola ̂

acessóriosdos custos

í
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CNf

erviços dG telGComuni-

Imposto Seletivo sobre: bebidas, veículos, jg^vados, queteriam imp^

^sções, petróleo e combustíveis, assim como proporcional dos
Qradual de acordo com lei especifica com r

existentes;

mposto sobre Comércio Exterior;

^ ^Poeto sobre o Lucro;
Aposto sobre a Propriedade Imobiliária.

^Uniã
pode

ao

Reforma Tributária
Desoneração da produ

ção, das exportações e
O sistema tributário brasileiro é o principal elemento do "Custo

Brasil . em virtude das distorções por ele provocadas. O siste
ma é complexo, iníquo, inibidor de investimentos  e exporta

medida em qcie a
setor

Çoes, e da própria atividade
taxação é

produtiva, na

concentrada
0

investimentos; com me-

il^or distribuição da carga

, com alíquotas elevadas, sobretributária; simpiificação,

com eliminação e fusão

de impostos e contribui

produtivo da economia.

rá instituir por Lei Complementar °Por tudo isso, a CNl defende

ma tributário, governada pelos seguintes princípios

plicida^d^ ralidade, isto é, não geração de cumulatividades
amnia rí ' Sravação das exportações e investimentos e

°u'Çao da carga tributária.

profunda reformulaçãuma

COS:

melhora propiciar uma

o do
bási'

, sim-
base

distri'

'ativ

ções, e neutralidade são

princípios a nortear

forma tributária.

a re-

os e

^^njunt

34% à União

c) xl/ Pundo de Participação dos e

tf) 1%'’/° de Participação dos ^[-odi
programas de financiamento ao se

®Ptro-Oeste na forma que a lei disposa

t^om fato gerador e base

^ dos impostos será distribuído na

pederali

pegiões

Distrito
[slordeste

|\jorte
iwn das

sejam: a elevada participacL^'L'C distorções do sistema atual, QU®'®

vestimentos e interferem na dp ̂  ributos cumulativos, que oneram exportaço®

ÍdL'r^ decorÍntr'.' e nas estruturas dos nn®rcados^^^^

^  as alíquotas nominais ^°nnplexidade da legislação, e os níveis
diversos tributos.Mesmo

pue id

orça'
dos

0 re
fin -á pd^

'^entos‘íi®'"®nto

‘%aihaL

Social

Estados, Municípios

Ores; e receitas de concursos e

da Seguridade F6'

ealmeníe

■' aglutinar
'nteresLs'dL^'^'^'® em face as dificuldades

. P^oieto único, é nnç ● '^®®®'^dos dos principais agentes en
atrp\ -^"'^^^''®'^®^deacõe^ buscar-se a transformação da es

m

única ^'^®rsas ^ realização da reforma em e
as m vi a be emenda constitucional e não por

^^banças na esCa ^^^-tégica na viabiUzaçao
útária b rasileira que se fazem impor

úontradas eP'

®m torno de u
tributária brasil
- isto é

u

co^'
hem

das

A
'■^alização de

P"^°objetiv
toriamente

úma reform
‘^deumai ■

®^tar referenci'
refor

nciad

comunicações deverão
^'■eços produtos com altodos

-atíve'
prig^'

'rrio^tributária,

escnrf '''°'^^via, estas etapas devem o'
° be u

®rn etapas não necessariamente é incomPma
as ao

ma profunda mudança no sistem

tiv Os

imposto sobre movimeh ^
cascata, que onera exp

0 A
Ção

tributo

quem?
em Plenário proMn,^K-

'"°^ável; e da CESP - favoráve' co

aOrdsÇii''^
^acioriai”

SUque “
t^ispõe Sobre

^ que é*>
União pBstad,-

9 Lei
arrecad

●^se iviutos
cabend

'tentação
^°^Plem°e„^°^° instituir
®Çaoefjg ® clispor

queoS'irnP utivO’
oxclusivamente os seguintas

re as competências tributárias^

Sc
" 'V Xs

ait

ÉxecDO poderreQ
'rtipog^Q for^®O:

ai n®
Nacioi" c ser' mS

,Dei®Luto5
de

e^'nanceira '®Ções no Sistema Tríbutáno

- Extingue
''^Portação e de Expor

e
UMiÃo IPI0

taçâe

‘-Qrn alíquota máxima de 0,5%-
sta

d^to
t^
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II) Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza;
III) lOF- Imposto sobre Operações de Crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou

valores mobiliários;

IV) Imposto sobre Grandes Fortunas.

quebra do sigilo bancário - Faculta à

financeiras

'®Çoes dos contribuintes. ^ jnstituir

^QNTRibuição de intervenção áIvIBIENTáL^^ geradores, -
de I

ou
ntervenção Ambientai, as de utiliz^Ç^^
cálculo diferenciados em razão o jjo meio

a«en,ais ou da oapacdade de asam.aça

ANTERIORIDADE - Estabelece

da anualidade, para eficácia da lei
de Medida

au

i complementar
forma prevista em lei. na

NOVOICMS-O dos
novo ICMS, compartilhado entre União, Estados e DF, terá como princí-pais características;

II) AILiuotas elteTualT^o^^df '^^sional, podendo ser seletivas; _
iniciativa do presidentp fia R f'^ecias pelo Senado mediante resolução3/4
seus membros; ®Publica ou de 1/3 dos senadores, aprovada por ■

l^) Não incidirá sobre mpi-^ ^ ̂l'‘^oota Estadual;

O  imposto será fiscaSo °
letiva ou supletiva da Unis ^ ^®^edos e DF, sem prejuízo da fiscalização

VI) Lei Complementar pode á'
procedimentos
talmente

estabelecer

30 Estado o

sempiei“'^°de

 de
atéria^^*'

ifl
pcovisói’'^

TRIBUTÁRIA - Proíbe ®^®°tgrtos).
(exceto em relação aos impostos 9

SE
;«»ADE social - D„eru,lna UU, a«- P®“
qu por

Or,u«„u do ,CMS u do ICA. A= »»●

<;"ANca de MANAUS - Ad»C» * ü« “

Por
^dii

'nsfit

e  ̂̂ naus, com suas caracterís i

,  .^rv^ ^°^tação, e de incentivos fiscais. nrova^°'^!nW

Cg^aiho®?®' Reforma Tributária da '^^^i^ersos cres"[||a do
ürna® discussão realizado junto ao estÇ jg e^e

Slie 3 " Proposta de estrutura tributan^ ^ pgtitivM pestefedei
ad ® Prf de empregos, viabi"z® ® ,rib^ a

açâ^
Ç|^*^Cag J^°va a melhor distribuição ^^^{0 apf° |irnin
C  ÍCMq^°'^° principais virtudes estã^ív®' j^ria nâ

t, ^ 'Cascata; garantia q

e

arã
^qNo' ^'arnento tributário isonômic^^
'C^iÇõe 'ovestimentos produtivos, Fj^gp

destinados ao ativo P jg.

ffe Arai ^Qpicos da proposta, nota ■ ^gnci^ pps à° A sot.
mediante decreto: a.noid ,.„icoosi

'''®® ® futuros e transferêi ,g,iu-
a de

-  °''^Co'A.®^'ante lei complementai ^,
"‘^'buição de intervenção arbt’'®

'&

cumd'

em relação às operações interestadLJa
Estadual, tO'

u ao^ arrecadação da alíquota
IMPOSTO SOBRE ^ '^‘^^lização do destinatário da mercadoria.

DF também arrecadarão com
®irtomot,vos-iCA, definido relativas à circulação de combustive'

OOS ESTADOS
,, ,^®9®tes impostos-

'aposto Sobrp T

') não incid°A Venda a v ® Prestação de Serviços

EDO DFOS
^Será de competência dos Estados e

Automotores,

cornpetência dos municípios, in

jo

institvirDF

stituir
ir s&' os

:no deexterior;
■3nai

exterior,
'^Po

^®rcadorias a
nem sobre serviços prestados

serviço cuja prestação tenha
dolCMSedolCA;

® prestações fixada ern

'Pcentivo fiscal; . ^
rocl

sse

colei

usive, definirá venda a varej'^

rtaçào

' a nâo'

^  vendas

^^iforrne |6'
rhPserá

'®9ulado'em^l .'^^''Mo, ^®ri6ficio rãOU i
fiXãar due. i

f ’ Coma-se' em Plenário pronto K-
e CESP: favorável co

®Vo
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^●■iação de Tributos, Ampli^Ç
Carga Tributária

® ^incuiação de Receitas

PL 3.926/2000

Contribuições para a Seguridade Sociai - COFINS '  ® legisiação das
Integração Social e Formação do Patrimônio dl d ’ T

rimonio do Servidor Público - PIS/PASEP”
insí/ftw"''"

núiÍT^® tributário no Brasil caracteriza-se por j|.it,ytária para a c ^
tem sl° tributos e pela complexidade, c ^gvos
redu7'rt ®'®''®rJo e permanece concentrada ^gg gas- g/g nier/ía

d e contribuintes. Por outro lado, os 90J^^;;;ggn,pa-
fo^ona ineficiente e h® gpcar- ^g .gpaifaa

00 de
O que é?

PASEP e COFINS - nas ODem^~° cumulatividade das contribuições sociais -
tinção conceituai entre Receita^°^P ^enda de mercadorias e serviços. Propõe
apuração das referidas contrihi ^ rnodificando a incidência e técnica de
s

PIS/
dis-

obre a Legislação Tributária ^ 8/98, que dispõe

● Definição de Receita - inovações:
obtida pelas instituições finanrpi define Receita como a receita bruta
do não decorrente de venda de n^^' pelas demais pessoas jurídicas, qua^

ercadohas e de serviços de qualquer natureza,

mercadorias ^omo a receita bruta decorrente da venda^onase serviços

● Definição de Faturamento
de mercadorias de

e de

®Ptre a partilha tributária e a
três níveis de governo.

■^Portanto, justificativa para a ‘^^'^^Jj^culações àe cafent^,
''P^ais meritórias que sejam ,.QSpamO^ n cort^ e

OS'

^ p
es

previstos. Para garantir recu^^P^g, °

-/^programação de ° nzação. em/®'pP^,anto, ® Ta, tend°

rec
as

õg ■ ^P’'odutivas, e uma descen
«OgJ^Prestação de serviços pú^^oos a P°P go . gjiPie^P"
'''sta; ^ndo de Combate à Pobreza te^ triP*^*^

9os yilSi®ntre

há

\es
tri'

butOs
®'tash

Urna
Pérfiu^0 e ibios

D, recursos advêm do aunnento da de>n j

T  tributária, onerando a.nda ,,
ads-

i-echaÇ

este teor deve ser veemen

isoSU'

culadas com base
Te COFINS

serviços de qualquer natureza.
®es sobre Receita

devidas pelas
oa sua receita

0
contribuições pa^aou Faturamento -

pessoas jurídicas de direito privado, serão
no seu faturamento.

as
cal'

● Operações

mercadoTilfUll Futuros
ocorridos no mês. ' °'^®'dera

em
para efeito de operações realizada

diáriosreceita o resultado positivo dos ajustes
●Operações de Câ

pelo BACEN
preço de ■^onipra

'esp3^^- -<í>:í

Seguridade patriai®‘^^gto

é-> ' serâ i<V

de

DO
ai d®

AK, 1”/»
a d® da

^^látT^tivaT sobre o Lucro Pj^^^lpclos d® g/gOO^
'^QFu^nten, a fatos geradores ^ rtaÇ®° rt3‘^°T
V  a fatos geradores ocorTid ^ ^^portaÇ^g

NÍ® ^er^" 0V02/99, as recei e d ^^pre
\^'’ '^Uin prestados a pessoa n 1
VVvL Ij^Samento represente mS' gspn^* pars^ pp ^,aS pplo
LÍplC"'*' “ «tePts*» “"'Se»P“"?l <> f>
íiSr' '^i?áo ao fim específ'® g ^gvet ^rrên®' jo

° ^'S/PASEP e CO ,e ^
Fzeng do mês subseqoen

lucro líquido, para efe"°

mente
WlP^

da

mbio- nas

considera ''calizadas por instituição autoriz®^
m

dai
oeda esírangeirj positiva entre o preço de venda e

●Compensação das Contr-

pela Lei n^ 9.7i ‘^^‘dentes sobre de Mercadorias  e Ser^^
pues de aquisição ^^^Pensadas p ^Pós as exclusões já g,
f^^tureza. As comnen'^^''^^'^®'''^^ de mp houverem incidido nas op
“■ ‘ “I- «Sr?'”" “~iÇ«s = .ervrço. « nuaWt*'rn^'

poaçij t» P'“°
convergente

^^uramento e
stapas

anterior

de doze, Nossa
«4^11

Ao

es, o projg'r®'^'7niento ^1^0^11'^ ® incidência
®xp

ia
0

ortaçõss g ®''mina ° carátel sobre o faturamento

SOb

.  Com - ®®*'"^®ntos. ■cumulativo das contribuições sociais-

En
^Ues

contra-se na CFi
tra?

O
^^

sonerand ern
de-Onde

CD

’ ^guard
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OS quais, até que
Estados e0% aos

viação. Lei definirá a gestão, alíquotas 50% à União, :
3

haja disposição legal, terão a seguinte distnbuiçao

e 20% aos Municípios.

g  fstO

p

DF

Nossa osição: oque

, divergente Adiciona ‘^^JLstofinal‘^°|.^®"Qdoros
onerará mais ainda o “Custo Brasil'. E e e P®"® ̂ Loncebido na
oomenta a taxação sobre o este só deve ® sistema d® ®

otilizam deste insumo. Um L ̂ais ampla de/®^° 3i,iva.
esteja inserido em uma ptop também na

^ Criação de mais vinculações de re

está? Com quem? ^

-
com os

do Dia -

ável com
Ordem

^ ̂ Encontra-se em Plenário ^ceSP'
C

favot
su

CjR - favorável com emenda

ção, a parcela da COFINS que houver sido compensada
após tal compensação. Modifica 0 Decreto-Lei 1.578/77

CSLLe a CSLL devidacom a

 (que dispõe sobre 0 Imposto
sobre Exportação), a Lei 8.085/90 (que dispõe sobre o imposto de Importação) e a Lei

n 9.019/95 (que dispõe sobre a aplicação dos direitos previstos no Acordo Antidum-

ping e no Acordo de Subsídios e Direitos Compensatórios)
Camara de Comércio Exterior poder deliberativo sobre

n^

conferir à CAMEX -para

os seguintes assuntos:
^11114

a) Definição da base de cálculo do Imposto sobre Exportação

b) Alteração das alíquotas do Imposto sobre Importação;

c) Flomologação de compromisso „„

de efeitos prejudiciais decorrentes

d) Fixação dos direitos 1
bem como dos direitos

e) Prorrogação dos direitos
até 270 dias:

assumido com país exporta

provisórios durante
- definitivos:

a

provisórios, em
caso de ‘'Antidump

dor para a eliminação

-■ da prática de “dumping

investigação de prática de "dumping

de subsídios;ou  seguintes parece-
bsíitutivo-

de
ing”, por um prazo

sobre 0
, 70, de
9 7.689,

incidentes
de 1970. e

Uei n
í) Definição das diretrizes

direitos antidumping
Nossa

e d

posição:

faturamento ou ® instituiÇ°"^ „ Bru«=.

exceto
1991.

os receitas oriundas da cobrança
'  Compensatórios na área de Comércio Exterior.

dos

^""4 divergente
COM RESSALVA

inconsíitucionalidadedamainra.- . Apesar de haver argumentos
no rn Social sobre o lunf i ® ® mudança na base de calcU'

0 com 0 Setor P

pelai fortes

rodutivo, em contran ® ^ fruto de acordo do Govet'
rda hn?:'^'."''“'''^®dedos Sn/ ® Lei 9,779/99.
de modo A pronn ° Próprio e sobre o capital de terc
ide i de poderes normarnf de competências da CAMEJ;
em um dos qrand ®°''®''o®tbentais afetas an adequada que confere ,^o

gtandes pleitos do segmen/n - o que se tem constitu'do
yoiento exportador.

1991
de 1988,

8.212, de

P ^Ue é'>
'^stitui

Bruto Qpre ^ , ço Par^ ^

a Contribuição S°o'®'
Para o PIS/PASEP, a CO^lNS c de c

quando devidos pelas pes® s . a pase d®A

ÇSLB será aplicada a alíd ° ® ^,oerrad%
'ddos de apuração trimestta . gada j pafc
^stembro e 31 de dezembro^ ^^guin

determinado pe's

vedas
receif^

difef

30
4 0gera

Onde
CN - Prazo i
(PMDB/GO),

®stá
n

? Com dequem?
26/04/2001,

ndâ^
oCN:

CieAguardando Morã'^
parecer do Relator, Dep. Euler em

g 811/1991 I)
® 9®'^rios po®'
result®d°®

O
,  ̂^lor do lucro bruto, assin^
Pens respec® serviços e os

tiVOS ntos
„ repó''^® Jns ru"'"

capital. gceil®® La refe^d®’ .
=rritur®d®

®®°utiliz®^®
lucrodo

0
yalor dos ganhos de
''^sções financeiras,
''Aceitas não abrang

"alor da parcela d®%,gndo-gg
^  ennpresa, inclusive d ^iPutaÇ

empresas sujeita
^'^sumido ou arbitradO’

de

O

da

sobre
JO, 6 dá

Distribuição de
' °utras providências”.

ria Uniã

Permite à União
Çao, bem como a

õriar i

parcela

''®®*aui'açãoL

'^Posto
®gue

osto

conservação,
°dre lubrif

Couber

segurança

'6
imPda'de antes e

Estados

dorreca
de ol

combustíveis. Vincula a a
Municípios à realização'

^ infra-estrutura do sistema naciou

e
ai
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Nossa posição:
divergente

empresarial, porquanto

global (produção, comercializaçao

prio consumidor.

Onde está? Com quem? ^ ,0^1 os seguintes parece-

n aumento da alíquota resulta inconveniente para  0 setor
Tn ônus da produção, onera 0 processo economico

aumenta atingindo, consequentemente, 0 pro-

CD - Encontra-se ®"^^'®"®jp'''(avorável oom Substitutivo,
res; CECD - favorável e CCJH

^ aauisioãí custos, despesas e encargos apropriados como custo de

dos nara hanQ ̂  ®^ceder aos preços de transferência estabeleci-

a«era^ ^

V) 0 valor dos lucros. rendimentos
e ganhos de capital auferidos no exterior,

despesas com aíividadelfi^ía*"á^^’ destinados para o pagamento de

24% para 0 financiamento dn n ^ Previdência e assistência socia ,

assegurado pela CF aos em seguro desemprego e para o abono anua
cam isentas da Contribiiio5n^c^®®'^°® Percebam até dois salários mínimos. Fi-
decorrentes de: ^ o Lucro bruto, dentre outras, as receitas

I) exportação de

II) serviços prestados
●^ujo pagamento

mercadorias para o exterior-

represente i

PLS 14/2000

Maldaner (PWIDB/SC), que “Institui a Cobrança
legislação sobre o Fundo Especial para

Públicas, e dá outras providências.”
Oo Sen. Caslldo
sobre Seguros, altera a

Calamidades

nnrp^ jurídica residente ou domiciliada no exterior
yresso de divisas:

" pelo produtor
ao fim

específico de
Secretaria

e Comércio

vendedor às empresas comerciais exportadora
específico de

xportação para o exterior, a empresas exportado
Ministério do Desenvolvi

das
©xportação para o exterior;

-  'O ■ ^iHirá em operações de seguros privados
O que e? _ ^ Qequros. que mcidira ^ garantias contra-
Institui a Contribuição s ^sabilidades, o ng ç produto da arrecadação será
de coisas, pessoas be^J^er liquidados no _ pu^CADEC
tados ou cujos sinistros calamidades P puj^Q/^p).  A Contribuição nao
destinado ao Fundo Espe 'al Par^.,3des Públ.oaa ,3
(atual Fundo Espeoial pa^ ^ ^ retrocessao.
incide nas operações de ress

III) vendas realizadas
desde

gue destina
1'^) vendas oom fim

registradas
mento, Indústria

ras

Nossa
"4^11

posição:

uadeia ^ Proposta tem o mérito de subsju
°"al- Cabe conmri^®'^®''®'®udoacomnp?r'^^'' Promovendo uma desoneração
bruto referente à ^ue a sistJ ©xterna e interna do produto
segundo as reqraq be mercadn Proposta para a isenção do
°  ® ^ançoe'; e, o exterior, pode ser ‘rit©rpre^^

^^®®®nomicasinternacionÍ° exportações, o que suieitar'^
®®íá? C

de bens ou atividades
financiamentooperações de: e ao

agrícola
à produção

a) seguros vinculados
rurais;

b) seguros vinculados
serviços para o exterio ,

^  .. nnr oessoa juno' ^ alíquota será de

(de bens ede exportação
às operaçõesmento ou asfinanciaao

direito público.

c) seguros contratado P ..á o valor total seg j
.  U.UIO da contribuição

A base de ca obngaÇ^° q aperfeiçoa disposição da socie
0 ,5%, O fato gerador aa sigmf'd^® colocaçao à disp

definido em lei ou em ® .çgo, o pagar|^® parcela-  O segura
ro OU, na ausência de bf ou de a pa^^ g.^iedades^

dade seguradora do '"°'*'^'''*^^recolhimento da C°^J^p|jgar-se-ao as pe-

d

OU 0 contratador
seguradoras serão

. Na falta de

o seguro ^ ^"‘®fcontribuiÇã° ^°^;®p®dutos Industrializados, Osresponsáveis pela ^|u,:^ento da Cor gppre Pro especiais

lançamento ou ^ legislação do imp^ de ^P"®p^g^ados pelo Conselho
n

, em con-

alidades cominadas .j^ados .Js e setoriais ap jg^nidades públi-
recursos do Fundo serao 9 oba ^ atendimento a
sonância com os plano obje ‘ ^as.

Nacional de Defesa ^'^'1 ^^"^.^panhas educa
cas, ações de Defesa

Onde
omCD ^uem?

'  CSSF: ^®ieltado. do Relator, Dep. José Carlos Fonseca
com substitutiv

jr.

84/1997
O,

°° °sp. Ubirat
06 dezemb

'‘^^«'ivoivimento do ’
"'“'Io ensino fund

sltera “art.is
“íundode
lede

●“"«..«o ●do
^^gi

sobre.
amentai

stério”.Eleva de
Pelas 2,5% |-

®^Presas.
para 3%0  a

alíquota
olbld°Para 0

calculo do salário-educação rec
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oic/PAqpP COFINS e à CPMF, cujos efeitos comprome-
em nosso país nos remete ao P'S/PASE ■ instituição de contribuições sociais

tem a competitividade dos Produtos b asteiros. A in^

incidentes sobre importações de be ? importado poderá, na verdade

mais igualitário ao produto nacional em r a ao !

criar mais empecilhos ao ̂ ^"'"^^‘“l^ t n rodução de contribuições de »
pelas distorções do sistema atual A recente in^^^^  ^ 'l^^ntsa
econômico não pode ser oous' gmoteiam o grave problema qu

«r»
„soi« «»»» *"»

economia. Uma

é desejável

Nossa posição:

^llll^ DIVERGENTE
A criação desta Contribuição sobre Seguros representaria um

aumento da complexidade do sistema tributário nacional, implicando ainda no incre
mento da carga tributária que grava o produto interno. Ressalte-se que o projeto é de

consíitucionalidade duvidosa, dado que as contribuições instituídas como intervenção
es a a no ominio econômico devem se constituir em instrumento de atuação do poder

afpnHiHn e^ssse das caíegorias econômicas e profissionais atingidas - preceito não
atendido pela Contribuição que se pretende criar

. Há que se
bustíveis, isto é inconteste, pot

Onde está? Com quem?

SF - Encontra-se na CAE, aguardando
(PSDB/MT). parecer do Relator, Sen. Antero Paes de Barros

Onde está? Com ̂ ^^^ando designação
CD - Encontra-se na CEbi",

de Relator.

PEC 277/2000

É inegável a ir^Portância

Para que isto aconteça de m ^rn uma Em outras

Desoneração

tal respeitar os preceitos q países mais ^ forma mais apro-

tos estes seguidos à g exportação de tn ' do consumo,

palavras, é fundamenta e ^ tributação pa . - f tn de

priada para se fazer isto oo°rrentes estrangei-

H fundam

reduzir a

Uma das mais graves fações Vis-à-vte °s beJ e =erv^
competitividade de nossas^ ao ' ™^volvidos os preços
ros. Há incidência de nos demais

exportados pelo Bras^^enq ^ .^pytados a ^ „ jos impostos
tação não carregam r^r as exportaÇ°® 007196 que

complementar ,gnte

"" ̂

indir

rvadas e ̂ ^timulada^^^ p^

etos

isentou o
res

dotadas
rese de modifioa exporta-

-

Do Poder Executivo, que “Altera
(Possibilita a incidência de

os arts. 149e177 da

contribuições sociais
econômico sobre a importação de bens

inclusive energia elétrica, derivados de

Constituição Federal.”

^'^^'ntervenção no domínio
ou serviços recebidos
petróleo e do exterior,

combustíveis)

en

tal evitar a

exportação

de tributos.
.

O que é?

Altera a Constituição para determinar m
no domínio econômico poderão incidir o ^°ntribuições sociais e de intervenção

bidos do exterior, Inclusive eneraia 010,,°°^®,® |mportação de bens ou serviços rece-

receitas decorrentes de exportação estai?' de petróleo e combustíveis. As

Hot contribuição de intervenrãr° das referidas contribuições-

lenpd^ ̂ °merciali2ação, decorrente de tp\ econômico relativa às ativida-

Incidindo d® gás naSarn ̂  ® importação de petró-

sobre o tp ° ° ̂̂turamenío ou a receita hr ^^''burante, poderá ser: ad valorei’

baía untipd no caso h' comercialização; incidente

toou destinar- alíquota ^ "^P°''^^Ção; ou específica, tendo pe''

nâíenSan^ diferenciada por produ-

destinados a- nan'^^^^' ° ̂áncípio da Anterin -h PQ*" ̂ to do Poder Executivo,

derivados de petrolíí ''®^tjrsos arrecadados serão
combustíveis- reauiar- '^^'^^'^mento de oronra ^ ''^'^^P'^de de álcool carburante o^

to das atividades de trí ^^'^'dades da indúsí̂  fiscalização da qualidade
d

de

a dívida pública a pia minas e enernia Potróleo  e gás natural, e foim
"  ca a elas vinculado. ^ nneio ambiente inclusive de serviço

N

voltadas
as a

Assim, iniciativas

e em cascata, como

ICMS nas exportações,

saltar que as iniciativa
dem afetar os indireta.

co

S“o“nr»p»»« »u. trro--"9rr

m'objetivo

termos

que sig

de
em inniíic^’’'^

0

sistemática de compensaÇãb ̂  desoneraÇâ° ,^perteito ^,3gravaçãa cuja

bens exportados, P^lTprejudica as exportaço

,.çs„ i«„ai da. "“S .0"*"'” "
pela existência da ampl'^*^®' ■

ser p

ossa
,  posição:

^ílíili^ DIVERGENTE,
arnpla reforma
desonerem

"O sis

COIVI

tema

,  a produção e

ampliem a base tributária
eliminem os impostos -

„  riaciona
aÇões,com a

em

i e^nm^' a realização
®"P°'‘ sim? ® aprovação de medidas qd®

casca, ®°®®®'^bente rednc^®'^ ° ®'® arrecadaça ̂
A história da i alíquotas dos tributos

'bsWuição das contribuições socia'®

de ciraa

alíquota foi
e atenta contra a
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PL 4.817/1998

" ““ “● i—
sobre a criação do Fundo de Compensação sociais,  e dispõe
Contribuição de Intervenção no Domínio Em ' ® sobre a instituição da

Ç  Domimo Economico incidente sobre Importações”.O que e?
Autoriza

crédito presumido corrPQ^ ®>^portadora de mercadorias nacionais a constituir
belecido na Lei 9,718/0^ ^^^ento da COFINS e CPMF (conforme esta-
aquisições, no mercado int ^ Constitucional n^ 21/99) incidentes sobre
feriai de embalagem no orn produtos intermediários e ma
presa comercial exportadora^^^° Produtivo - inclusive nos casos de venda a em
Esse crédito poderá ser derii ° específico de exportação para o exterior-
contribuições sociais para finan ° ^^lores devidos pelo exportador a tíful'^

0 crédito presumido será detp^'^''^^'^^° seguridade social . A base de cálcu
as aquisições mencionadas do mediante a apl icação sobre o valor to ®

pyn^ ^^P^dação efetivamente ^°t‘'espondeníe à relação entre a
°  do crédito ore ® ® operacional bruta do produt

triaTz d P®^dentual d 0 resultado da aplicação sobre
Dori^^ Poando o prod t ® produto exportado for in ^

fazer uso do crédito ^ ° for básico. A empresa expo
Psrtirdacn^^^^'"'^^'^'''^^®’ Produtn*^^^^^'^'*^° sobre as aquisições, no merca
Contribuição '^^^^^nnediários e material de
i mportações no trimestre. Estabelec^_

qyg ,^‘^°*®de4,28% n^j ‘^^d^ômico, que incidirá sobre o
titividade - pcc d ° for básico r ° for industrializado e à

em rei ® =ompense^"® ° Compensação de Cb^P
CPMF e COFiNs P^°dutos est ^ competitividade dos pfO ^

de lntsr!e° cons,; r^eiros, Penorrentes das elevações^

a
embalagenr a

valor

P'®Ponibiiidaõef (■ ^°Pi'nio Econ ° provenientes da Co
^®«"dor,Taisreg^''"®nceiras e de° 7'“’ rendimentos das apU^aÇ
°  Pos créditos etiiizados 0 citadas em Decreto Pe9

dora só
interno, de

com

ul^'

pensação ao Tesouro
Polos exportadores dos valore^
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Desoneração de Investimentos
0 crescimento econômico s6 se

- -s investimemc. A —

crescimento sustentado.

vaçao -

nos próximos anos a

bilizar uma trajetória de

nesta condição, não sofrerão incidência do ICMS. Revigora a Lei Complementar 65/

define os produtos semi-elaborados que podem ser tributados pelos Estados

quando de sua exportação para o exterior) - revogada pela Lei Kandir - bem

tpm ° celebrados com base em suas disposições, salvo os de vigência
temporana cujo respectivo prazo já se tenha expirado.

No Brasil, os

investimen

tos têm sofri

do injustificá

vel taxação.

B„l,. 0= I—n»s » ““'r» ——
p,lolPlquantopsBlmpo!iod.lmpo™t . ,^aM5,aemod=qü.

ao ICMS, duí. legísK» Bi *« », pod.» ●« .P-»—d»s

houve recente retrocesso. ^ppípemum'

os
horizonte de 60 meses

poderá ser revertido parceladamente em um

A integração da economia -
tário sobre a base consumo

assen
acionalmente requer

investimentos.
ia brasileira intern

desonerando os

Ativo Permanente da Empresa ParlÍ Td" ® Consumo ou para
to a crédito 0 imposto incidente sTbre do ICMS, não dará direi-

0

consumo da empresa ou ao seu ativo pe^í^r “ .

tarosistematribu-● Ressarcimento aos Estados por PerripArr^
União entregará, em dinheiro '^'^'^©cadatória Decorrente da Lei Kandir
em doze parcelas mensais °n distrito Federal e aos Municípios
çã

-A

o desta Lei Complementar r subseqüente ao da aprova-
ser

de
arrecadadas em razão da equivalentes às receitas que deixaram

semi-elaborados destinados a^ 'CMS sobre produtos primários e
sobre mercadoria ou serviço do<,T ® compensação do ICMS incidente
seu ativo permanente - hovarn consumo da empresa ou ao

essa perda arrecadatória será ‘tazidas pela Lei Kandir. O montante
em conta todo o período em que « de Contas da União, tendo

ferTril'^®"'"®' t^essa restit!,"'^"°'°'’®'^®® inovações da Lei Kandir tive-
® a cada unidade federal em t^^t^tjzidas as parcelas já tranS'

attecad
perdas de

atóriasjáprevT5,o',"^7*^'^® "^^^anismo de compensação
^ Lei Kandiir.

No

MPV 2.062-64/2001
- “Altera a legislação do
dá outras providências”.Poder Executivo, que

imposto cje Renda, e
Do

-  dos débitos públicos, viabili»77 lucroswresponden-
renegociaçao d ^jjerimento da ^ ^asos em que a quita-
Amplia 0 ao Poder P^b c°' certificados de

fornecimento de bens Ç ^ ^creditados a empresa domici-
débitos oeia fe ta me „s oorporativa de telecomun,-

rotação de serviços de rede c M ^tividade
contraprest ç destinados a P ^ declaração

caçao Permite a deP^®°'77ção1xclui da incidência  ^ p.vada, cujo ônus

tes ao
ção dos
Securitização. Isenta

exterior pelaliada no

rural no mesmo ano da aq s , es de pre do p ano de

d‘a L7soa do IBRF -^^rrex^SeTZlo
tenha sido d P pgduz para 1 ^^das ou remetí foyalties a
benefícios da e entregues, ggigtência técnica e Econômico
tâncias pagas, gg^viços técnicos e Intervenção 0° universidade-
de remuneração da Co^naraTia de Estímulo a nt Ç^  ^ contribuição
partir do 'n'0'0 „ 10.168/2000 <Prog incident ^p|.,gàvel às im-
instituída pela Le y,^g,arelo). Con menciona exterior a
Empresa - Fundo Ve^de ^ regadas ou remeãdas^Pam

de intervenção no D ®"*'®3g®ádete^inãã°‘=°"^g7ou remessa ao exterior a
portâncias pag^®'® ® ,gr do crédito será d® gp^prego ou

1,0 de noya/ã-- ° ;71entos, créd^os, enF^^ ^g^gg^fuais
da, incidente sobre pas gçgq dos seg
título de roya/f/es mediante

O que é?
Possibilita a
sestatização.

ssa posição:

^""4 divergente .

®  P°Sl,‘eonstr ^ s
i eío, ao resgatar a d'^^^ ®'sterna tributá' ^ma das mais importante ^
áo ICMS, promovp '®9al anterior 1? '"^^''eiro nos últimos tempos. O

0 apl: : ̂  da e 1 r' , retoma o caráter cumolatí^

"● »nZ: 1- -■"I-*»»»*';
Lm g rave retrocesso ^®''’^anente ri ^la aquisição de mercadon

^^eitos adlt: ^-ma, representae ih'
9  competitividade externaOnde

SF

r,i7
^"bertoMestnn

CAE P®'®^Isriáho

'PMDB/AM).
tendo

ho
parecer da

j
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* zem em mp geoeconômica, até o 7^ dia subseqüente à quin-

subseqüeníeàauinzem°^ fora da região geoeconômica, até o 15°

● Automóveis deXa "os"a~1irh"
os fatos geradores; ° ̂  subsequente a quinzena em que ocorrerem

● Demais produtos - até
geradores. dia subseqüente à quinz

às Emendas de Plenário. CCJ: aprovado com eme

adotando emendas da CCJ.

PL 2.342/1996Iena em que ocorrerem os fatos

●  /pqnB/SP) que “Estabelece acréscimos moratórios
Nossa posição:

CONVERGENTE

Do Dep. Aloysio Nunes i
incidentes nos tributos e

cativa nos custos administrativos assoei ^ promoveria redução signifi
ria redução na demanda por capital Hp ^ apuração  e recolhimento. Enseja-

juros. Em suma, estimularia o crescimpnf para redução das taxas de

te, elevação na arrecadação tributária ° ̂'^^^ôrnico, acarretando, conseqüentemen-

Onde está? Com
CD-Encontra-se na CCJR

quem?

aguardando d

incidentes no atraso do

Labelt; gradação para a aplicação das multas de mora ,
pagamento de tributos e contribuições sociais,

á O Último dia útil do mês d
a) r

o vencimento,
do vencimento;
irodia útil do terceiro

edução para 2% quando pago ate o ̂
b) redução para 3% até o último dia útil do mes

c) redução para 5% quando o pagamen o
mês do vencimento do débito.

:  ;

se

 subseqüente ao

der a partir do primeiro

esi
'gnação de relatoria, CFT: rejeitada.

Nossa posição: a» nenalldade imposta aos contnbuintes

Il4^ll CONVERGENTE A redução do valor econômica do País. O Esta o e

é uma medida justa e compatível ® ̂  ̂ pgra elevar  o nível de arreca aç

contribuintes devem em f^Q^rar seus pagamentos,sôtor

, sem

os

PLS-C 646/1999

Do Sen. Jorge Bornahusen
e as garantias do

OS direitos
providências”.

criar dificuldades para oO que é?
Estabelec

®
Onde está? Com quem? na CFT, asuardando 2

CD - Apensado ao PL 1 pela apr°'/^?^°

parecer do Relator, Dep. Milton

principal e pela rejeição do r ~Í~^Ê PL 3.0

 normas gerais soh

guintes

cie Tributo; Publicídado ■ ''^^tituição dn ''SQuIamentando os se

to tributário extinto em ^ °u maiora ~ Prazo para Recolhimento

dação de meios coercitT^° '^^^'^stitucionarH Bitributação; Crédi-
cess

administrativo on o contribui t' '®' normativo: pe

nalidade jurídica- Parcpr ’^'''®ito de r'^ de incentivos ante ptO'

p

o

ara as decisões drAn'" ^^bito trSm desconsideração da perso-
arcadorias e serviços- r '^'^'^^raçao Fazp rí'‘"^ definido como novação; Pra

Pensação Tributária Por imprnr.H"""’ incidente sobre

íoat ''"^'^°®^°®®°oíribuiníp^''D^'^®^®''Peracãn orédito tributário; Com-

^^^®dará aos princípl^^^' ®inda ' tributárias e exercício

justiça tributária ‘^^tituiçao ou majoração de tribuposição;

09/2000

●  ■ pfiJTO) que "Revoga o 'capuf do art. 83

Carlos (ãiraes contra a orden. tributaria).
27 de dezembro de 199b ((PUS 72/1999, do sen

da Lei n» 9.430, de

O que é? g ̂ gp/gg, Esse dispositivo s1i1ál3ncaminha-
Revoga o artigo 83 da L® ® ^ crimes contra a o administrativa, sobre
fiscal para fins pessoais a decisão fiscal na

da ao Ministério ,nbutário correspondente
a exigência fiscal do credito tnbutar

.  - Hn Lei n- 9.430/96 nao é

Nossa posição: do referido ^ independência das
4illlli^ divergente a re 9 representa qualquer ^ ̂ondi-

íus3ícá»el, |ioi» BI P'"“" 2i A rop'»»"'«“ !,rto e«*™
: “i.s enal e adn.» -.»● A '7

Nossa

●"sgulamentar
do Estado, r
nômicos que
PQo de liminares

dir

^

^essalveitos e
Porém

dev

AS

em ser nl í" ̂ ^'^tribuintP f)! tem o elevado intuito
da aprov^ °s evsnT 'n‘eresses arrecadató

 ® ®'*6^ações nal?r"‘° P'°ieto: notar ®
distribuioã o incentivo à proüfsf

da

d

carga tributária.

e

mento
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Infra-Estrutura Social
profundas mudanças sociopolílicas. econômicas e tecnoló-

aioas das últimas décadas e os novos processos produúvos

Zldospelonovoparadigmacompeti,ivoe>ngem.cadavez
trabalhadores qualificados e capacitados,

têm sobre a realidade

As

mais, empresários e

pelos efeitos benéficos que
sPor isto, e

social e econômica, a educaçao

prioridades nacionais.nunca, as

aúde são, mais do que

adequada de serviços de educação e
as empresas a res-A ausência de uma oferta

saúde vem

ponsabilidade

para seus

recursos expressiva de seus custos,
por representar uma parcela expr

sistema de novos benefícios

, equilíbrio atuarial do

sucessivas administrações a buscarem

pes contribuições, elevando a carga
tem incentivado a

dinâmicas populacional,as
Quanto ao

ZeTpacto desfavorável sobre 0

ea
edo

têm

sistema. Isto levou

aumentos de alíquotas ^

evasãoea muito e mal, onde
onde se gasta, um sistema

de encargos impostos
dos trabalhadores

às empresas, e onde. pa-
recebeuma apo-

Em síntese, tem-se

há um excesso

doxalmente. grande part
de suas *n

ra de sobrevivência.
ecessidades

sentadoria aquém
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para o plano de benefícios de outra entidade; e o benefício proporcional difendp

razão da cessação do vínculo empregatício com o patrocinador antes
necessária modernização do sistema

em

benefício pleno

Previdência Socia
. Em suma, traz a proposta uma

de previdência privada.

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CAS, aguardando parecer do Relator,

RR). CCJ: aprovado com emenda.

A viabilidade da

Previdência So

cial a longo pra

zo requer uma

reforma ainda

mais ampla.

O resultado final do longo processo de Reforma da Previdên-

apresentou mudanças importantes. As disparidades  e de
sigualdades existentes entre as aposentadorias de servidores

públicos e de trabalhadores da iniciativa privada foram ameni
zadas. A

cia

aposentadoria "por tempo de serviço" deu lugaf ̂

Sen. Romero Jucá (PSDB/

por tempo de contribuição, combinada com idade", contribu-

0 com os demais pontos da reforma, para a evolução
legislação até então vigente,

mais ampla, contemp^andí Social a longo prazo requer uma reforma ainda

da

res na sua administração e ao ^ de empregadores e trabalhado-
mínimos que representem seai ° ̂ ''®®PO'^sabilidade pela concessão de beneficio
ponsabilidade pelo paaampnt/n^^^u^^^ carentes. Acima desse patamar, a res

Complementar, representada nnr T deve ser deixada para a Previdência
tado e geridos pelas próoria<í L Previdência Privada, fiscalizados pelo Es-

Pnas empresas, ou entidades especializadas.

PEC 136/1999

o nue “Dispõe sobre a contribuição para manutenção
_  Poder Executivo, que D P ^ ^lilitares da Umao

de regime^de Estados, do Distrito Federal e dos Territórios”.

Do

O que é'> ● ' nnderão instituir contribuição,

A União, os Estados, o Distrito Federal e três Poderes, para a manu-

mediante lei, cobrada de aposentados e pen ^^^ores ativos dos aposent^
tenção do regime da previdência. A te pessoal a será gradea segund
dos e pensionistas, sempre que possível, tribu ara es a

a capacidade eoonômioa do contribuinte fa ujtado respe.tad s
mente para conferir efetividade a . g rendimentos  e as a Estados,

individuais e nos termos da lei, ° P®*^'trcobrada também dos m.lrta es dos Esta
cas do contribuinte. Esta contribuição s pensionistas. Esta co
d

não inci-

o Distrito Federal e dos Territórios e doa s pgnsao.

dirá sobre a parcela de até R$600,00 do pro

C 63/1999

0 Regime
n« , ■ P^^ovidências”.
O que e?

°®^áter complementar. O regime d®

do por entidari^"*°"°^® relação an em caráter complementar e °rg

®r<ecutar Dlann^a providência comnlp 9®ral da previdência social. Será °P
Ção, coordenar- ̂  de caráter d°m o objetivo principal de insti

previdência com°l ®‘^'®®''''ioão, fiscalizar' "aforma desta lei. A n°rr^a*'^^

criado em teiTf ̂®d'ar serão reaS “ ® "‘iv.dades das entidades rj

Piementar, bem come ® ®®''dades abertas^e ’'®9dlador e fiscalizador,
fiscalização intervo ^^^Pectivos ni fechadas de previdência

'^dnciacompreme!?°' ̂®^ dornó ^.® benefícios. Estipula condições Pj.

®
Ou

®forial manterem e ,°®®'biiita às pessoas extrajudicial das entidades de P
nterem entidades fechadas h ‘""bicas de caráter profissional, class'®

posição: previdência complementar.

^ONVERgEj^-j.^

ment"®’"'®^®®odTe'l°sc^ a não^^incidên'"''’^® Emenda Cons^o^g,,

quer

■  „^^'^''^fi'oduçãodaf°*^^^'^^'^°®5veríiriao e contribuições

^*'®

da

Ção do víncuin be Portabilidad entidades de previdência
"®®'° com 0 patrocinado, ' da qual o participante, enn v

"'"®bor, pode transferir sua poupança acumulá

í de acordo com a
de criar um regime

to atuariale financeiro,
õo de valores naxaçao

esta
i^ssa posição: „„c<5alvas a prop°s‘a

CONVERGENTE, COM RES previdência. qLJe

'^ova política introduzida ^ °L preservem o seu equ'  ' „
Pf

é a

a fi
evidenciário baseado em critérios q [egislativa, co

entanto, apresenta cobrança-
E^onstítuição, referente à isenção

está? Com quem? parecer
p

do Relator

' Encontra-se na CESP, :pi|jdade-
Í1^Fl/ba). CCJ; aprovada a admis

á Carlos Aleluia
ep. Josê

L 3.392/2000
e ao

,„eito â

Lei n-

âe adotiva
-lidação

à irao

DecretO’Leí n

ea

de adoção,
eríodo, do

fins
idicial.P®'®

prejuízo, I
neuardaju sse p

O que é ?
Concedida à empregada que

® criança até 4 meses de ida e,

btiver g
120 dias

OU 0 semadotar

licença
de

da



Agenda Legislativa
da Indústria Infra-Estrutura

Social

CNl
CNI

emprego. No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 meses até 1 ano
de idade, o período de licença será de 30 dias. sendo a licença concedida a partir da
data de expedição do termo judicia! de guarda à adotante ou guardiã.

apenas o treinamento específico como também prover educação fundamental, o que aca

ba por onerar os custos dos produtos brasileiros, diminuindo nossa força competitiva.

Ademais, deve-se estimular a oferta de programas de formação continuada da

trabalho, incorporando cada vez mais, as empresas  a este trabalho e amp lar

buição da universidade para o desenvolvimento da competitividade  industriai.

Nossa posição:
DIVERGENTE

O acréscimo proposto, de dispositivos referentes  à licença-
maternidade para mãe adotiva, não se coaduna com  o espírito das normas que regu
lam a proteção à maternidade, que têm por finalidade resguardar a empregada em
período anterior e posterior ao parto, considerando as condições emocionais, psíqui
cas e fisiológicas da gravidez. Quanto à extensão do salário maternidade .
íante, revela-se, inconstitucional, por violar o  § 5- do artigo 195 da CF, tendo em vista
que cna benefício previdenciário sem prever sua fonte de custeio, agravando o já
critico, deficit previdenciário. Ademais, apresenta redação deficiente, além de ser in
conveniente por interromper a regular prestação de serviço, podendo, ainda, contribuir
para com o desemprego da mulher.

á mãe ado-

PLS 236/1996

Dispõe sobre a Educação
dá outras providências”.á Eduardo Dutra (PT/SE), que

nível nacional, e
Do Sen. Jose

Profissional em

O que é? ● ndo a Rede Nacional de

Dispõe sobre a Educação Profissional em

Educação Profissional (RENAP), integrada pelas Red g admi-

=|Pal e do DF e pela rede privada. Integrarão a rede P  gg,yades associ-

nistradas pela iniciativa privada, bem ®5fnAR e SENAT. Os í® jgggg
adas como: ONG's, SENAI, SESi, SESC, SENAC ® g ̂ 33 ■oort.bu.çoes
Para a educação profissional terão |^ jgg” destinadas às en
aampulsórias dos empregadores sobre a folha de saíán
"adas de serviço social e formação profissional, vincula

Onde está? Com quem?
CD - Encontm-se apensado ao PL 1733/96, que se encontra na CSSF, aguardan

A educação e a qua
lificação da mão-de-
obra são fundamen

tais para a formação
da capacidade com

petitiva de um país.

A educação e a qualificação da >  ̂ossa
^11114

di

montaic r^or ( mão-de-obra são instrumentos funda-
n̂sen, “P®cidade competitiva de um país, e, por

^  axPeriência internacional mostra
®^®'® ®® ^astacado em termos de

dade Tãol' aanhos de competitivi-
intenso nrincin f °? ° '^astimento em educação tem sido maisintenso, pnncipalmente no ensino básico.

posição: . o Educação

vergente o projeto trata 3 gg^pulsóri-
estabelecendo diferenciação com a E^^^jarnento, as privadas

°®bido incluir, entre as fontes da receita ^f^gstmadas às entidade
dos empregadores sobre a folha de salanos,

social e formação profissional-

Onde

da de

aprovado
5está? Com quem?

A despeito

gasta-se pouco com 0 enlíTObTs^ico^ fm^alTom^Teduf ^ educação, no Brasil
des equivocadas, desperdício na armraripp- eei todo. Priorida-

quadro de escassez. Estima-se que apenas 50»/'^^,?,""""t °
básico chegu e efetivamente à escola ^e nãn ^ mvestido em ensino
conseqüência, temos uma força d^t abalh â sala de aula. Em

um nível médio de escolaridade inferior ao de"sejáve?"^"'®‘® °

0 de Relator
Encontra CE, aguard-se na

designaÇ2°Sp
387/1999ando piS

Qü UCi

Hrade (PSB''’*’' ^ fd^ensino

DO sen. i,?o de ®"^;;;Vu'raspro-‘l^""^^'’-

1 de

e com

Na verdade

desenvolvimento e à formação de^Jma T ^ obstáculos ao
gias de produção e de ge,Tndarodr°^ Novastecnolo-
humanos com ênfase absoluta no fortalecimentcTdn^P^'^^'^’^if-^ a formação de recursos
sional e tecnológica. O sistema educacional brasileiroTão^^^"^° ^  educação profis-
mente a estas exigências transferindo àq atendendo satisfatoria-

as, transferindo as empresas a responsabilidade de fornecer não

n=

mente-
regulartando

^beiece que os alunos estagiário^

educação profissi

e(jevem

i

c) Que ministrem educaç
^'^^iÇões de educação especia,

freqã®^star

onal
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d) estabelecimentos de ensino médio, em que estejam matriculados em disciplina pro
fissionalizante da parte diversificada dos currículos.

Garante ao estagiário os seguintes direitos:

a) o recebimento de bolsa ou de outra forma de contraprestação que venha a ser acor-
dada entre as partes, desde que não inferior ao saiário mínimo e com a interveniência
da instituição de ensino:

Indicações Setoriais
b) 30 dias de férias remuneradas após cada período de 12

gio, coincidentes com as férias escolares;

c) seguro contra acidente de trabalho;

d) a seu pedido, dispensa do estágio durante o período de provas e exames devida
mente comprovado (este período de dispensa poderá ser compensado com osto
de ferias se for mantida a remuneração do estagiário); e  saoo com os dias

e) a duração máxima de 2 anos de estágio.

Nossa posição:

^ esígios, 0 projeto mosíÍL" eTnocórnlm^pelaf ®

cia do está-

razões;

a) 0 vaior da boisa deve ser fruto do livre entenriimpnm o .
além do que ao vincular o salário rnínimn partes interessadas,

sição contraria o preceito constitucional aur°ved  ® ^
para qualquer fim”; ^ ^ vinculação do salário mínimo

b) a concessão de férias remuneradac ó

da aos estagiários, poderia acarret^dTruSrqfrrÍ"^^^""^

meses de vigên

presas;

eíaboração da Agenda

A participação de enbdades setor ^ gjustasse o

glternati^as que atendessem suas formu -

questões apresentadas,

neste documento, sugestões especí-
estimuladas a

as

Legislativa -

foco de seu interesse

elaboração de

ções conceituais para

e na

intuito de contemplar entidades foram

contemplassem

aquelas indicações
imedia-

seus res-
Como

ficas dos setores

formular propostas

industriais, as

cje priorização que
verifica-se que

■ entretanto
momento interesses

acerca de pressu
pectivos setores

de afetarem emapesar
um primeiro

deliberarem
verdade, por'

fq culminam po''

em
intere

todas as empresastos dos setores a
ssar

e regulamentação ae
destaque não

is como

is. mas

postos gerais
tributação

cemaquicom
is fundamentais

titucionais

propagodd^
indústria apateda

como aQuestões

setoreses
e, se adota-

de estágios pelas em-

comunicaÇ^°^''''''
dos puaõp°

COPS
c

um

pecíficos'

■| referirem ■

livre iniciativa

Q
c) a carga horária diária de estánin

a necessidade de estudo e não apenas^^oroCi^ÍoreSme:.
d) a duração máxima de estánin nõr> «

deverá ser estimulado a ser realizado d^raníTt^n^^’ ^ e>^ercício do estág
orma de compiementação prática de seus esMo^s^ escolar do aluno como

Oode está? Com I

“ Encontra-se na CE
(PMDB/ES)

e com

lO

quem?SF
aguardando parecer do Relator Sen

oncorrência,
basilares para

 princípiã^ 0só por se
os da.

livre

.  uffves aiingitocc

segnrentoindosi^'l’ qssid^r^
públicas ^‘^^^.^rnaeconc^^^l

odutividod^'

por,

m

líticas

melhor

uma
brasileiras

quepredO'presas
lizada em. Gerson Camata

minam a pr

r
V
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í4.846/1994
Onde está? Com quem? . ~ ■ r rinoi^nnHpr

CD-Encontra-se na CCJR, aguardando parecer do Relator, Dep. ntonio

Reis{PFL/SC).

Do Dep. Francisco Silva (PPB/RJ), que “Estabelece medidas
destinadas a restringir o consumo de bebidas alcoólicas”.

O que é? PLP 121/2000
Veda a publicidade de bebidas alcoólicas hom ̂

bebidas com a prática desportiva. Determina a cr^^° ®
males causados pela bebida ao término da duMcmIh ^'^''e''ência contra os

advertênc

consumo de

ia deverá ser audiovisual. A propaoanrta  d “iTiercial, e no caso de TV tal
só poderá ser realizada após as 22 horas O nm' ^ ®bidas alcoólicas no rádio e TV

estádios de futebol e ginásios de esportes ber^ c^ r  ® Publicidade nos
bebidas em estabelecimentos ás margens das rodo ,  f" '=°"^P^PÍa'ização de tais
ta lei sujeitará o infrator à multa de

ão de intervenção no domínioInstitui contribuição -
fabricantes de bebidas alooolicas para

doentes vítimas de alcoolismo.
Da Dep. Luci Choinacki (PT/SC),

econômico, de responsabilidade as e ^
0 financiamento de açoes de tratamen

■   . - >nnara O financiamento de ações

''^stitui contribuição de intervenção no ̂onnínioeconomí ^ i^cro das
be tratamento do alcoolismo, calculada com base n contribuintes

Pessoas jurídicas fabricantes e importadoras e equiparadas

pessoas jurídicas domiciliadas no país e as J importação de be
tributária, que se dediquem às atividades de br. jo exem 'oa

®'=oólicas. A base de cálculo da contribdiçao ®ta  ° â,parao Imposto

^bcerrado em 31 de dezembro de cada an° ção contábil, a ba-
snda. No caso de contribuinte desobriga g^ercício. No caso gggpjrado

orresponde a 10% da receita bruta auten g g|g cálculo sera o

®ão, cisão ou encerramento de ativida es, jg qs ® .gg^jes terapéu-

b
P

alanço específico, na forma da rSiamento de ao^^^^lnte do ~
O'

°ntribuição destinar-se-ão exdusivament a gg 0^9® pgdas em ho

as, credenciadas para o tratamento de natureza desemp ^gg|g,

Executivo, bem como de ações dessa g ggpde- ̂ às
'* « ̂ «da*s „ai,„»ioaa

loufederal. Aplicar-se-aacontri ’ gUzação, ao'a ?
®^tadual
laçã

cio Imposto sobre Renda tefetentes ^gninisttati't°-

""^^'idades.à administração e ao processo a

O

na reincidência.
Nossa posição:

^11 «4 divergente

rêrlc?a''"® “'^onicaça°o constitucio-

a es ratért ' H ™ de desenvollimemo sf “ncor-

estrategia da empresa no mercado ficam mutilados afetendo'"'"
está? C

0 planejamento e
a sua competitividade.

om quem?
CD - Encontra-se na CCJR aguardando

padecer do Relator, Dep. Jutahy Junior (PSDB/BA).

239/2000

Do Dep. Hugo Biehl (PPB/SC)
Federal” (Dispondo sobre

que Acrescenta i
a competência 'nciso ao Art. 22 da

para legislar sobre
alimen

Constituição
tos)

Acrescenta dispositivo ao texto Ton r.
tivamente á União legislar ar,K ^ '^^‘'tucional
fesa da saúde ® ®°bre alimento

.  forma

posição: [n nrojeto pord^je Ao

■divergente a figura gfno^domínio '“'●
— como contribuição de gg ao contob®' ^gg |he ® ® gsanciona-

® função fiscalizadora e tampou®® planejam®®*® %ório o® ""^ dginterven-
pretende impor ao caráter

^ '■‘^acle, a medida em tela é gpte à ^japte da
g'^'versamentedofiscalizatóno.neren^^^^gg,gmejb,^,ggn

° clominío econômico. ° ̂ gordo cotn os d ^g ggmpt
rfenamento jurídico vigente, n® ® g indee'^®^g(ja f

cag|^®° Pa infração à norma e só e gçgo pr
° o nexo de causalidade entre es

dU2

^rn

Ç^o
no gujeiío-
9ur

Rafa®'Dep'
pglatoí'do

para determinar
na área de 4 '^'ossa

®'9uma.

que caberá priva-
produçâo, consumo e de-

'44iii CONVERGENTE

Çãorde^esa^daTaúd^^^^^^ Constituição
Pe normas que tomaTer-r!"' ® Prollqact f ' ® "Prote-
d ução de alimentos que aten,Tr^'^®®‘® e m^rialmenr Protusão
adas . Sem a unificacãn ® ®®®rri simultaneamente as vér ? "^P°aaivel a pro-
be ser gravementeTe g^er ®®rmas,Tp '®9-'®PPes diterenci-
-as pa produtivo corrra o consumidor 3 “ °® ®®®'ona

bos internacionais, como no cTs rM^r^Ír"^^

e o risco
conseqüên-

nnplantaçâo de acor¬

com severas
®s para i

recer
andoP^le iaçao

CSSF. aguaf

^'^SDB/MG), favorável.

-se na
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PLP 161/2000

Relator, Dep. Paulo OctavioDo Dep. Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE), que “Cria o Fimrto d

(Objetivando ressarcir ao SUS as despesas com atendimento e tratLento de oL'^''''!
portadores de doenças provocadas ou agravadas em decorrência 

do tabagism^- fumante).

CEIC, aguardando parecer doCD - Encontra-se

(PFL/DF).

na

PL 3.320/2000

“Altera dispositivos da Lei n-

Da CPI dos Medicamentos de Vigilância Sanitó^.ts'
Cria, junto ao Ministério da Saúde, o Fundo de Rpna^or^3r^ o- -i ... ●

Sistema Unico de Saúde pela realização de despesas com '
a ressarcir o

I) ̂ ‘endimento e tratamento de pacientes portadores de doenças
vadas em decorrência do tabagismo; ^uenças acrescentando

relati-
provocadas ou agra-

a Lei que define o Sistema Nacional exercer

"°nno nova competência da Agência Nacional de V'9 ,,^^acâuticos e cor ei

y^nnente ao mercado de drogas, -edicamen o. bestes

■ no que se refere à produção, distribuiça ^g^ygçãodaconcorr

jnipetências legais em matéria de ^as as Jessão das in-

exe da ordem econômica, prevenção ® ̂  gç^s excessi-

frar~^'^'° competências em matéria . çgo da imposiÇ^® ^ econômicas
; à ordem econômica, para a caracten^ circunstancias

e  aumento injustificado de preços,
^''cacioiógicas relevantes, considerar s

II) promoção de campanhas educativas

III) realização de pesquisas com vistas è
vadas pelo tabagismo.

com vistas à redução do tabagi

a prevenção de patologias

i

provoc

smo;

adas ou agra-

Além das dotações orçamentárias

Fundo terá como fonte de receita os recursos
similares instaladas no País. O montante
rio da Saúde,

doações, legados
rono f rendas eventuais, o

, J^Passados pela indústria fumaq

em função dos dispêndios rLlbedn^^^^^’ Pelo Ministé

atendimento e o tratamento de pacientes portadores d "h® ^"tenores, com o

vadas pelo tabagismo. O recolhimento dos recursos an Provocadas ou agra-
tumageira e similares instaladas no País de forma soM °  '®'‘° P®'® indústria

uma contribuição proporcional à sua participacTo nn í'"’ ® unidade

consumidor. A recusa no repasse impo^ n^aot ° T ^®roado
bro do volume de recursos que seria repassado n i ®PO'valente ao do-
Cio. Na reincidência, o Poder Público determin s^^Presa, no respectivo exercí-

presa, sem prejuízo da aplicação da SlT ' " ®‘ividades da

eira e

em-

-  não justificados P.®'°jeqSSi

j P^PÇo do produto ou serviço, ou ®^^®Sroduçâodo^i;;®;°d^^^
Ij ̂  Custo dos respectivos insumos, ou p quando

^ Preço de produto anteriormente pro
^cte de alterações não substanciais, nu sU‘

P''cço de produtos e serviços sem

inclusive internacionais; hnualb^®'^
queforma

^ ̂̂ istência de ajuste ou acordo, jj^os custos- ptação-

de bem oi serviço ou dos respecti^^^ ^ „do

''apação dos índices de preços, n plrida

c2»»»-se »intaçao a «daa.
^ Poderá determinar a concess ü^iades c

'nfrator. sem prejuízo de outras p

"O

m6rc3'
outros

majoraÇ^°

em
evolução-

result®

do
0 em

coof*^^^'do i

h

divergente
dação dos valores O projeto não institui qualauer trih,

contradição entre os arts i/r3’^°n'®^"'^®^® disso constais

'ias seriam destinadas apenas ° espedSil^""

re

V

Nos
Paralizar
0

de

a

'■Ptira '^^*^GENTE 0 projeto
ficadas ao CADE. fazendo cor

Pontrole do poder

cria
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L 3.32172000
PL 3.326/2000

Da CPI dos Medicamentos (CPIME)-CD, que “DisnõPc:nh.o o ̂  í- ● -

relevante no setor de produtos farmacêuticos das linhas humana eveterináTir""*"
determinação do preço máximo de venda ao consumidor, nos casos

e a

que especifica”

: “Altera dispositivos da

1976” (incluindo requisitos para
renovação de
e correlatos).

btenha registro ou
farmacêuticos

-CD, que
Da CPI dos Medicamentos (CPIME)

Lei n= 6.360, de 23 de setembro de
indústria farmacêutica

o
que a i

.

drogas, medicamentos,
nsumos

As empresas que importam e comercializam nrorintnQ « rr..w-

deverão apresentar, semestralmente à Aaênri;i m ■ farmacêuticos

nição do mercado relevarrte de seus pmd^r Sarritária, a defi-

podendo a Agência solicitar a manifestação Participação de mercado,
ou designar perito para dar parecer sobre a riof  ■ Profissionais competentes

pação de mercado, A empresa que detenha parlicfpTçÍ de f e a partici-
superior a 20%, ou a outro que vier a ser fixad i aiercado relevante igual

apliquem as normas sobre preços de transferôn ° “mpetente, e à qual se

“ „f“■ ™ r» "● MO»
determinação do preço máximo de venda an m ■ ^ Agência, para fins de
cor

ou

respondente ao preço de fábrica deduzido do v!r!. ' ° ai^stado,
importados, que exceder o permitido pela referi?  ° P^dutos
permitido, serão agregados os Percentuais relSos  a h° °
demais acréscimos aplicados aos demais comocno ?  w '^P^stos e
preço de fábrica. A empresa apresentará àAglcTaT
que houver alteração no preço de importaçS a,l '1''°
pectiva memória de cálculo, cópia da fatura n ^ ° método utilizado e a res-

Federai, para que adote os procedimentos fSi. J-  ® Seoretaria da Receita
sas que importem insumos e produtos par^a'rii competência As e^re

rao utilizar o método PRL - preço de revenda ménosTuoT P°^®-
aplicar multa p

Agência poderá
or infração ã. Z T na Lei

de posição dominante de mercafln"n ^ ^ defesa da
preçodefábrica.sempreSdt

que vierem a ser aplicadas pela SecT"
etar

O que é?
a Lei 6,360/76 - que dispõe sobre a Vigilância a ^g^jcamentos, insumos

|cos - com 0 objetivo de fixar requisitos para °^' |gjg que são inerentes ànature
'■niacêuticos e correlatos, além dos já estabelecí o  ̂ ^ gya renovaç
f  produto. Desta forma, a avaliação das concess^  ^ a saber,

sujeitas também à apresentação de informações de

preço do produto praticado pela ^ °^/ocustodetratamentmesbW^
^âlor de aquisição da substância ativa do p interno, indum ^jontes;
planilha do preço que pretende praticar no gocustodotratame ^ formula

dos gastos com publicidade e propaganda./^°^^ de mudança d
sofreu modificaçãoPfeço do produto ●icacomer-que

a) 0
b)o

P)o

^ *de forma:
Preço e o custo de

mesma ação-

de renovação

®)o
tratamento dos produtos  -

0 o rf pela empresa e. finalmente,
●"^Ço do produto no mercado interno, q relati'

sestabele-
iíiras

específicosssa ●  zHp repuisifoc

  0 projeto, a*ra'rés da ex °
Preços praticados no mercado pa , |,jade sanitár'®' d®® i^Lilar no

posição:

^'^esejável mecanismo de controle da a d Vigüan® „gste .jevia
’,P®'ências especificas da Agência Nacona,^^^ í ,gve pr® ggndo

^●VERgeNTE
fazo
diferenciai,

especial'
se

90s

_  '^em respeito à regulação íécniC q^g preço - ^pcia °  ̂ssãoãs

mero relações de consumo, e a ra9^>ria d® ®;P ,nção a ® ^®P
a nor""°' 9®^antidos os níveis concorren^aia^p^^  g pr

fraçQ® reguladora a Lei n® 8.884/94, que
Contra a ordem econômica.

ceri

Porrii
rdente
guaq

'nfr
ndilJu®r®2jurapep’

A

n-9.430/96. A

a2nn°/H ® cio abuso
decorrentes q? V r^^rfuzida do

ia da Receita Fedérar°®® ® aduaneirasNossa posição:
#1114 divergente

Ção de valor máximo -

produtos farmacêuticos.
a s Cd^p ®stá? Com quem?

na CDCMAM, agua'"

0 projeto Viola o principio da livre ini
praticado pelas empresas

demonstrando indevida i

- ini
er

Relata’’'do
dando P»*“'ciativa ao pretender a fixa-

na economia.
DD - Encontra-

2zatto (PFL/PR).
s

dá
e na CDCMAM.

(CPj^praço-
de

ntos

aguardando tran
parecer do Relator Luciano Pi deentos USO

Medicam
medicarrie

aDa CPI dos
custo dos

com

é?As m
ssoa

v
lada

comercia
de P®'

incu
que produzem ou

^^quiridos ou importados
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Utilização de preços de transferência, deverão informar à Agência Nacional de Viailância
Sanitaria (ANVS) o preço de fábrica ajustado, correspondente ao preço de fábrica deduzi
do 0 valor do custo dos insumos ou produtos adquiridos ou importados
valor determinado na Lei 9.430/96. Ao valor do cuctín n, ●

que exceder o

9.430/96, serão agregados os PeroentuaÍ^Sivofars  o orem;:: ° ^
demais acréscimos aplicados aos demais componentes para a forara °
fabrica. Entendendo que a empresa não procedeu àdPrinra h , PreÇO cie

cará à empresa para que informe o seu p^ço aiustLo A f ^ ̂NVS notifi-
preço de fábrica ajustado, sempre que houver a feracín aP^sentará à AN VS o

tando 0 método utilizado e a respectiva memória de cálc? 1”'^'"° apresen-

da declaração de importação. Sempre que identificar srt^°ó comercial e
irregularidade na aplicação dos métodos especificados o n Possam configurar

sentará à Secretaria da Receita Federal para qS„fA ^  repre-
de sua competência. A Secretaria da Receita FoHo.^r '  Procedimentos fiscalizatórios

sas e os insumos e produtos objeto de autuação e  à ANVS sobre as empre-

informações da Secretaria, a Agência instaurará nm^ '"^^P^^tivos custos e, de posse das
mação de preço de fábrica ajustado em desaonrA ° ®'^'^'™s‘rativo visando à infor-

A ANVS poderá aplicar multa por infração no valor rip°i nn»! ̂'^“^^^'^sritos determinados,

zida do preço de fábrica, sem prejuízo das multa  h °®^®°°'^°‘^®Psrcelanãodedu-

cambiais, que vierem a ser aplicadas pela Secretaria infrações fiscais e

calculado com base no volume de vendas efetuado n  i O montante será

informação do preço de fábrica ajustado até a date q. ! ^
sendo que para a apuração do volume de vendas phA âmbito da ANVS,

a ANVS poderá solicitar as informações pertinentA  e r""T
Nossa po

autorizar, ouvido o
|[orestamento. O Poder Executivo poderá em casos proibida. Esta-
onselho Nacional de Meio Ambiente, a exportação de ma p^eju-

,  Q pena de perda da mercadoria em caso de jg^^e de mercadoria
'20 das sanções penais e administrativas cabíveis. A recei ̂

apreendida será destinada ao Fundo Nacional do Meio Am

Nossa

^11114 I
Posta é

2a ou

'h-rão preconizada na pro-

DIVERGENTE Percebe-se nitidamente ̂ ^\^^^°'alquer que seja sua nature-

é abrangente, atingindo a exportação ® que se possibilite a en

qualidade, sem maiores preocupações t . geológico. Portanto, re ^

^^pioração realmente compromete ou ° „ fjesenvolvimenío ecori

= ;^'er imobilista de preservação, incon^patíve Poder

refi^ insuficiente a ressalva feita ern ^ a prerroga^'^^ yreocionais. A

orestamento ou florestamento. ® proibida, em Lustos adicio-

.  ecutivo de permitir a exportação da mad^r representara
^'■^en iência do Poder Executivo para tal, co

^'nianceiros e gerenciais às empresas.
niais

(PPB/SC).
Otid Cavailazzi

Dep.^ ®stá? Com quem? rdoRelator
tnconíra-se na CEIC, aguardando parece 620/2000PL 3

sição:
^1111^ DIVERGENTE a nrn

que produzem °u comercializam mVdleamTmn criando para as empresas

empresarial para a composição do preço de s»™' e adentrar

Onde esta? Com quem? ®rrecadatono.

CD - Encontra-se na CEIC, aguardandoCDCMAM; aprovad

- o 26 do Decreto*
. redação ao novembroná nova reo|>v^ i4 u

desonerada P , pasqnisa"“de

"°nforrme dispuser portaria do M
por não entrega do rela

alvará.
4 ^Qssa

** posição:
*^'^Ergente
'ator

Do Dep
lei n- 227,

de 1996.”r°''"
a area

deT

de^On

"'aêrtcia

0
an entrõ9^A proposta

t

"'Qvo apaodo da

venda ao
na estratégia

o. parecer do Dep. Gilberto Kassab (PFL/SP).

4.017/1993
(PLS 75/1992, do Sen. Onofre ’
a exportação de madeira bruta,

Quinan -1
i e dá Outras

PMDB/GO), que “Proíbe
providências”.

érr^ "' desoneração de área
vigência do alvará- ° =qoüu^'’

da caducidade como sançao

^ dovn^'^^^'‘^®'’ada desonerada pof
^®'^sção resulta ambígua P

T  entrega do relatório

termos

Só

das esta forma de con iQaacima referidas,
^^"ho no Diário Oficial da Uniao

O projeto proíbe a
burnada OU exportação de madeira

esquadriada
a, desal-

reflorestamento ou
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"âo seja estabelecido no ca.o ah
to para fixar esta fnrm h Ademais

"^^'tonãotemproduSre'^®f"®^aÇâonão
ria ser o aumento da multa

“ntrote, ol°mpiesf ° ̂"damento consideração o fim da norma, qual seja
s^tomáticodaL„n® °'^®cãoterapresent .'^^^ciuisa para efeitos de fiscalização e

« C“. n*"° “ nso produzi, o efe«.

as razões invocadas na justificativa do proje-
procedem. Se o problema está em que ̂

por considerá-la irrisória, a solução pode-

OMs KtéP r «r» iWfcp* “lusívidadd d. P»
a nâo apresentaçãoC

t^SDB/ES)

D

 Câmara dos Deputados
   Senado Federal

   Congresso Nacional
   [vledida provisória

Projeto de Decreto Legislativo tramitando gg^ado Federal

Projeto de Decreto p“ostadeErTieridaCons«u^^^^^^

Projeto de Lei Ordinária no Senado Federal
  ..Projeto de Lei da Câmara Sanado Federa

 Projeto de Lei Ordmana tram tamf pederal

Projeto de Lei Complementar tram^fâ^^^^^ o^p^ados
Projeto de Lei Complementar tramita

CD...
SF,...
CN...
MPV
PDC '
PDS..
PEC,

aguardando PL
Psrecer do Relator, Dep. Marcus Vicente PLC

pls,
PLS-c.'
PLp

da câmara dos deputados

CAPp
CCTCI

Am
.  .C

CCJI:^

cdcmam'::

e^dui,;;
^

comissão
ecd,

^ElC..
Ê ESp_ '
"^ppc
cft
DMe
cp| '■■ ■'

Vasp
CV

pegional

azônia e de pgiitica
omissãodeAgric I ^ ̂  Informática

Comissão de Ciência e T®®"°'°'ção"edoÍuX°^'‘^®;fnSs
 Comissão de Const«® Ambiente ̂ os

Comissão de Defesa do ofi Qpnnissão de ^ mteriof

l
Comissão da

 de

de Economia,

 " te«a Naeioaal
   comissão e oefes^ liia

IZZcomissãD de Trabalho, de

Rura

t

Assoh'°®^íossôoÍ3.®

comissão^® jg Assoh ijgdania
■■■■ .,.Co^:fg°jpstiçaf“ paçâo

 ConstiWÇfgpjissáodo^Contro'®
SliF^f,; Estrato;®

■:RelaÇÕ®®^ âoMisí®

Dcj;-"-. . . . .

DO SENADO federal

Comissâu
CRq'

Dp.| ' ■

deComissão
^0

^0 CONGRESSO NAClOf^^^ ..
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de Financiamento gg

47/1991

de Juros

^P^2.065-19/2oni H

602/1983, do 102

100PEC

*°ep.Francismn Ser
102

í43 ^®R'9hi(PTB/SP)

PL3.32oSS,';3jP^HugoBieh|
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'‘■617/1993 ^^eclicamo - CD 149
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ra - PSDB/SP)
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104

(PPB/SC) 144
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^^■627/1990 ®®Ç06s ■>10
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6
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MPV 2.076-35/2001, do Poder Executivo
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BLC 3/2001 (PL 4302/1998, do Poder Executivoj
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'spensa 81 ,
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88
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do Sen. v

85
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bq

95

100
°Dornelles(PPB/Rj)

Indic

83
PSDB/SP)Cardoso-

de Serviçots.^ Bundo de Garantia do Tempo
BEP 195/2001, do Poder Executivo

Moreira FerreiraBe 4,411/2001

 (PSDB/CE) 146 97
(pFL/SP)

zação - Inspeção do Trabalho ,
Be

73

999/1988, do Dep. Paulo Paim ( ^g/MS)
3.465/2000, do Dep. Marçal Filho {P^

_-'Ça do Trabalho 93

do Dep.
73Biscaii

74107
8

dUSÍi
San 94

L 4.696/1998, do Poder Executivo ,ppL/SP)
L 1 .397/1999, do Dep. Moreira Ferr

p  P 3.267/2000, do Poder P^®‘^^*''^Erlicatos
"“«Mçao„aGe.,soePaP»'*'®"í

L 3.003/1997, do Poder Executivo
L 4.691/1998, do Poder Executivo

p  ,^LS 136/1995, do Sen. Guilherme I
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86
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d47/2oo
UPL4. l

Infra
■estrutura Bode^ p
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111
Ed outivo 112

66
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'

O
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138 141
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/^C033/i999,do Dep. Pa®'°
pÇ°ss Individuais de Trabalho -

220/1999^ do Dep. Pedto
. ^ C445/99, da Comissão de
^dústria e Comércio da Câmara

2-658/2000, da Dep. Marinha

74

Valada

PLa. (pT/pS)do p
392/2000 oderE,^ 141

^^^®3/l99p.^,T°2od9(Pep
75R^39

0
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6oderE^
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Remuneração.

RL 1.005/1988 . „

PL «96/,9s.j; * ̂  [’** Paim (PT,ns|

^.oíílggg’ Dep,' Walt

'®'®a«dep,e |^“aS6n,0.. |^a^ep.Eduarc|.

-“'>I●»S"'“”0●P Sr""“'*"aaa

Adicionais 65

7

79

0

66

(PT/P

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 47
MPV 2.126-10/2001, do Poder Executivo 49
f^PV 2.137-3/2001, do Poder Executivo 50
PL 4.842/1998 (PLS 306/1995, da Sen. Marina iva

Direitos de Propriedade e Contratos
f^PV 2,095-73/2001, do Poder Executivo
DL 4.376/1993, do Poder Executivo 13
PL 3,264/1997, do Dep. Agneio Queiroz (P
DL 32/1999^ do Dep. Paulo Rocha {PT/PA^

139/1999, do Dep. Alberto Goldman'
RD 2.813/2000 {PLS 680/1999, da CPI do ' ^
DL

12
12

do B/DF
16

Fin

2.364/2000, do Dep. Werner Wande^rer
dl 3.741/2000, do Poder Executivo
DLC 23/2000 (PL 3.115/1997, do Dep
-9’'3ção Nacional 40

Dl 819/1999^ do Dep.

^  ̂3'678/2000, do Poder Executivo
^^o

19 Ha

Inte

Armando Monteiro
42

37
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ÊC 56/1999, do Dep. José Carlos ^ ^g/sP)
, L 3.178/2000, do Dep. Sílvio Torres (
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2.073-35/2001, do Poder ExecuJW
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)

1 7
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3
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13
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8

39

32

2-491/2000, do Dep.

E 3.349/2000, do Dep. Confucio/^ cello® (
E 3 ggg^^Ooo, do Dep. Ronaldo
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et^«^^1995,doDep.AldoRebelo(P
Pi do Estado 21 0^0

^ ^
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p 46/2000, do Poder Execu '
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2

C) 5268

71
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eiro78

14psdb/fRÍ Jorge-PT/SP) 77
-80
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^NEXO

Lista de Colaboradores
Col

As ^ realização deste trabalho;

das Indústrias, as Associações Nacionais c

Conselhos Temáticos Permanentes e as Unidades Técnicas da CNI.

is de Indústrias
os

Sistema Tributário

MPV Z ÍS/TooTdo PcSerf ®
PEC 81/1995 rinn . ^^^^'^Otiv0 121

PEC 277/2000, do Pod“ Exe'°
PL3.184/1997,doDeo UK

PLP 97/1996, do Dep

.^L2.343/t99s, do Den Aln'° {PPe/Rg,

“

«"»K.S"pS“
^aldaner

w,r'"'Srsrc:r-'^*-o
.íst" "

122

’
' (PMDB/SC)

124
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125127
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115
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135
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4
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120
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Tp 6
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DO EST^ CEARÁ

Contato Parlamentai

'^^:0^=<61 317-9525

Tel.;
0xx6l 317.

-fiec
DAS IND. DO EST. DO MATO GROSSO DO SUL-FIEMS

Cnnt Fernandes
Parlamentar

?'ene Mirand fiemsconsultorias@te
.com.br

rra.  a Carpes - Consultora Jurídica -
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Tep ^®°05-00l

Av.
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I
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